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(Inicia-se a Sessão às 9 horas, e encerra-
se às 12 horas e 57 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Havendo número regimental, declaro aberta 
esta sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, às 9 horas desta sexta-feira, 10 de junho.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência lembra às Senadoras e aos Sena-
dores que o Senado Federal está convocado para uma 
Sessão Especial a realizar-se dia 13, segunda-feira, 
às 11 horas, destinada a comemorar o centenário das 
Igrejas Evangélicas da Assembléia de Deus no Brasil, 
nos termos do Requerimento nº 159, de 2011, do Se-
nador Marcelo Crivella e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 41, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que altera o art. 14 da Constituição Federal para 
dispensar da exigência de filiação partidária os candi-
datos nas eleições municipais.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 105, 
de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos De-
putados, comunicando o envio à sanção do Projeto de 
Lei do Senado nº 218, de 2009 (nº 6.615/2009, naquela 

Casa), que altera o art. 9º do Código Penal Militar, para 
estabelecer a competência da Justiça Militar no julga-
mento de crimes dolosos contra a vida cometidos no 
contexto de abate de aeronaves civis na hipótese do 
art. 303 do Código Brasileiro de Aeronáutica.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 105/11/PS-GSE

Brasília, 8 de junho de 2011

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 6.615, de 2009, do 
Senado Federal (PLS nº 218/09 na Casa de origem), 
o qual “Estabelece a competência da Justiça Militar 
para julgamento dos crimes praticados no contexto do 
art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
– Código Brasileiro de Aeronáutica, alterando o pará-
grafo único do art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 
de outubro de 1969 – Código Penal Militar”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretárrio.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ata da 96ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz, Mozarildo Cavalcanti, Jayme Campos,  
Rodrigo Rollemberg e Roberto Requião
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT – 
RO) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nº 488 
e 489, de 2011, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 142, de 
2008 (nº 975/1999, na Casa de origem, do Deputado 
Pompeo de Mattos), que obriga os Centros de Forma-
ção de Condutores a adaptar 10% (dez por cento) de 
sua frota para o aprendizado de pessoas portadoras 
de deficiência física e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 74, de 
2011, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 
179, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 74/11-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 8 de junho de 2011

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 179, 
de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo a doar ae-
ronave C-115 Buffalo à Força Terrestre Equatoriana”, 
de autoria da Presidente da República.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente. – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Com referência ao Ofício nº 74, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 1, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Of. Pres. nº 1/2011-CRA

Brasília, 8 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que esta Comissão aprovou, em 7 de abril do corrente, 
o Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2010, que “Auto-
riza a criação do Programa de Apoio aos Pequenos e 
Médios Produtores de Laranja – PROAP Laranja”, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, com as 
Emendas nos 1 a 4 – CRA.

Atenciosamente, Senador Acir Gurcacz, Presiden-
te da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Com referência ao Ofício nº 1, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos 
do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 58 e 
60, de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, que comunica a aprovação, em caráter termi-
nativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 43 e 39, de 
2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 58/2011 – PRES/CAS

Brasília, 8 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão ter-
minativa, o Projeto de Lei do Senado nº 43, de 2011, 
e a Emenda nº 1–CAS, que estabelece intervalos de 
descanso para trabalhadores em transporte público 
urbano e metropolitano. Acrescenta § 5º ao art. 71 
do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 
autoria do Senador Clésio Andrade.

Cordialmente, Senador Jayme Campos, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 60/2011 – PRES/CAS

Brasília, 8 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 891 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 39, de 2011, que 
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altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para fazer 
incidir sobre a receita bruta proveniente do faturamento 
a contribuição patronal destinada à Seguridade Social 
e a contribuição para custeio do seguro de acidente 
do trabalho e aposentadorias especiais devidas pe-
las empresas do setor de transporte público urbano e 
metropolitano de passageiros, de autoria do Senador 
Clésio Andrade.

Cordialmente, Senador Jayme Campos, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT – 
RO) – Com referência aos Ofícios nºs 58 e 60, de 2011, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos ter-
mos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 90, de 2011, 
na origem, do Supremo Tribunal Federal, encaminhan-
do, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da Cons-
tituição Federal, cópia do Parecer do Ministério Público 
Federal, da certidão de trânsito em julgado e do acór-
dão proferido por aquela Corte, nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 379.154, que declarou a inconstitu-
cionalidade do inciso VI do artigo 14 do Decreto-Lei nº 
2.052, de 1983 (contribuição do PIS-PASEP).

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 90 – P/MC

Brasília, 7 de junho de 2011

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 379.154

Relator Originário: Ministro Carlos Velloso
Redator para o Acórdão: Ministro Joaquim Barbosa
Recorrente: Companhia União de Seguros Gerais
Recorrida: União
Referência: Embargos Infringentes em Apelação Cível 
nº 9504571956 – TRF/4ª Região

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os efeitos 

do artigo 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia 
do acórdão proferido no processo mencionado, publi-
cado no Diário da Justiça de 31 de março de 2011, 
mediante o qual o Plenário desta Corte, por maioria, 
conheceu do recurso, e no mérito, por unanimidade 
e nos termos do voto do Relator, deu provimento ao 
extraordinário para declarar a inconstitucionalidade do 
inciso VI do artigo 14 do Decreto-Lei nº 2.052/1983.

Seguem, também, cópias da referida legislação, 
da certidão de trânsito em julgado, bem assim do pa-
recer do Ministério Público Federal.

Atenciosamente, Ministro Cezar Peluso, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – O expediente, anexado ao processado do Ofí-
cio nº S/8, de 2011, vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu o Aviso nº 16, de 2011-CN (nº 703-Seses-TCU-
Plenário/2011, na origem), do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 71, inciso I, da Cons-
tituição Federal, o Relatório e sua síntese, sobre as 
Contas do Presidente da República, acompanhados 
de Votos e do Parecer Prévio Conclusivo, referentes 
ao exercício de 2010”, recebido dentro do prazo cons-
titucional, acompanhado das Contas do Governo Fe-
deral (Mensagem nº 24/2011-CN – nº 86, de 2011, na 
origem), e as dos seguintes Órgãos:

- Supremo Tribunal Federal (Mensagem nº 25/2011-
CN – nº 16/2011, na origem);

- Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 15/2011-CN 
– n° SECOI.TST.GP. Nº 4/2011, na origem);

- Superior Tribunal Militar (Ofício nº 16/2011-CN – nº 
55/PRES-009/SEPLA-GS/2011, na origem);

- Ministério Público da União (Ofício n° 17/2011-CN – 
nº PGR/GAB/Nº 337/2011, na origem);

- Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 18/2011-CN 
– nº 187/GP/2011, na origem);

- Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(Ofício nº 19/2011-CN – nº 10.336/GPR/2011, 
na origem);

- Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 20/2011-CN 
- nº 336/GP/2011, na origem); 

- Conselho Nacional do Ministério Público (Ofício nº 
21/2011-CN - nº 034/2011/PRESI-CNMP, na 
origem);

- Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 22, de 2011-CN 
– Ofício nº 1291/2011 GMRL, na origem);

- Conselho da Justiça Federal e Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus (Ofício nº 23, de 2011-CN 
– Ofício/PR N. 2011011160/2011, na origem); e

- Senado Federal (Ofício nº 24, de 2011-CN).
Nos termos do art. 116 da Resolução nº 1, de 

2006-CN, a Presidência estabelece o seguinte calen-
dário para a tramitação das contas: 

Leitura: 10-6-2011 
Até 2/8 Prazo para apresentação, publicação e 

distribuição na Comissão, do relatório e do projeto de 
decreto legislativo, a partir do recebimento do pare-
cer prévio;

Até 17/8 prazo para apresentação de emendas 
ao relatório e ao projeto apresentado, a partir do tér-
mino do prazo anterior;
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Até 1º/9 prazo para apresentação do relatório às 
emendas apresentadas, a partir do término do prazo 
anterior;

Até 8/9 prazo para discussão e votação do re-
latório e do projeto de decreto legislativo, a partir do 
término do prazo anterior;

Até 13/9 prazo para encaminhamento do parecer 
à Mesa do Congresso Nacional, a partir do término do 
prazo anterior;

Até 16/9 prazo para sistematização das deci-
sões do Plenário do Congresso Nacional e geração 
dos autógrafos, a partir da aprovação do parecer pelo 
Congresso Nacional.

O Parecer Prévio será publicado em suplemen-
to ao Diário do Senado Federal de 11 de junho do 
corrente.

As matérias vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 
do Presidente do Tribunal de Contas da União o Aviso 
nº 731-GP/TCU, de 2011, na origem, informando que 
foram constatados indícios de irregularidade grave na 
obra que menciona.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 11 de junho do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 731/GP/TCU

Brasília, 8 de junho de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Em cumprimento ao disposto no caput do art. 99 
da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO 2011), 
informo a Vossa Excelência que, no decorrer das fisca-
lizações realizadas pelo Tribunal de Contas da União 
no presente exercício, foram constatados indícios de 
irregularidade grave na seguinte obra:

• (PAC) BR-230/PA – Obras de Implantação e Pa-
vimentação – subtrecho Medicilândia-Rurópolis.

Por oportuno, esclareço que o relatório de auditoria 
do mencionado empreendimento (TC-002.345/2011-0), 
poderá ser objeto de consulta no endereço eletrônico 
(www.tcu.gov.br). O acesso às informações será per-
mitido apenas para os usuários portadores de senha, 
conforme procedido no exercício passado.

Para tanto, informo que a operacionalização do 
processo de concessão ou atualização de senhas po-
derá ser realizada pelo contato da área de informática 
do Congresso Nacional com a Secretaria de Infraes-
trutura de Tecnologia da Informação (Setic) deste Tri-
bunal e que a referida página será atualizada de forma 
a conter as deliberações que vierem a ser proferidas 
em decorrência das auditorias.

Por fim, registro que esta Corte de Contas encon-
tra-se à disposição de Vossa Excelência para os escla-
recimentos adicionais que se fizerem necessários.

Respeitosamente, – Benjamin Zymler, Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz . Bloco/PDT 
– RO) – Pela ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao nobre Senador Fernando Collor, nosso ex-Presi-
dente. 

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmº Sr. Presidente desta sessão, Senador Acir Gur-
gacz; Srªs e Srs. Senadores, este ano de 2011 marca 
o aniversário da assinatura de dois atos internacionais 
de importância transcendental para a projeção exter-
na do Brasil.

Vinte anos atrás, tive a honra de firmar o Acordo 
Brasil-Argentina para o uso exclusivamente pacífico 
da energia nuclear, precisamente no dia 18 de junho 
de 1991. E, no mesmo ano, em 13 de dezembro, as-
sinei o Acordo Quadripartite entre o Brasil, a Argenti-
na, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 
Controle de Materiais Nucleares (Abacc), e a Agência 
Internacional de Energia Atômica (Aiea).

Foram atos marcantes tanto no processo de afir-
mação internacional de nosso País quanto no desen-
volvimento do clima de confiança, que possibilitaria a 
aproximação com a Argentina e a própria fundação 
do Mercosul.

Cabe colocar esses eventos em uma perspec-
tiva histórica, ver seus antecedentes e o cenário in-
ternacional em que tiveram lugar, o que nos leva ao 
pós-guerra.

O fim da Segunda Guerra Mundial, conflito em 
que, pela primeira vez, foram usadas armas atômicas, 
assistiu à emergência de novo cenário internacional 
na essência bipolar, caracterizado pela confrontação 
entre dois campos opostos em praticamente todas as 
esferas. Liderados pelos Estados Unidos da América 
e pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, os 
dois campos se digladiavam na dimensão ideológica, 
política, tecnológica e econômica.

Embora não tenha havido combate direto entre 
as duas superpotências, a chamada Guerra Fria mo-
bilizava nas forças antagônicas uma luta pelo poder, 
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no qual os ganhos de um lado correspondiam, direta 
e simetricamente, a perdas do outro.

Tratava-se de um jogo de soma-zero, agravado 
pelo fato de que, situado também na esfera da dispu-
ta tecnológica nuclear, o certame atingia o patamar 
do que foi rotulado de over-kill, ou seja, a capacidade 
destruidora das potências nucleares ia além das suas 
necessidades dissuasórias e poderia destruir a própria 
humanidade. O equilíbrio do poder transformava-se em 
equilíbrio de terror.

Os países líderes dos dois blocos procuravam 
manter disciplina férrea em relação a seus parceiros, 
exigindo comprometimento e lealdade, pois a possível 
perda de um parceiro ocasionava enorme desprestígio. 
No campo econômico, a rigidez do sistema restringia 
a movimentação econômica para além dos limites das 
fronteiras dos blocos. No plano regional, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, persistia a rivalidade histórica 
entre o Brasil e a Argentina, os países mais extensos 
e as principais economias da América do Sul. Embora 
não houvesse confrontação ideológica, a rivalidade era 
enraizada e as duas nações se olhavam com inegável 
e constante suspicácia.

No entanto, o dinamismo das relações internacio-
nais veio a se manifestar com a evolução do cenário 
da Guerra Fria. Vários fatores estiveram presentes, e 
devemos registrar, de modo esquemático, a derrocada 
da União Soviética e do Leste Europeu – simbolizada 
pela queda do muro de Berlim em 1989; a crescente 
hegemonia norte-americana, a ascensão econômica 
da China, a consolidação da União Europeia, bem 
como o avanço da globalização.

O esgarçamento dos blocos e as forças globa-
lizantes faziam com que as fronteiras estatais se tor-
nassem menos rígidas. Aumentava a inter-relação e a 
interdependência econômica. Em um cenário globali-
zado, as economias competitivas buscavam, ao lado 
da modernização, as vias da integração para obter 
maiores e mais amplos mercados.

O Brasil, por seus líderes políticos, seus diplo-
matas, seus empresários, percebia o perigo do isola-
mento no cenário que se delineava. Percebia, ademais, 
a necessidade premente de caminhar para a integra-
ção regional, ampliar mercados, facilitar a circulação 
dos fatores econômicos e, assim, multiplicar o seu 
potencial. Nascia a ideia de criação de um mercado 
comum, o Mercosul, cujo instrumento fundador, o Tra-
tado de Assunção, tive a honra e a oportunidade de 
firmar em 1991.

Esse processo integrador tinha como óbice, entre-
tanto, o clima de rivalidade entre as potênciais regionais, 
o Brasil e a Argentina. Só a aproximação entre os dois 
países poderia fornecer o alicerce para a necessária 

integração regional. Essa distensão necessária entre 
as duas nações foi objeto de ação ousada e eficaz do 
Presidente José Sarney, que, tendo como base a re-
democratização dos dois países, assinou a Declaração 
de Iguaçu – marco na transformação de rivais de longa 
data em aliados na busca do desenvolvimento.

Essa mudança estratégica não se faria, no en-
tanto, sem a neutralização do ambiente de contenda e 
suspeição recíproca entre as duas nações, Brasil e Ar-
gentina. Optou-se por criar um espaço de convergência 
que privilegiasse as possibilidades de entendimento. 
Buscou-se a construção de uma confiabilidade mútua, 
foram adotadas medidas do chamado confidence buil-
ding, entre as quais destacam-se ações de caráter es-
tratégico que comemoramos hoje. E a perspectiva do 
tempo reforça a convicção do acerto daquelas ações, 
Sr. Presidente.

Em 1990, firmei com o então Presidente Carlos 
Menem, uma Declaração sobre Política Nuclear Co-
mum, que pavimentaria o caminho para dois cruciais 
atos internacionais. Ademais, ciente da possibilidade de 
estar em curso, no Brasil, um programa nuclear parale-
lo, que poderia realimentar a desconfiança que então 
procurávamos anular, fechei simbolicamente o túnel de 
provas da Serra do Cachimbo, no sul do Pará.

No dia 18 de junho de 1991, o Brasil e a Argenti-
na, enfim, celebraram o Acordo Brasil-Argentina para o 
Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear, que 
tive o privilégio de assinar.

Esse ato internacional criou a Agência Brasileiro-
Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares, que se encarregaria de controlar, de for-
ma conjunta, as atividades nucleares dos dois países 
e que representou um enorme ganho em termos de 
transparência dos programas nucleares. As antigas 
relações de disputas e desconfianças passaram a se 
pautar pela credibilidade e respeito comuns. Com esse 
acordo, esquecíamos a ideia da bipolaridade regional, 
o conceito de potências regionais rivais. Vencia a nova 
realidade de complementariedade econômica e cultural 
entre as duas nações. O acordo que criou a (Abacc) 
estabeleceu também o Sistema Comum de Contabi-
lidade e Controle (SCCC), mecanismo avançado que 
anula qualquer possibilidade de suspeição recíproca 
em termos nucleares.

Sr. Presidente Acir Gurgacz, Srªs e Srs. Sena-
dores, por mais importante que tenha sido per se na 
órbita regional, essa ação necessitava de respaldo in-
ternacional em um mundo preocupado com a questão 
nuclear. Brasil e Argentina precisavam buscar chancela 
multilateral para a sua política de utilização pacífica da 
energia nuclear. 
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Em 13 de dezembro de 1991, coube-me firmar, 
em Viena, o Acordo Quadripartite, entre o Brasil e a 
Argentina, a Agência Nuclear Bilateral e a Agência In-
ternacional de Energia Atômica. Esse ato internacional 
quadripartite seria essencial para respaldar a imagem 
de responsabilidade e seriedade dos dois países no 
plano nuclear. 

De nossa parte, consolidou a posição de uma 
visão não belicista da energia nuclear. Essa visão já 
havia estado presente quando, em 1967, o Brasil ade-
riu ao Tratado de Tlatelolco, tratado para a Proibição 
de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, 
que criou a Opanal, uma agência para a proibição 
de armas nucleares na América Latina e no Caribe. 
Visava-se, então, à criação de uma zona desnuclea-
rizada na região.

No que diz respeito ao TNP, o Tratado de Não 
Proliferação Nuclear, celebrado em 1968, não contou 
com a participação brasileira.

O Brasil considerava que o Tratado, àquela época, 
equivalia a um “congelamento do poder mundial”, de 
caráter excludente e discriminatório, na medida em que 
privilegiava os cinco membros permanentes do Con-
selho de Segurança das Nações Unidas, todos eles 
detentores de tecnologia e armamentos nucleares.

A crise do petróleo de 1973 foi uma das razões 
que levaram o governo brasileiro a celebrar acordo 
de cooperação, com transferência de tecnologia nu-
clear com a Alemanha – o que foi visto pelas potên-
cias nucleares, principalmente pelos Estados Unidos, 
como uma ameaça à sua política de não proliferação. 
A rejeição ao TNP prosseguiu e, somente em 1998, 
o Brasil viria a aderir ao Tratado de Não Proliferação, 
em ação que procurava dar ênfase aos aspectos de 
confiabilidade e respeitabilidade de uma nação que 
aspirava a um assento permanente no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, o Brasil. A adesão ao 
TNP retomou a vertente nuclear não belicista vigente 
em meu próprio governo.

Além disso, em setembro de 1991, Sr. Presidente, 
foi assinado o compromisso de Mendoza. Essa decla-
ração inseriu-se no âmbito das medidas pacificadoras 
entre o Brasil e a Argentina, mas com alcance regio-
nal mais amplo, pois teve também a participação do 
Chile. Preocupados com a proliferação de armas de 
destruição em massa, pactuamos o combate à posse, 
ao desenvolvimento e à utilização de armas químicas 
e biológicas. Foi um compromisso precursor, que an-
tecedeu a entrada em vigor, em 1997, da Convenção 
sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Ar-
mazenamento e Uso de Armas Químicas e sobre sua 
Destruição.

Hoje, com a perspectiva de vinte anos de história, 
acredito que podemos ver, com clareza, o acerto dos 
esforços que empreendemos para o estabelecimento 
de um autêntico espaço de confiabilidade mútua.

Por fim, Sr. Presidente, Acir Gurgacz, Srªs e Srs. 
Senadores, Senador Mozarildo Cavalcanti, registro 
que a postura não belicista inaugurada pelo Presidente 
Sarney, e por mim impulsionada com a Declaração de 
1990 e a celebração dos Acordos de 1991, foi inscrita 
na Constituição de 1988, sob a qual governei. Reza a 
nossa atual Constituição que “toda a atividade nucle-
ar em território nacional somente será admitida para 
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso 
Nacional”. Esse preceito constitucional reitera a índole 
pacífica do Brasil e acrescenta uma preocupação com 
a legitimidade da atividade nuclear ao submetê-la ao 
crivo do Congresso Nacional, do qual hoje, com muita 
honra, participo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente Acir 
Gurgacz, Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – É um prazer ouvi-lo, Senador Presidente Fer-
nando Collor. V. Exª faz parte da História do nosso 
País. Toda vez que V. Exª ocupa a tribuna e coloca a 
importância do seu trabalho à frente da Presidência 
à época, nós revivemos um momento importante do 
nosso País, que foi a abertura, foi o momento em que 
o Brasil a iniciou. Nós não estaríamos aqui, hoje, se 
não fosse a abertura que V. Exª promoveu no início 
do seu mandato. 

Meus cumprimentos.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, do 
PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srª Senadora Ana 
Amélia, esta semana foi marcada por dois aconteci-
mentos polêmicos e da maior gravidade: a queda do 
Ministro Palocci, envolvido em grande escândalo de-
nunciado pela imprensa brasileira, e a decisão sobre 
Cesare Battisti, que foi uma decisão adotada ao final 
do ano passado pelo Presidente da República e man-
tida, ontem, pelo Supremo Tribunal Federal.

Essa decisão afronta o Governo, o povo e a Justi-
ça italiana. Um dos poderes judiciários mais respeitados 
do mundo julga e condena à prisão perpétua um assas-
sino. O que levaria a Presidência da República do Brasil 
a protegê-lo aqui, conferindo a ele a liberdade?
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Enfim, essa questão não acabou no Supremo Tri-
bunal Federal. Certamente, irá ao Tribunal Internacional 
de Haia, já que há manifestação do governo italiano 
de que adotará essa providência.

Mas hoje, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, 
venho à tribuna com outra finalidade, aproveitando o 
vazio da sexta-feira, para abordar um tema da maior 
importância, que, lamentavelmente, não tem tido a ne-
cessária atenção do Governo brasileiro e também do 
Parlamento brasileiro. Eu me refiro à reforma política.

As grandes reformas estão emperradas, no Brasil, 
e uma delas, a matriz de todas elas, aliás, a reforma 
política, está emperrada há muitos anos. 

Eu não tenho nenhuma dúvida de que duas cau-
sas essenciais promovem enorme desencanto no povo 
brasileiro: a corrupção e o modelo político vigente.

Há pouco mais de cinco anos, a Unesco realizou 
uma pesquisa entre universitários do Rio de Janeiro, 
antes ainda do escândalo do mensalão, e constatou 
que apenas 25% dos jovens universitários concorda-
vam ser o regime democrático o mais adequado; os 
demais se manifestaram indiferentes ou favoráveis ao 
regime autoritário, e justificavam: “A democracia, no 
Brasil, só nos tem oferecido violência, corrupção, in-
justiça, falta de oportunidades”. 

Esse desalento que campeia pela juventude bra-
sileira, e já campeava antes dos últimos grandes es-
cândalos que atormentaram o Brasil, tem como causa, 
também, o modelo político vigente, que afasta pessoas 
vocacionadas e talentosas da vida pública brasileira, 
em razão dos seus vícios e das suas distorções.

Mas se essa é uma constatação fácil, por que 
não se faz reforma política no Brasil?

Eu vou além: por que não realizamos as grandes 
reformas no Brasil? Não só a reforma política, mas a 
partir dela, porque, se ela for concretizada, as demais 
ocorrerão com maior celeridade e eficiência, porque 
temos um presidencialismo forte e, no presidencialis-
mo forte, reforma ocorre se houver disposição política, 
vontade e capacidade de liderança de quem exerce a 
Presidência da República. Grandes reformas, no pre-
sidencialismo forte, só acontecem quando há a parti-
cipação ativa de liderança de quem preside o país.

A reforma política está sendo debatida no Con-
gresso, mas eu pergunto: quando não esteve debatida 
no Congresso, pelo menos na última década? Sempre 
esteve debatida no Congresso. O Senado Federal já 
aprovou uma reforma política. Os itens essenciais da 
reforma passaram pelo Senado e morreram na Câmara. 
Portanto, com toda sinceridade e respeito à população 
do País, não posso gerar falsa expectativa em relação 
a essa nova etapa de debate no Congresso Nacional, 
que propõe a elaboração de um novo modelo político 

que possa ser compatível com as reais aspirações da 
sociedade brasileira. É possível, até, que se aprove 
algo, mas não teremos alterações ampliadas, de pro-
fundidade, que possam chegar perto das aspirações 
do povo brasileiro em matéria de modelo político.

Há pouco, pediram-me, por meio do Twitter, que 
falasse sobre as perspectivas dessa reforma política. 
Eu não posso vender otimismo. Ao contrário, confesso 
o meu pessimismo.

Questões essenciais, a começar pelos partidos 
políticos, devem ser revistas nesse modelo retrógrado, 
superado, condenado já, inúmeras vezes, nos pleitos 
eleitorais ou em qualquer pesquisa que se possa re-
alizar no País.

Os partidos políticos são certamente razão de 
descrédito, são siglas para registro de candidaturas. 
Não há no Brasil partidos políticos com identidade pro-
gramática. Muitas vezes, são partidos cartoriais, em 
Municípios, em Estados. As decisões são impostas 
pela cúpula partidária, que se apropria da sigla, como 
se fosse proprietária exclusiva de um patrimônio que, 
na realidade, não deve pertencer-lhe.

E em um dos momentos sagrados da atividade 
política, no momento de se escolherem candidaturas 
majoritárias é que se dá o maior desrespeito à popu-
lação e à militância dos partidos políticos. A popula-
ção fica distanciada no momento decisivo da escolha 
dos candidatos majoritários, inclusive à Presidência 
da República.

Os militantes são convocados apenas para ho-
mologar; não participam, não são chamados à res-
ponsabilidade como artífices do processo desde a sua 
origem e, por isso, não podem ser responsabilizados 
por uma eventual má escolha.

É por essa razão que apresentei um projeto de lei, 
estimulando a realização das primárias para a escolha 
dos candidatos à Presidência da República. 

Não a podemos impor, por meio da legislação, 
já que os partidos políticos possuem autonomia, mas 
o projeto que apresento estimula a adoção desse sis-
tema pelos partidos, que ganhariam com isso, anteci-
pando, inclusive, o processo eleitoral sem restrições 
da Justiça Eleitoral. 

Estabelecemos, por meio da proposta, um calen-
dário para a realização das eleições primárias. Com 
isso, os partidos seriam revitalizados, teríamos orga-
nização partidária, campanha de filiações partidárias 
e abriríamos um espaço para a concorrência interna 
salutar, porque um partido político não pode ser um 
curral em que vivam vaquinhas de presépio, dizendo 
“amém” a tudo e a todos. 

Tem que ser o espaço ampliado do debate, da 
concorrência, da disputa, da contrariedade, do dis-
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senso e, evidentemente, o espaço onde se busca o 
consenso e a convergência em relação àquilo que é 
essencial para a população do País. Isso deve ser par-
tido político, não sigla para registro de candidaturas, 
sem seleção alguma! 

Muitas vezes, marginais se apresentam, se ins-
crevem e disputam eleições, porque não há nenhum 
processo de seleção nos partidos políticos no Brasil. E 
a população foi obrigada a se mobilizar para apresen-
tar um projeto de lei que se denominou Ficha Limpa, 
exatamente para reduzir o índice de criminalidade da 
vida pública brasileira.

Portanto, a adoção desse modelo de primárias 
respeita a população. É a forma de considerar o eleitor 
importante desde o primeiro momento do processo elei-
toral e não apenas no momento de colocar nas urnas 
o seu voto, pelo sistema eletrônico adotado no Brasil. 
Creio que seria a alma dessa reforma política.

Se caminhássemos para esse estágio de evolu-
ção, de consciência política e de respeito à sociedade, 
certamente estaríamos desenhando um modelo muito 
mais próximo das aspirações do povo.

Repito: a alma da reforma política seria a parti-
cipação popular nas decisões partidárias; a democra-
tização das decisões.

Advogo também o voto facultativo. Há restrições, 
aqueles que combatem.

Creio que, se desejamos ocupar funções de rele-
vância no País, devemos ter a competência de conven-
cer o eleitor que vale a pena votar. Impor, não. Obrigar, 
não. A liberdade deve-se oferecer não só para que a 
escolha democrática ocorra em relação a nomes even-
tualmente postos pelos partidos políticos, mas liber-
dade deve existir no ato de o eleitor decidir se vale a 
pena votar ou não vale a pena votar. Creio que, desta 
forma, o voto seria mais consciente.

Na comissão organizada pelo Presidente Sarney, 
a tese do voto facultativo foi derrotada, mas creio que 
devemos levá-la adiante, à Comissão de Constituição 
e Justiça, para a continuidade desse debate.

Outra questão é a do financiamento da campa-
nha eleitoral. O Senado, há alguns anos, aprovou, e 
eu fui relator, do financiamento público de campanha. 
Parou na Câmara dos Deputados. Hoje, confesso, te-
nho dúvidas sobre a conveniência do financiamento 
público de campanha, porque não temos mecanismos 
de fiscalização e controle eficazes, e o financiamento 
público de campanha poderá significar recursos pú-
blicos para suportar despesas de campanha eleitoral 
e permitir, ao mesmo tempo, o caixa dois, com a cor-
rupção eleitoral aberta que se dá com o financiamento 
privado da campanha eleitoral.

Se nós tivéssemos mecanismos de fiscalização 
e controle rigorosos e eficazes, eu não teria dúvida em 
defender o financiamento público de campanha. Mas, 
no atual estágio em que nos encontramos no Brasil, 
com a banalização da corrupção e com a ineficácia 
dos instrumentos de fiscalização e controle, não ouso 
defender o financiamento público de campanha.

Vejam que seria o sistema ideal, mas não no 
Brasil de hoje. Precisamos evoluir. Este País precisa 
se tornar um pouco mais sério, ou muito mais sério. 
As instituições públicas precisam ser respeitadas. Os 
mecanismos de controle precisam ser adotados com 
eficiência e precisam ser operacionalizados com ho-
nestidade.

Eu concedo à Senadora Ana Amélia o aparte 
que solicita.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Alvaro Dias, as mesmas dúvidas que V. Exª tem em 
relação ao financiamento público de campanha me as-
saltam, e isso porque a percepção da população brasi-
leira, da sociedade, a respeito não só das instituições 
políticas e parlamentares de um modo especial não 
é uma avaliação tão vigorosa e tão consistente quan-
to deveria ser, exatamente pelos exemplos maus que 
ocorrem com alguma frequência. Então, essa situação 
de desconexão entre credibilidade da instituição e uso 
do dinheiro público para essa finalidade não é bem 
compreendido pela população, e a gente até entende 
esse comportamento da sociedade. No momento em 
que faltam hospitais, a saúde está sucateada, está 
numa verdadeira UTI, faltam vagas nas escolas para os 
adolescentes e há tantas outras mazelas na seguran-
ça pública, na área de logística, mais dificuldade tem 
a sociedade para entender o uso do recurso público, 
que é tirado dela para financiar a campanha eleitoral. 
Penso que, como V. Exª, não temos ainda instrumen-
tos de controle e fiscalização suficientemente fortes 
e rigorosos para evitar que a prestação de conta das 
campanhas eleitorais seja um faz de conta: faz de con-
ta que a gente apresenta, faz de conta que a própria 
Justiça eleitoral recebe e faz lá uma análise, às vezes, 
superficial sobre essa matéria, não duvidando dos cri-
térios da seriedade da Justiça Eleitoral, mas do ponto 
de vista da estruturação e da instrumentação técnica 
para fazer essa avaliação dessa prestação de contas. 
Por isso, V. Exª tem razão, e eu endosso. Alguma coisa 
temos de fazer. Já houve um avanço na redução dos 
custos das campanhas eleitorais e é preciso fazer um 
pouco mais para que haja uma redução ainda maior 
da gastança, e evitar que o caixa dois continue pros-
perando e tendo aí o que nós estamos vendo agora 
nessa questão de estimular até ideias criativas de con-
sultorias. Muito obrigada, Senador.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-
gado, Senadora Ana Amélia. O aparte de V. Exª acres-
centa, e muito. V. Exª aborda uma questão essencial: 
é preciso fazer a população compreender o que esta-
mos adotando como norma. Antes de fazer com que 
a população compreenda, acho que não temos o di-
reito de adotar.

Sei que é muito difícil fazer com que a população 
entenda que a corrupção na Administração Pública 
quase sempre começa na campanha eleitoral, no pro-
cesso espúrio, com doações milionárias que exigem 
contrapartida. Muitas vezes obras são realizadas sem 
necessidade, outras são realizadas com superfatura-
mento exatamente para que a retribuição ocorra, em 
razão de compromissos pelos desonestos assumidos 
durante a campanha eleitoral. 

Se todos os postulantes a cargos públicos fossem 
honestos, evidentemente nós não viveríamos esse dra-
ma da corrupção na Administração Pública do País. E 
não há como não destacar a corrupção como a grande 
mazela nacional. Basta citar um dado da Transparên-
cia Internacional, que tem sede na Alemanha. Se nós 
tivéssemos o mesmo índice de corrupção da Dina-
marca, teríamos uma renda per capita 70% maior do 
que temos hoje no Brasil. Eu faço questão de repetir 
sempre porque esse dado é explicativo e demonstra 
a importância de se combater a corrupção adotando 
mecanismos eficientes de fiscalização e controle des-
de o processo eleitoral. 

São tantos os temas. Eu creio que são tantos 
os itens dessa reforma. Creio que outro essencial é 
a comunicação na campanha, o uso do rádio e da te-
levisão. Quando se permite a coligação para eleição 
majoritária – e deve-se permitir –, eu defendo que se 
discuta que o partido que se coliga não pode levar 
com ele o tempo do rádio e da televisão, para evitar 
que se instale um balcão de negócios no momento de 
se concretizar as alianças majoritárias, as coligações 
majoritárias. Há partidos que são siglas e que não le-
vam patrimônio eleitoral algum; levam um patrimônio 
que não lhes pertence, que é o tempo de rádio e de 
televisão. E esse é um tempo precioso para que o can-
didato possa comunicar-se com o eleitor.

Apresentei um projeto que, mantendo a coligação 
para eleições majoritárias, se aprovado, não permiti-
ria que o tempo do partido coligado fosse computado 
para efeito de ampliar o horário do candidato no rádio 
e na televisão. Essa possibilidade tem estimulado a 
corrupção eleitoral. Não queremos fazer referência a 
esse ou aquele partido que dessa forma tem-se com-
portado em eleições municipais, em eleições estaduais 
e também na eleição nacional da Presidência da Re-
pública. Mas nós sabemos que o balcão de negócios 

se instala e quem oferece mais acaba levando o apoio, 
que é irrelevante eleitoralmente, mas que passa a ser 
importante porque o patrimônio que oferece é o tempo 
do rádio e da televisão. 

Enfim, nós poderemos discutir de que forma de-
veremos utilizar esse tempo do rádio e da televisão, 
como hoje, quando os marqueteiros apresentam um 
produto como se fosse um produto comercial, valendo-
se de expedientes da mágica televisiva, com efeitos 
especiais a la Spielberg, para convencer o eleitor. E 
se estabelece um cenário onde a inversão de valores 
prevalece. Aquele que tem mais habilidade para che-
gar até o inconsciente popular de forma ficcional, fa-
zendo prevalecer a ficção à realidade, acaba muitas 
vezes prevalecendo eleitoralmente e conquistando o 
mandato eletivo.

Não seria melhor usar esse espaço para o deba-
te? Não seria melhor utilizar-se desse espaço no horário 
nobre para estabelecer o confronto entre os candidatos 
majoritários, possibilitando ao eleitor aferir, estabelecer 
parâmetros de comparação, para que a sua escolha 
seja realmente adequada e consciente? Creio que sim. 
Nós poderíamos eliminar os horários do monólogo, 
horários gratuitos, que muitas vezes alcançam baixa 
audiência, e estabelecer alguns debates, comandados 
pela Justiça Eleitoral, no horário gratuito, em cadeia 
de emissoras de rádio e de televisão. Esse eu sei que 
é um debate que nem começou, mas é uma sugestão 
que poderia ser sem dúvida levada em conta. 

Olha, Sr. Presidente, eu não quero usar mais do 
tempo nesta manhã de sexta-feira, já que outros colegas 
estão prontos para usar a tribuna. Mas cito alguns dos 
projetos que tramitam: Fim das coligações para elei-
ções proporcionais – nós aprovamos, nós votaremos 
favorável. Entendemos que a coligação nas eleições 
proporcionais provoca distorção na representação po-
pular e reduz a importância do voto do eleitor. A cláu-
sula de barreira eu também considero essencial para 
valorizar a existência dos partidos políticos, para que 
possamos construir partidos políticos de verdade. Te-
mos a questão dos suplentes de Senadores, também 
polêmica, que está sendo debatida na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal. Do jeito que 
está não pode ficar. É preciso moralizar essa questão 
de suplente, que tem provocado inclusive indignação 
nas pessoas neste País. A data da posse do Presidente 
da República é matéria também constante. A fidelidade 
partidária, que o Senado já aprovou, está na Câma-
ra, mas volta a ser debatida. O voto distrital misto, o 
financiamento público de campanha etc.

Sr. Presidente, eu vou concluir afirmando que 
nós reduziríamos, sim, o impacto da corrupção na 
vida pública brasileira se adotássemos um modelo 
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político competente capaz de atender às aspirações 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Após o pronunciamento do Senador Alvaro 
Dias, concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz, do 
PDT de Rondônia. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Se-
nadores, no dia de hoje a Academia de Letras do meu 
Estado de Rondônia completa 25 anos de existência. 
Quero homenagear nesta data os pioneiros desta dis-
tinta associação cultural, que desenvolveram ao longo 
desses anos um criterioso trabalho para trazer ao povo 
rondoniense uma literatura expressiva das atividades 
inerentes à nossa terra e ao nosso povo.

Sua fundação foi fruto da iniciativa de um gru-
po de cidadãos oriundos de diferentes segmentos da 
sociedade rondoniense, autores que contribuíram e 
contribuem para a formação da literatura rondoniense 
e brasileira, historiadores e críticos literários, cientis-
tas sociais, jornalistas e políticos cujas obras e vida 
profissional constituem uma referência em suas res-
pectivas áreas.

A academia, nessa sua trajetória, tem vivencia-
do momentos de júbilo, de pesar, porém, prosseguin-
do sempre sem desânimo, com seu importante papel 
junto à sociedade rondoniense. 

Ciente de seu papel como fomentadora de cultura 
e ente participativo da sociedade, a Academia de Le-
tras de Rondônia vem realizando um trabalho voltado 
para sua integração cada vez maior com a comunidade, 
estimulando a criação de academias municipais, hoje 
existentes em Ariquemes, Vilhena, Cacoal, Ji-Paraná 
e Guarajá-Mirim, realizando eventos culturais tanto 
na capital quanto nos demais Municípios do Estado 
de Rondônia. 

Meus parabéns aos membros da Academia de 
Letras de Rondônia e a todos os produtores culturais 
do meu Estado de Rondônia. A produção cultural do 
nosso povo reflete a sua evolução e por isso estarei 
sempre apoiando essas iniciativas. 

Meus parabéns e vida longa à Academia de Le-
tras do Estado de Rondônia.

Sr. Presidente Mozarildo, Srªs e Srs. Senadores, 
tivemos ontem uma audiência pública na Comissão de 
Agricultura do Senado, onde debatemos vários temas. 

O principal foi o das perspectivas para a agricultura 
brasileira, com a expectativa de ampliar os índices de 
produtividade com o Plano Safra, que está sendo pre-
parado para 2011/12.

Foram apresentados ontem, em audiência pública 
na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, pelo 
Secretário Adjunto da Política Econômica do Ministério 
da Fazenda, Gilson Bittencourt, dados que apontam o 
aumento gradativo do financiamento concedido a vários 
setores da agricultura nos últimos 10 anos. 

Somente para agricultura familiar, o financia-
mento do Plano Safra, que foi de R$3,3 bilhões em 
2000, chegou a R$16 bilhões em 2010/11. Para este 
ano, a expectativa é que cresçam ainda mais, e da-
dos serão apresentados em breve pela nossa Presi-
dente Dilma. 

Na audiência de ontem, na Comissão de Agricul-
tura, contamos com a participação do Vice-Presidente 
de Agronegócios e Micro e Pequenas Empresas do 
Banco do Brasil, ex-Senador Osmar Dias. Ele desta-
cou que os bons números da agricultura brasileira se 
dão não somente pelo aumento da área produzida, 
mas principalmente pelo uso da tecnologia e pelo au-
mento no crédito.

De acordo com Osmar Dias, para atender este 
novo Plano Safra, o Banco do Brasil está persona-
lizando o atendimento voltado para o produtor rural 
em diversas agências brasileiras, principalmente nas 
situadas em polos da agropecuária. Ele enfatizou que 
o crédito rotativo plurianual para a agricultura, que se 
pretende implantar, vai desburocratizar a tomada de 
financiamento para o produtor, agilizando a liberação 
de recursos para os nossos agricultores brasileiros.

Sr. Presidente, o aumento da capacidade de inves-
timento para a produção de alimentos pela agricultura 
familiar e ampliação do programa de assistência técnica 
e extensão rural às famílias que recebem crédito rural 
são os dois desafios do governo brasileiro.

Sabemos que o governo tem feito um esforço 
para ampliar e tornar mais simples a concessão de 
crédito rural em todo o nosso País, e creio que esse é 
o caminho para facilitar não só o trabalho das agências 
rurais, como também as linhas de crédito disponíveis 
ao nosso produtor. Mas só o crédito não basta, é pre-
ciso levar assistência técnica e propostas de inclusão 
social aos agricultores mais pobres do nosso País.

Para isso, é preciso que o governo, agricultores, 
lideranças sindicais e políticas se unam para fazer ajus-
tes no modelo de gestão agrícola. E esse ajuste passa 
pela construção de uma política agrícola plurianual. 

Consideramos que elaboração de uma política 
pública de médio e longo prazo voltada para o setor 
agropecuário é fundamental para o desenvolvimento 
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do setor, porém, considerando que ainda temos uma 
grande parcela de pessoas no meio rural que estão 
abaixo da linha de pobreza, creio que precisamos, 
além do crédito, de um grande esforço dos órgãos dos 
governos federal, estaduais e municipais para levar 
assistência técnica para o campo. Só com uma ação 
integrada, em sintonia com as sugeridas pelo plano 
Brasil sem Miséria, o governo vai conseguir chegar 
ao produtor rural, promover a sua inclusão social e o 
desenvolvimento agrícola.

Hoje daremos sequência a esse debate lá na 
Comissão de Agricultura do Senado, trazendo mais 
alguns elementos para a discussão do plano Safra 
2011/2012. 

O programa da nossa Presidenta Dilma, Brasil 
sem Miséria, deve ser o ponto mais alto de seu go-
verno. 

Por seu intermédio devem ser levados não so-
mente recursos para o agricultor, mas, principalmente, 
assistência técnica para que o nosso agricultor, para 
que o nosso produtor rural possa, Senador Rollem-
berg, produzir com mais qualidade, fazer com que o 
resultado de seu trabalho possa dar mais conforto para 
sua família. E isso não só na produção, mas ajudan-
do esses pequenos produtores rurais que hoje estão 
abaixo da linha de pobreza a ter condições de produ-
zir, colher o seu produto e comercializá-lo. Entendo 
que é um plano completo e, ao final de sua execução, 
até 2014, não tenho dúvida de que o Brasil será outro. 
Entendo que é o ponto mais alto do governo da nossa 
Presidenta Dilma.

Tivemos, esta semana, uma reunião muito impor-
tante para tratar da reforma do Código Florestal. Nesta 
nossa batalha, neste nosso trabalho de promover uma 
união entre o meio ambiente e os produtores rurais 
brasileiros, estamos trabalhando unidos: Comissão de 
Agricultura com a Comissão de Meio Ambiente. Fizemos 
uma audiência pública com a nossa Ministra Izabela, 
na qual debatemos vários pontos. Junto conosco esti-
veram o Presidente da Comissão de Meio Ambiente, 
o Senador Rodrigo Rollemberg; o relator da reforma 
do Código Florestal na Comissão do Meio Ambiente, 
o Senador Jorge Viana; e o relator na Comissão de 
Agricultura, Senador Luiz Henrique. Tivemos um de-
bate muito importante, e o principal resultado desse 
debate foi a prorrogação do prazo do Decreto nº 7.029 
que venceria dia 11 – amanhã, sábado. Esse prazo foi 
prorrogado até dezembro de 2011. Isso já é fruto des-
sa união, desse trabalho feito em parceria. Entendo 
ser fundamental o adiamento desse decreto para que 
possamos debater, discutir aqui no Senado, ponto a 
ponto, com toda tranquilidade, com toda imparcialida-
de com relação a agricultores e ambientalistas. Esse 

prazo é muito importante para o bom andamento dos 
trabalhos aqui no Senado.

Pois não, Senador Rodrigo Rollemberg, ouço V. 
Exª com prazer.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 
– Senador Acir Gurgacz, quero cumprimentar V. Exª 
por seu pronunciamento e também registrar a alegria 
e a honra de poder, na condição de Presidente da Co-
missão do Meio Ambiente, conviver com V. Exª, que é 
Presidente da Comissão de Agricultura, nos debates 
sobre a revisão do Código Florestal. Eu não conhecia 
V. Exª quando cheguei ao Senado, mas logo cedo me 
impressionei com sua capacidade de diálogo, com 
sua capacidade de produzir entendimentos, com seu 
conhecimento da agricultura e com sua determinação 
de construir, conjuntamente, um Código Florestal mo-
derno, que dê tranquilidade e segurança jurídica aos 
nossos produtores rurais e, ao mesmo tempo, garanta 
a preservação ambiental.

Ainda hoje terei oportunidade de ocupar a tribuna 
para falar de tema abordado em matéria que saiu no 
Correio Braziliense de ontem, que mostra que o Brasil 
ensina o mundo a plantar e a preservar. É esse o país 
que devemos buscar, é esse o país que nós estamos 
buscando, e V. Exª vem desempenhando um papel 
fundamental na construção desse entendimento. Saiba 
que tenho aprendido muito na convivência com V. Exª, 
o que tem sido motivo de muita honra para mim.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg. O prazer é 
nosso de poder participar desse momento tão impor-
tante para o setor agrícola brasileiro. V. Exª tem dado 
uma parcela de contribuição muito grande para que 
possamos, realmente, debater, discutir esse assunto 
com toda a tranquilidade e com toda a harmonia de 
que nós, brasileiros, precisamos para discutir esse 
tema, que é da maior importância para os agricultores 
e para os ambientalistas. 

A futura agricultura brasileira é a agricultura con-
sorciada, é a agricultura que planta e preserva também. 
É o nosso lema: queremos produzir conservando. É as-
sim que entendo que deva ser o nosso país, e o futuro 
da agricultura será sempre dessa forma. Precisamos 
ter uma agricultura consorciada, com a preocupação de 
produzir alimentos, mas também de conservar o meio 
ambiente, uma agricultura que tenha cuidado com as 
nossas nascentes e que tenha cuidado com as nos-
sas florestas. Agora, precisamos utilizar aquilo que a 
floresta tem de positivo para também dar uma receita 
a mais para os nossos agricultores. Precisamos ainda 
descobrir a importância que tem a floresta não apenas 
para o meio ambiente, mas para a economia brasileira 
e para a economia das famílias brasileiras. 
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Concedo um aparte ao nobre Senador Cristovam 
Buarque com o maior prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Acir, meus cumprimentos também à Acade-
mia de Letras pelos 25 anos, mas eu queria dizer da 
tranquilidade que nós, do PDT, estamos tendo por ter 
a sua participação na comissão na qual, junto com o 
Senador Rodrigo Rollemberg, com o Senador Jorge 
Viana e com o Senador Luiz Henrique, vem sendo de-
batido o Código Florestal. Eu tenho uma posição, como 
o senhor sabe, muito defensora do meio ambiente, mas 
entendo que, neste caso, a gente vai ter de conversar 
e chegar a alguma posição em comum. 

O próprio Senador Rodrigo defende isso também. 
E nós do PDT temos a satisfação de saber que a sua 
voz tem sido escutada – os outros, com quem tenho 
conversado, me dizem isso – como uma das vozes 
mais ponderadas na discussão do assunto, mais pon-
deradas na ideia de que nós temos de parar de pro-
duzir destruindo. Não se trata de ficar na conservação 
paralisante, mas de encontrar um meio-termo em que 
os recursos naturais possam ser usados sim, mas com 
responsabilidade em relação às gerações futuras. O 
agricultor não pode pensar apenas no cash flow dele 
do ano, não apenas no seu balancete de final de ano, 
tem de pensar também no balancete ao longo do sé-
culo, pelos seus filhos, netos, pelos brasileiros e pelos 
habitantes todos do planeta. Temos de dar o exemplo 
de como construir um processo produtivo, sem dúvida 
alguma, mas harmônico com a natureza. Não se trata 
de substituir a depredação ambiental que o processo 
produtivo ocasiona por uma depredação humana, pela 
conservação da natureza tal qual ela está. Não pode-
mos desprezar os pequenos produtores em nome da 
natureza, mas não podemos deixar que um, dois, três, 
mil, cinco mil, dez mil, cem mil produtores destruam 
uma natureza que pertence a nós, brasileiros, e tam-
bém aos seis bilhões de seres humanos. Eu queria 
manifestar a nossa confiança, dizer que a sua voz é 
uma voz de equilíbrio, que busca a harmonia entre os 
políticos para que a gente tenha uma harmonia com 
a natureza.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. V. Exª 
coloca claramente a posição do PDT de se preocu-
par com as questões ambientais do nosso País sem 
deixar de se preocupar com o nosso agricultor, com 
o ser humano.

Eu coloco claramente, Senador Cristovam Bu-
arque, que a melhor maneira de nós preservarmos o 
meio ambiente é cuidarmos do ser humano, cuidar-
mos das pessoas. São elas, são os agricultores, são 
as pessoas que vivem lá na área rural junto à floresta, 

próximas à floresta, que vão nos ajudar a preservar 
as nossas florestas, vão nos ajudar a construir esse 
equilíbrio entre o meio ambiente e o setor agrícola 
brasileiro. Estamos trabalhando aqui no Senado, jun-
tamente com nosso Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente Rodrigo Rollemberg, exatamente na busca 
do equilíbrio para que possamos continuar produzindo, 
mas também conservando.

Pois não, Senador Cristovam, com o maior pra-
zer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Agradeço o Presidente, que me permite, talvez, que-
brando o Regimento mais formal. Acho que o ser hu-
mano tem de estar à frente, mas o ser humano sem a 
ganância depredadora da natureza. Acho que esta é a 
chave: como olhar primeiro o ser humano. Nós somos 
antropocêntricos; nós não vamos poder ser biocêntri-
cos e colocar a natureza acima de cada um de nós. 
Mas não podemos ter a ganância de ganhar dinheiro 
no próximo balanço da empresa – e alguns desses 
nem empresa têm – em nome de prejudicar o futuro 
que a natureza sustém. Então, é o ser humano, mas o 
ser humano controlado na sua ganância.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Obrigado, Senador Cristovam Buarque. Este é o nos-
so desafio aqui no Senado: produzir um novo Código 
Florestal que possibilite os produtores a continuar 
plantando, mas preservando.

É um prazer, Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Acir Gurgacz, quero cumprimentar V. Exª. O Sena-
dor Cristovam disse que o PDT fica muito feliz de tê-lo 
cuidando desse tema tão importante. Quero dizer que 
nós, amazônidas, também ficamos muito felizes, por-
que V. Exª, que é um de Estado que vivenciou todas 
as etapas do agronegócio e também da agricultura 
familiar, tem experiência pessoal. É aquela história: 
uma coisa é conhecer por ouvir dizer ou por ter lido; 
outra coisa é conhecer por conviver com a realidade. 
Eu me preocupo muito, como disse V. Exª, que, nessa 
questão do debate, possa ser colocada, em segundo 
plano, a questão humana. Eu, como médico, não acho 
que nenhuma questão pode ficar acima da pessoa hu-
mana. Por exemplo, na nossa Amazônia, como pensar 
que 25 milhões de habitantes da nossa Amazônia, por 
exemplo, um ribeirinho, um caboclo da nossa Amazônia, 
um índio ou aqueles assentados pelo Governo Federal 
nos diversos assentamentos do Incra, vão ficar olhan-
do para a floresta e passando fome ou até morrendo 
de doenças por falta de assistência? Então, é preciso, 
sim, investir no ser humano, para que ele, inclusive, 
ganhe com isso, ganhe com a preservação. Essa pre-
servação... Eu tenho muita aversão aos “ismos”. De 



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23081 

um lado há o ambientalismo, do outro lado, o ruralis-
mo. Esses rótulos, para mim, não são interessantes, 
porque quem é mais ambientalista do que o homem 
que está no meio da mata, vivendo lá? Ele vive com o 
meio ambiente. Então, quero dizer que tenho certeza 
de que o Senado, que é uma Casa do equilíbrio fe-
derativo, mas que também é uma Casa do equilíbrio 
das emoções, irá, sim, fazer algum ajuste que deva ser 
feito. Mas quero também aqui fazer uma homenagem 
ao Deputado Aldo Rebelo, que fez um trabalho dificí-
limo – dificílimo! –, porque, realmente, nessa seara, 
as opiniões são muito divergentes, quando deveriam 
convergir para um consenso. Quero cumprimentar e 
até finalizar dizendo que o Senador Rodrigo Rollem-
berg chamou a atenção para uma matéria que saiu 
ontem no Correio Braziliense. O Brasil, realmente, dá 
é exemplo para o mundo todo, para esses que querem 
passar receita para nós, de como é que se lida com o 
meio ambiente, produzindo adequadamente.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

De fato, temos a satisfação de conhecer nosso 
País. Conheço a Amazônia, andando pelas estradas 
da nossa Amazônia, da sua Roraima, da minha Ron-
dônia, do Amazonas, do Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. 
Temos ampla visão do que precisamos fazer para aju-
dar nossos agricultores. Precisamos trabalhar bastante. 
E essa união que está acontecendo aqui no Senado, 
entendo eu, é a fórmula para conseguirmos atingir nos-
so objetivo, Senador Presidente Jayme Campos, que 
é dar valor ao nosso agricultor, que precisa de apoio 
neste momento, mas sem jamais esquecer de cuidar, 
de preservar o meio ambiente.

Esse é o nosso objetivo nesta Casa e é assim 
que vamos conduzir esse processo, junto com V. Exª, 
que faz parte da Comissão de Agricultura. Vamos es-
tar sempre atuando para produzirmos o que é melhor 
para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Acir Gur-
gacz, pelo belo pronunciamento.

Não tenho dúvida alguma de que vamos construir 
um entendimento para que o Código Florestal Brasileiro, 
meu caro Presidente da Comissão do Meio Ambiente, 
Senador Rodrigo Rollemberg, seja condizente com as 
realidades. Não podemos permitir, em hipótese algu-

ma, que forças interfiram nesse processo. Quero crer 
que o Código Florestal Brasileiro será um dos mais 
avançados, pois o código que se discute é um código 
avançado, e estaremos superando, naturalmente, sua 
deficiência diante dos anos que se passaram. O Có-
digo Florestal Brasileiro foi construído na década de 
60, 1964, todavia, temos a sensação de que o Brasil 
tem dado exemplo para o mundo na questão da pre-
servação ambiental. Não podemos aceitar que forças 
externas venham aqui ditar regras para o povo brasi-
leiro, sobretudo para o nosso Governo.

De tal forma, Senador Mozarildo Cavalcanti, que 
V. Exª, que é conhecedor das nossas realidades, so-
bretudo as da Região Amazônica, sabe que o Brasil 
é hoje um dos países que tem em torno de 60%, 62% 
de cobertura vegetal.

E é bom darmos essas informações, porque se 
tem a sensação de que há muita devastação. Sendo 
assim, vamos lutar aqui, sobretudo buscar o entendi-
mento, de forma civilizada, para que façamos um Código 
Florestal respeitando as particularidades das regiões 
brasileiras, do Sul, do Sudeste, do Centro-Oeste, do 
Nordeste, enfim, fazendo com que sejam respeitados, 
como V. Exª bem disse aqui, naturalmente, com boas 
políticas públicas principalmente, aqueles que moram 
às margens, os que realmente representam, em de-
terminadas regiões do País, a verdadeira soberania 
nacional do povo brasileiro.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, com 
muito prazer, Senadora brilhante do Estado do Rio 
Grande do Sul, que tem honrado esta Casa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Presidente Jayme Campos.

Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, da Rádio Senado, fico muito estimu-
lada, nesta manhã de sexta-feira, com a abordagem 
dos Senadores que me antecederam, que abordaram 
temas da maior relevância, não só a questão da re-
forma eleitoral, tão importante, urgente e até inadiá-
vel, mas, especialmente, esta matéria em que esta-
mos debruçados aqui, no Senado, que diz respeito 
ao Código Florestal, abordado, com toda propriedade 
e competência, pelo nosso Presidente da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, Acir Gurgacz, que 
deixou a tribuna neste momento.

Ontem, o Plenário do Senado, Senador Jayme 
Campos, aprovou um acordo de cooperação entre os 
países do Mercosul em caso de catástrofe climática, 
ratificado pelo Plenário. O Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 629, de 2010, aprova Protocolo Adicional do 
Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do Mercosul, 
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que trata da cooperação e assistência entre os países 
frente às emergências ambientais.

Hoje estou aqui, nesta tribuna, Senador Jayme 
Campos, porque as cinzas do vulcão chileno espalha-
ram-se pela parte sul do nosso continente, cancelando 
300 voos em Buenos Aires, Montevidéu e na capital 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. Foi impossível 
viajar ontem. Os voos foram cancelados por medida 
de segurança em função desse impacto, com reflexos 
ambientais e, sobretudo, na economia. Coincidente-
mente, ontem, o Plenário aprova uma matéria que diz 
respeito à questão ambiental, no âmbito do Mercosul, e, 
imediatamente, houve essa consequência, com sérias 
repercussões econômicas. O aeroporto Salgado Filho 
ficou absolutamente vazio, porque nenhum voo chegava 
nem saía da capital gaúcha, como aconteceu.

Estou preparada para, se houver a possibilidade, 
ainda embarcar às 13 horas, num voo para a capital 
gaúcha, para cumprir uma agenda na fronteira do Rio 
Grande, em Uruguaiana, Alegrete e Livramento. Uru-
guaiana faz fronteira com a Argentina, e Livramento, 
com o Uruguai.

Essas questões ambientais estão pautadas per-
manentemente não só pela questão do Código Flores-
tal, mas também em função desses efeitos que têm 
dado repercussão sobre a comunidade.

Também queria mencionar que ontem, nesta tribu-
na, fiz referência à preocupação dos agricultores sobre 
a questão do decreto em vigor que trata das multas para 
os agricultores. O Senador Acyr Gurgacz, com muita 
propriedade, já mostrou que, hoje, o Diário Oficial da 
União traz a prorrogação, por seis meses, da vigência 
desse decreto-lei – que agora leva o nº 7.497 e que 
trata exatamente de ampliar, por seis meses, a vigên-
cia do decreto que trata das questões de recuperação 
das reservas, das multas aplicadas a desmatamentos 
e também das questões ambientais.

Isso porque o Senado começa, agora, o debate 
em torno do Código Florestal, que será matéria perti-
nente. Penso que esse prazo dado seja suficiente para 
que cumpramos aqui a nossa tarefa.

Como falava agora há pouco com o Senador Ro-
drigo Rollemberg, que preside da Comissão de Meio 
Ambiente, o clima, até este momento, é de grande diálo-
go entre os relatores e entre as partes envolvidas nessa 
matéria tão importante para o interesse nacional.

Nós temos, sim, condições de construir uma 
solução que corresponda às expectativas não só dos 
produtores, mas também dos ambientalistas, porque 
essa é uma matéria de interesse nacional.

Queria, portanto, dizer que o Governo agiu cor-
retamente em relação a essa providência tomada. Ali-
ás, o Líder do Governo nesta Casa, Romero Jucá, já 

havia manifestado a disposição do Governo de fazer 
essa prorrogação, que saiu hoje publicada no Diário 
Oficial.

Mas, Sr. Presidente, o Plenário desta Casa reali-
zou ontem, aliás, na quarta-feira, mais precisamente, 
a última sessão de discussão em primeiro turno da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 11, deste ano 
legislativo. 

Essa emenda constitucional propõe modificações 
no rito de tramitação das medidas provisórias do Con-
gresso e é, provavelmente, a proposição legislativa 
de maior relevância – de maior relevância, repito – na 
pauta legislativa da Legislatura que começou no dia 
1º de fevereiro.

Sou estreante nesta Casa e acompanho exata-
mente esse debate desde 1988, quando entrou em 
vigor a Carta Magna brasileira. Esta é a discussão 
permanente da questão relacionada ao equilíbrio en-
tre os Poderes. 

Essa relevância é justificada, Presidente, pela 
modificação que ela propõe nas relações entre o Po-
der Executivo e o Poder Legislativo. Talvez a própria 
Presidenta Dilma Rousseff, ao escolher uma Senado-
ra para o Gabinete Civil da Presidência da República, 
já esteja sinalizando a intenção de estabelecer com 
o Congresso Nacional uma relação respeitosa, equili-
brada, civilizada e politicamente correta, por que não 
dizer. Do jeito que estamos nos relacionando com o 
Executivo não é bom para a democracia do País, porque 
muitas das decisões não têm sido bem aceitas, como 
foi o caso do Código Florestal, aprovado na Câmara 
com 410 votos a favor, 63 votos contra e apenas uma 
abstenção. A reação do Governo não foi adequada ao 
respeito que esta Casa merece do Poder Executivo e 
também do Poder Judiciário.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, 
como disse, Sr. Presidente, as medidas provisórias têm 
sido um instrumento legislativo preferido de sucessi-
vos governos, que objetivaram exercer preponderância 
na agenda do Congresso Nacional, protagonizando 
o processo decisório num modelo de relações onde 
o Poder Executivo é legiferante e o Legislativo vê as 
suas atribuições sendo limitadas à anuência ou não 
das tais medidas provisórias.

A importância de revermos essa situação é tão 
grande que a Proposta de Emenda à Constituição nº 
11, de 2011, mereceu ter, como primeiro signatário, 
ninguém mais, ninguém menos do que o Presidente 
desta Casa e ex-Presidente da República à época da 
feitura e confecção da Constituição de 1988, Sena-
dor José Sarney, e como Relator o ex-Presidente da 
Câmara dos Deputados e ex-Governador, Senador 
Aécio Neves.
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Isso significa que a PEC nº 11, deste ano, tem, 
em sua redação, o conhecimento de parlamentares 
que, juntos, reúnem a experiência de quem já esteve 
no comando do Poder Executivo e das duas Casas do 
Congresso Nacional. Ou seja, parlamentares que estão 
ou já estiveram na presidência das instituições envol-
vidas na tramitação das medidas provisórias. E esses 
dois líderes políticos hoje aqui no Congresso entendem 
muito bem de governabilidade. Portanto, esse não deve 
ser o argumento usado pelo Executivo para justificar 
o uso e o abuso das medidas provisórias.

Um ex-Presidente desta Casa, Senador Garibaldi 
Alves, teve a ousadia corajosa de devolver ao Poder 
Executivo uma medida provisória exatamente por não 
aceitar a imposição e a prevalência da autoridade do 
Executivo sobre esta Casa.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nadora Ana Amélia, V. Exª aborda um tema para o 
qual, de longa data, a gente vem aqui tentando en-
contrar uma saída, que é justamente a distorção no 
uso das medidas provisórias. Todos nós sabemos que 
o governante do País precisa, sim, em determinadas 
situações, fazer funcionar logo uma medida que seja 
urgente e relevante, como é o espírito da medida pro-
visória, submetendo-a ao Congresso Nacional para 
validá-la ou não. Mas, realmente, o que se tem visto 
ao longo desse tempo é que as medidas provisórias 
tornaram-se instrumentos completamente arbitrários, 
antidemocráticos, porque vem uma medida provisória 
que não é nem urgente, nem relevante, e ainda se 
colocam uma série de penduricalhos, uma série de 
emendas, sobre temas os mais diversos, que nada 
têm a ver com o objeto da medida provisória, e ela é 
aprovada. Eu acho que realmente temos de buscar um 
diálogo, uma discussão. V. Exª coloca isso muito bem. 
É o Presidente da Casa, um ex-Presidente da Repú-
blica quem encabeça... E deve ter esperado bastante 
que as coisas andassem. Precisamos ter a confiança 
de que a Presidente Dilma, apesar de estar começan-
do e começando um governo em um momento de tur-
bulência econômica, vai ser capaz de encontrar esse 
meio-termo, que atenda evidentemente o espírito e o 
objetivo da medida provisória, mas que não faça, di-
gamos assim, a inibição – para não usar outra palavra 
– da ação parlamentar na Câmara e no Senado, prin-
cipalmente. Ela vem da Câmara praticamente com o 
prazo vencido, e o Senado só tem de chancelar, muitas 
vezes. Parabéns, portanto, pelo debate.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Mozarildo, sempre atento a essas 
questões institucionais. Senador Mozarildo, eu que-

ria lhe dizer que, quando jornalista, acompanhando 
a confecção da Carta de 88, grande parte dela ainda 
não regulamentada, ouvia muitas autoridades. E uma 
dessas autoridades especialistas nas questões cons-
titucionais, o ex-Ministro do Supremo e ex-titular do 
gabinete civil Leitão de Abreu, do meu Estado, dizia 
que, ao substituir o decreto-lei, que era um famigerado 
entulho do regime autoritário, pela medida provisória, 
um instrumento do regime parlamentarista, estava o 
Congresso Nacional dando ao Presidente da República 
um cheque em branco. A medida provisória, na verda-
de, é esse poder de força que faz com que o Executivo 
imponha ao Congresso não só a sua maioria, mas a 
sua vontade. 

V. Exª fala aqui da grande distorção da medida 
provisória. Eu fui Relatora de uma delas aqui e foi 
aprovada com o apoio da oposição. E por que isso 
aconteceu? Não pelo meu relatório muito singelo, 
mas porque tratava de apenas um assunto. Isso a 
torna mais palatável, mais aceitável pelos Parlamen-
tares. Tratava-se apenas de doações humanitárias de 
alimentos às nações necessitadas, por isso foi muito 
mais fácil votar essa medida provisória em função 
exatamente de dispor apenas sobre um tema. Não foi 
o caso das duas medidas provisórias que foram, na 
quarta-feira retrasada, derrubadas aqui por decurso 
de prazo em função de uma ação inteligente da opo-
sição. O Governo não pode reclamar disso, porque 
o PT, quando estava na oposição, foi extremamente 
habilidoso em fazer barulho contra os Governos. Uma 
dessas medidas tinha 54 itens dos mais desconexos 
possíveis. Então V. Exª tem razão: o problema não é 
o instrumento; é a forma como ele vem sendo usado, 
sufocando o Congresso.

Com alegria, concedo um aparte ao Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Quero cumprimentar V. Exª, Senadora Ana Amélia. A 
senhora traz uma preocupação justa, procedente e que 
tem preocupado esta Casa. O Presidente Sarney tomou 
a iniciativa de apresentar uma proposta de emenda à 
Constituição que regulamenta o uso dessas medidas 
provisórias e estabelece um prazo mínimo para que o 
Senado possa avaliá-las. Realmente é extremamente 
desconfortável receber medidas provisórias que tratam 
de diversos temas complexos e diferentes, com prazo 
para serem aprovadas de 24 horas, 48 horas. Para o 
fortalecimento da instituição Senado Federal e Congres-
so Nacional, o que é bom para o País, é muito impor-
tante que a Casa, com muita serenidade e com muito 
equilíbrio, possa discutir e apresentar uma proposta 
que regulamente de forma mais adequada o uso e a 
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tramitação das medidas provisórias. Parabenizo V. Exª 
por sua preocupação e pelo seu pronunciamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Agradeço-
lhe muito, Senador Rodrigo Rollemberg. O caro colega 
tem, como nós, uma grande preocupação institucional 
nesta relação de equilíbrio e de harmonia entre os Po-
deres. Não é o objetivo desta Casa, tenho certeza, dos 
Senadores, Senador Jayme Campos, de querer limitar 
e criar problemas à governabilidade.

Trata-se, sim, como disse o Senador Mozarildo e 
ratificado por V. Exª, de querer estabelecer uma relação 
mais adequada no conteúdo das medidas provisórias. 
E aí cabe ao Poder Executivo exatamente a sabedo-
ria de entender que o que nós estamos pretendendo 
aqui não é inviabilizar a ação do Poder Executivo, mas 
torná-la uma ação de equilíbrio, para que a democracia 
do nosso País não fique desequilibrada. 

Aliás, na proposta original, as emendas nas comis-
sões e no plenário e o substitutivo apresentado pelo relator 
na Comissão de Constituição e Justiça inserem modifica-
ções que podem divergir quanto à dose, mas não quanto 
ao conteúdo das mudanças que precisam ser implemen-
tadas, como foi ratificado aqui até pelos dois apartes.

A primeira das modificações diz respeito a mu-
danças no prazo de tramitação das medidas provisó-
rias, como bem salientaram os Senadores Mozarildo 
e Rollemberg. 

Independentemente de qual seja o número de 
dias que a MP tramite na Câmara ou no Senado, Se-
nador Rodrigo Rollemberg, é imprescindível que não 
ocorram mais votações como as que vêm acontecen-
do nos últimos anos, sem que os Senadores tenham 
tempo suficiente para estudar, avaliar e discutir as 
medidas com a atenção que proposições dessa mag-
nitude ensejam. 

É inconcebível que esta Casa continue a delibe-
rar sobre matérias de tamanha importância em apenas 
uma ou duas sessões, pelo fato de que sua chegada 
aconteça há dois ou três dias do fim do seu prazo de 
vigência, provocando o sobrestamento da pauta e in-
terferindo na rotina dos trabalhos do Senado Federal, 
como aconteceu também em relação à Câmara. 

Outro fator, Senadores, Sr. Presidente, nossos 
telespectadores, que, aliado ao curto prazo da discus-
são, tem contribuído para que as votações das medidas 
provisórias ocorram em um ambiente de desconheci-
mento e desinformação é relativo ao seu conteúdo, 
como foi abordado aqui. O Governo tem editado medi-
das provisórias extensas, complexas e com conteúdo 
muito diversificado, que dificultam a compreensão de 
cidadãos e dos próprios parlamentares, e levantam 
suspeição quanto à relevância e urgência, como foi 
bem lembrado pelo Senador Mozarildo.

As modificações que serão implementadas por 
esta Casa, nas regras de edição e tramitação das 
MPs, precisam criar obstáculos à edição de medidas 
que tratem de mais de um assunto, fazendo com que 
elas tenham “homogeneidade temática”.

Isso seria uma providência extremamente fácil, 
adequada e não causaria ao Governo nenhum tipo 
de problema, bastaria ter essa compreensão de que 
é fácil, sim, usar o instrumento para assegurar a go-
vernabilidade. 

Muitas medidas provisórias, Sr. Presidente, che-
gam a esta Casa como verdadeiros frankensteins le-
gislativos, como já foi ilustrado aqui nesta tribuna por 
vários Senadores. São frankensteins legislativos, pois 
em seus textos são encontradas matérias diversas, que 
não possuem relação entre si. Numa delas aqui, havia 
54 artigos de matérias diferentes e desconexas.

Entre os temas, é preciso também que se criem 
regras que imponham limite ao conteúdo das medidas 
provisórias, para que seus efeitos, que são imediatos, 
possam ser revertidos, caso seja esse o entendimen-
to do Legislativo. Atualmente, as medidas provisórias 
são utilizadas para criar cargos, empresas, ministérios 
e outros órgãos públicos, uma atitude absolutamente 
desnecessária, numa provocação, eu diria até, à com-
petência do Congresso Nacional.

Muitas vezes, quando o Congresso Nacional ter-
mina a análise de uma medida provisória, ela já pro-
duziu efeitos, muitas vezes irreversíveis, oferecendo 
riscos ao sistema jurídico e orçamentário brasileiro. As 
medidas provisórias que criam ministérios e secretarias 
são um exemplo: durante sua tramitação, a estrutura 
dos ministérios ou secretarias é montada, diretores são 
nomeados, funcionários são contratados, dívidas são 
contraídas, projetos são iniciados, e tudo isso sem a 
anuência do Poder Legislativo.

E é por isso e por esse motivo especial, entre as 
modificações que devem ser feitas no rito de edição e 
tramitação das medidas provisórias, a mais urgente, sem 
dúvida, é a criação de uma comissão permanente do 
Congresso Nacional que se dedique a avaliar os concei-
tos de urgência e relevância das medidas para que...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Presi-
dente, já estou indo para a conclusão: somente após 
essa análise, as medidas provisórias passem a ter 
vigência de lei.

Somente com a criação e o efetivo funcionamento 
de uma comissão de admissão das medidas provisórias, 
o Poder Legislativo irá impedir a edição indiscriminada 
desse instrumento pelo Poder Executivo.
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Impedindo a edição indiscriminada de MPs, o Le-
gislativo estará reafirmando sua independência cons-
titucional, prevista no art. 2º, que determina que os 
Poderes da União sejam independentes e harmônicos 
entre si. Estará, também, tomando para si o controle 
da agenda legislativa do Congresso Nacional. Essa 
agenda hoje está, Sr. Presidente, nas mãos do Poder 
Executivo.

Pela primeira vez, desde a última reforma fei-
ta na tramitação das medidas provisórias através da 
Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 
2001, o Brasil reúne as condições para resolver esse 
grave problema institucional da democracia brasileira. 
Primeiro, porque o Governo Federal, em especial a 
Presidenta Dilma Rousseff, vem empreendendo es-
forços para melhorar as relações entre os Poderes. O 
principal indicador dessa intenção nos foi dado esta 
semana, com o convite à nossa Colega, a Senadora 
Gleisi Hoffmann, para ocupar um dos principais postos 
da República, o comando da Casa Civil da Presidência 
da República. Segundo, porque o Congresso Nacional 
tem dado demonstrações de que já não aceita mais 
a imposição de vontades por parte do Governo. Isso 
ficou evidenciado na votação do Código Florestal, na 
Câmara, e na apreciação de medidas provisórias que 
perderam o prazo de vigência aqui, no Senado.

Mas as condições para a modificação do rito das 
MPs não seriam completas se não existisse o clamor 
popular para essa reforma. Os cidadãos anseiam por 
ter um Congresso Nacional forte, atuante, soberano e, 
sobretudo, decisivo e com autoridade. 

Cabe a nós Parlamentares responder à altura 
das expectativas do povo brasileiro. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Obrigada, Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana Amélia, 
que tem toda a razão: o rito já tinha que ser mudado, 
há muito tempo, nesta Casa.

E o mais grave de tudo isso, Senador Mozarildo, 
é que, na semana passada, quando aprovávamos aqui 
uma medida provisória de R$26 bilhões, a ementa di-
zia o seguinte: R$26 bilhões para o Tribunal Superior 
do Trabalho. Na verdade, eram apenas R$15 mil para 
pagar um precatório. Os demais vinte e seis bilhões, 
cento e tantos milhões não eram para o Tribunal Supe-
rior do Trabalho. Dá-se a entender que era até fraude 
que estavam praticando, tentando enganar-nos. Quer 
dizer, os Senadores, quando pegaram aqui e viram 
R$26 bilhões, a maioria absoluta achava que o maior 
percentual era destinado para o Tribunal Superior, e 
não era!

Então, acho que temos que mudar urgentemen-
te. Acho que todos os Senadores concordam aqui, da 
base aliada ou não, porque, na verdade, nós passa-
mos a ser aqui um verdadeiro cartório, apenas carim-
badores de medida provisória. Não se debate nenhum 
projeto de lei, de fato, como é o desejo de todos nós 
Senadores.

De forma que V. Exª fala num momento oportuno. 
Todos nós concordamos, com certeza, com a mudança 
do rito que esta Casa está propondo agora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – E aí cum-
primentar a iniciativa do Presidente José Sarney e do 
Senador Aécio Neves, que é o Relator da matéria.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento V. Exª.
Com a palavra o ilustre Senador Rodrigo Rollem-

berg, que muito bem representa aqui o Distrito Federal. 
Com certeza, antevejo a S. Exª um futuro extraordinário 
na política brasiliense. Vejo, na sua presença aqui e 
diante do colégio eleitoral de Brasília, que será o nosso 
futuro Governador do Distrito Federal!

Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Jayme Campos, 
por sua costumeira gentileza. Cumprimento as Srªs 
Senadoras e os Srs. Senadores presentes. 

Assumo a tribuna, na manhã desta sexta-feira, 
Sr. Presidente, muito feliz porque, como brasileiro, fico 
absolutamente honrado quando vejo uma manchete 
como esta, estampada no Correio Braziliense de on-
tem, na página de Ciência, que diz: “O Brasil ensina o 
mundo a plantar e preservar”.

É extremamente relevante essa manchete, espe-
cialmente no momento em que debatemos o Código 
Florestal, a revisão do Código Florestal Brasileiro. E 
tenho dito reiteradas vezes, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que o nosso desafio, ao formular esse Có-
digo Florestal, é permitir que o Brasil continue sendo 
e seja cada vez mais não só uma potência na produ-
ção de alimentos, na produção de agroenergia, mas 
também uma potência ambiental, sabendo utilizar com 
inteligência toda a sua biodiversidade.

Peço licença a V. Exª para ler o início desta maté-
ria e pedir o registro dela matéria nos Anais da Casa. 
Mas eu gostaria de ler o início para depois comentar. 
O título é “Brasil ensina o mundo a plantar e preser-
var” e diz:

Um estudo divulgado ontem, em Bonn, 
na Alemanha, durante a última etapa de ne-
gociações preparatórias para a Conferência 
das Partes das Nações Unidas para Mudan-
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ças Climáticas, a COP17, cita o Brasil como 
exemplo de sucesso na produção de alimentos, 
por mostrar que é possível ter uma agricultu-
ra que não impacte as florestas e ajude na 
emissão de gases do efeito estufa. A análise, 
realizada pelo Programa de Pesquisa sobre 
Mudanças Climáticas, Agricultura e Seguran-
ça alimentar(CCAFS, na sigla em inglês), re-
vela que o país pode oferecer modelos para 
impulsionar a produção agrícola e diminuir o 
desmatamento. Tal modelo é baseado no uso 
de metodologias e tecnologias desenvolvidas 
pela Embrapa, desde a década de 1970.

A pesquisa, coordenada por Grabrielle 
Kissinger, diretora da Lexema Consultoria Am-
biental, do Canadá, analisou as propostas de 
ações para Reduções das Emissões por Des-
matamento e Degradação Florestal (REDD+) 
de 20 países em desenvolvimento de África 
,Ásia e América Latina.

Apesar de o Brasil não fazer parte da 
análise, foi citado como caso de sucesso por 
ter aumentado sua produção agrícola e, ao 
mesmo tempo, ter reduzido o desmatamento 
no período de 2009 e 2010.

É importante ressaltar o compromisso que todos 
nós brasileiros devemos ter em garantir a permanência 
dessa tendência de redução do desmatamento. E, im-
portante ressaltar, eu conversava com o Senador Blairo 
Maggi sobre isto esta semana, sobre o diferencial de 
competitividade dos produtos agrícolas brasileiros em 
função da sustentabilidade ambiental.

É claro que o mercado mundial cada vez mais 
exigirá produtos de qualidade que, na sua origem, te-
nham responsabilidade ambiental, tenham responsa-
bilidade social.

Esta matéria cita especificamente duas tecnolo-
gias desenvolvidas pela Embrapa nos últimos anos e 
que permitiram que o Brasil tivesse essa agricultura 
reconhecida como a mais sustentável do mundo nes-
te momento. E, nós, na votação do Código Florestal, 
temos que ter esse cuidado, de continuarmos man-
tendo esse título, com uma distância cada vez maior 
em relação a outros países, com a agricultura mais 
sustentável do mundo.

A matéria se refere a duas tecnologias, Senador 
Jayme Campos: ao plantio direto e à integração lavou-
ra, pecuária e silvicultura. Em relação a integração 
lavoura, pecuária e silvicultura, quero registrar que a 
primeira vez que ouvi essa expressão foi do Ministro 
Alysson Paulinelli, quando tive a honra de presidir o 
Fundo Setorial do Agronegócio, vinculado ao Ministério 

da Ciência e Tecnologia, na gestão do então Ministro 
Eduardo Campos.

Naquela ocasião, o Ministro Alysson Paulinelli, 
com entusiasmo que lhe é peculiar, relatava-nos, a 
mim e ao Dr. Sílvio Crestana – à época pesquisador 
que representava a comunidade científica no Fundo 
Setorial do Agronegócio e que posteriormente veio a 
ser um grande presidente da Embrapa – a revolução 
que seria feita no campo brasileiro, na área rural bra-
sileira em função dessa tecnologia de integração la-
voura, pecuária e silvicultura.

Naquela ocasião, inclusive, aprovamos recursos 
para a Embrapa aprofundar essa tecnologia e difundi-
la por todo o País.

E eu sou autor de um projeto, como Deputado, 
aprovado na Câmara, aprovado no Senado, retornou, 
já estão aprovadas as emendas na Comissão de Agri-
cultura da Câmara, só falta para ir à sanção presiden-
cial ser apreciado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, da Câmara dos Deputados, mas que cria in-
centivos econômicos para os produtores que utilizam 
essa tecnologia revolucionária de integração lavoura, 
pecuária e silvicultura. Isso nada mais é do que oti-
mizar a utilização de uma mesma área agrícola com 
duas ou três atividades; atividades de agricultura, de 
pecuária e de plantio de florestas, o que vai trazer um 
grande benefício.

Tenho dito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que é por meio do desenvolvimento dessas novas tec-
nologias, otimizando-se a utilização do espaço agríco-
la, que vamos poder aumentar nossa produção, nossa 
produtividade, sem precisar avançar sobre novas áreas 
de floresta, sobre novas áreas de cerrado, preservando 
essa imensa biodiversidade que temos para uma utili-
zação mais inteligente, para uma utilização estratégica, 
para uma utilização que transforme isso em riqueza, 
que transforme em renda e que possa ser distribuída 
para o conjunto da população brasileira.

Em relação ao plantio direto do solo, prática já 
bastante disseminada no Brasil – mas que precisa ser 
mais disseminada para o uso, sobretudo, dos peque-
nos agricultores, inclusive com o desenvolvimento de 
equipamentos, de maquinários, para o pequeno agricul-
tor poder utilizar também as técnicas de plantio direto 
na sua propriedade –, recentemente, numa conversa 
com pesquisadores da Embrapa, ouvi uma frase que 
me chamou muita atenção. O pesquisador disse que o 
maior patrimônio de um país é o seu solo. É ali que es-
tão suas riquezas e, claro, sua água. E o plantio direto, 
além de permitir uma redução bastante significativa das 
emissões de monóxido de carbono, também protege 
o solo, evita erosão, evita assoreamento e, portanto, 
é um manejo muito mais adequado.
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Tenho conversado muito com a Ministra do Meio 
Ambiente, no sentido desse esforço de entendimento 
que estamos fazendo na avaliação do Código Flores-
tal, sempre em conjunto com o Senador Acir Gurgacz, 
Presidente da Comissão de Agricultura, que tem de-
sempenhado papel fundamental, com sua capacidade 
de diálogo, com a sua liderança; também com os dois 
Relatores, Senador Luiz Henrique e Senador Jorge 
Viana, dois Senadores experientes, dois ex-Governa-
dores, e entendo que uma das nossas preocupações, 
na abordagem da revisão do Código Florestal, é a 
construção de instrumentos econômicos que incenti-
vem a preservação.

Acho que, ainda que tenhamos algumas limita-
ções em relação a esse projeto, em função de ele ser de 
iniciativa do Legislativo – e, se os instrumentos econô-
micos forem detalhados e significarem despesas para o 
Governo, eles precisam ser de iniciativa do Poder Exe-
cutivo –, mas, nesse entendimento em torno da revisão 
do Código Florestal, deveríamos construir também um 
entendimento sobre instrumentos econômicos, Sena-
dor Gim, que possam incentivar a preservação, ainda 
que como sugestões para que sejam encaminhadas 
pelo Governo na forma de projeto de lei. 

Tenho conversado com especialistas sobre isso; 
conversei recentemente com Celso Manzatto, pesqui-
sador da Embrapa, sobre a necessidade – e é isso o 
que diz o projeto de lei que está para ser definitiva-
mente aprovado na Câmara dos Deputados, Senador 
Jayme Campos – de, por exemplo, no crédito agrícola: 
no meu entendimento, o produtor rural que desenvol-
ve boas práticas agrícolas, práticas que reduzem as 
emissões de gases de efeito estufa, que protegem o 
solo, que protegem a água, ele deve ter um financia-
mento em condições melhores do que o produtor que 
planta em modelos tradicionais ou que não tem essa 
preocupação tão grande com a questão da preservação 
ambiental. Esse será um instrumento extremamente 
eficiente, extremamente eficaz, para que tenhamos a 
proteção do solo, a proteção das áreas de preserva-
ção permanente, a proteção das nossas águas e dos 
nossos rios. 

Esse é um debate que precisa ser feito. É muito 
importante que, agora, com o tempo que o Senado 
ganhou para fazer esse debate, de seis meses, em 
função do adiamento do decreto – que foi uma rei-
vindicação desta Casa para que, num ambiente de 
tranquilidade, de serenidade, de equilíbrio, ouvindo 
a comunidade científica, ouvindo o Ipea, ouvindo o 
SBPC, a Academia Brasileira de Ciências, ouvindo os 
produtores rurais, com toda sua experiência de vida 
no meio rural, ouvindo as organizações ambientalistas, 
ouvindo procuradores, juízes, magistrados, para que 

não haja dúvida nenhuma em relação aos preceitos 
legais, à clareza dos preceitos legais –, nós possa-
mos construir um Código Florestal que faça com que 
manchetes como a do Correio Braziliense possam se 
repetir; não apenas no Correio Braziliense, mas nos 
jornais de todo o Brasil e de todo o mundo, dando conta 
dessa aliança entre uma agricultura sustentável, uma 
agricultura extremamente produtiva e aliada à preser-
vação do meio ambiente. 

E quero dizer também que devemos aproveitar 
toda essa mobilização a que estamos assistindo de todo 
o País, em torno desse debate da revisão do Código 
Florestal, para garantirmos avanços nesse caminho 
de agricultura extremamente sustentável. 

O Brasil precisa voltar a fazer mapas de solos. Há 
muitos anos que deixamos de fazer com regularidade 
mapas de solos, que permitiriam identificar quais são 
as culturas mais adaptadas ou mais propícias a cada 
região do País; eles nos indicariam os caminhos mais 
científicos, mais corretos nas áreas de preservação 
permanente. Portanto, essa questão deve ser uma 
preocupação do conjunto dos Senadores, especial-
mente dos da Comissão de Agricultura e da Comissão 
de Meio Ambiente. 

Uma outra questão importante é o zoneamento. 
O Brasil precisa ter um zoneamento nacional, como 
todos os Estados precisam ter seus zoneamentos deta-
lhados, indicando quais são as atividades econômicas, 
as atividades produtivas mais propícias em cada local, 
em cada região, porque isso, além de garantir aumento 
da produtividade, também vai garantir menor impacto 
ambiental em relação às atividades produtivas.

Devemos também enveredar por outros caminhos 
que apenas timidamente o Brasil trilhou até este mo-
mento. Com toda essa agricultura, que é a agricultura 
tropical mais avançada do mundo, mais produtiva do 
mundo, ainda temos uma imensa dependência em re-
lação aos nossos insumos agrícolas, especialmente à 
fórmula NPK, nitrogênio, fósforo e potássio. E o Brasil 
precisa enveredar no caminho do desenvolvimento 
científico e tecnológico, na construção de insumos bio-
lógicos para nossa agricultura. Hoje, cada vez mais, 
com essas preocupações de saúde pública, vão-nos 
exigir alimentos de qualidade, alimentos sem resídu-
os químicos e, portanto, é muito importante investir na 
pesquisa desses insumos biológicos. Só para dar um 
exemplo – se aqui, neste plenário, estivesse algum 
grande plantador de soja, como o Senador Blairo Ma-
ggi, S. Exª poderia atestar o que vou dizer –, houve 
uma descoberta, recentemente, de dezenas de anos, 
que revolucionou a agricultura brasileira: a invenção 
da pesquisadora Johanna Döbereiner de uma bactéria 
que capta o nitrogênio da atmosfera e o incorpora ao 
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solo. Isso reduziu muito a dependência, especialmente 
na soja, da utilização de nitrogênio importado, o que 
fez com que a soja brasileira aumentasse muito a sua 
produtividade a um custo muito menor e ganhasse 
muitos mercados com isso. 

Quando eu estava na Presidência do Fundo Seto-
rial do Agronegócio, iniciamos o financiamento de pes-
quisas para o desenvolvimento dessa mesma bactéria, 
que fixa nitrogênio no solo, para as gramíneas. Tenho 
notícia da Embrapa de que essas pesquisas vão muito 
bem. Isso poderá produzir uma verdadeira revolução 
na produção de etanol e de açúcar no Brasil, porque 
isso também reduziria muito o custo de produção da 
cana-de-açúcar no País,, Senador Mozarildo, se se 
eliminar a necessidade de utilização de nitrogênio 
químico comprado. 

Essa matéria é muito importante até por uma 
questão de segurança alimentar, para que o Brasil 
não fique dependente, na sua agricultura, de insumos 
importados de outros países. Daí a necessidade de 
investirmos muito nesse tipo de pesquisa.

Essa é uma agenda que precisamos construir, 
aproveitando este momento absolutamente propício em 
que o Brasil está inteiramente mobilizado no debate, 
na discussão do novo Código Florestal e de algumas 
medidas que poderão vir junto com o texto do Código 
Florestal; outras podem ser oferecidas ao Governo 
como sugestão de políticas públicas; e outras podem 
se transformar em projetos de lei a partir da ação do 
Senado Federal. Mas não podemos, Senador Mozaril-
do, restringir a ação do Senado Federal a apenas uma 
revisão do Código Florestal, apenas para regularizar 
o uso e a ocupação do solo neste momento. Temos 
que pensar adiante, em quais são os instrumentos que 
precisamos desenvolver, que precisamos criar, que pre-
cisamos descobrir na agricultura brasileira para que, 
efetivamente, deem uma contribuição importante na 
nossa transição para uma economia verde.

Ouço, com muita alegria, o Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Rollemberg, já tive oportunidade de apartear o 
Senador Acir sobre o mesmo tema e fico feliz de ver 
que, embora haja muitas visões diferentes sobre o 
mesmo tema, elas parecem confluir para um resultado 
final que atenda, como disse V. Exª, ao se referir ao 
artigo do Correio Braziliense, à necessidade do Brasil, 
já que não temos nenhuma dívida, vamos dizer, em 
relação aos países desenvolvidos que querem nos 
impor certos comportamentos. Quero só dizer que já 
estou gostando do debate prévio do tema, dos dis-
cursos. Vejo que não há aquela dicotomia radical que, 
lamentavelmente, em determinado momento, aconte-
ceu com esse tema. Espero que possamos, realmente, 

produzir, afinal de contas, um Código Florestal – não 
sei se esse seria o nome adequado, pois, como dis-
se V. Exª, é muito mais um marco regulatório sobre o 
uso das terras. Acho que temos, realmente, de priori-
zar – vou repetir – o ser humano, para que possamos 
ter pessoas nas regiões interessadas em preservar o 
meio ambiente e utilizá-lo adequadamente. Portanto, 
parabéns pela abordagem.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Mozarildo. Quero regis-
trar, mais uma vez, minha confiança no entendimento 
nesta Casa, para que possamos construir um Código 
Florestal moderno e que tenha os olhos voltados não 
apenas para a situação atual, para a regularização da 
situação atual, mas também para o futuro.

Ouço, com alegria, o Senador Gim.
O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Muito obriga-

do, Senador Rodrigo Rollemberg, nosso Colega de 
Bancada, de quem sempre seguimos as orientações, 
assim como seguimos o nosso Cristovam Buarque. 
É um tema muito interessante. Primeiro, por trazer 
a discussão para o Senado com calma, com tempo 
suficiente para debater, e não apenas homologar ou 
deixar de homologar o que a Câmara fez. Nesse sen-
tido, assinamos, nesta semana – o Líder Romero Jucá 
deve ter encaminhado à Senhora Presidente da Re-
pública, assinado por todos os Líderes –, documento 
pedindo para renovar aquele prazo para que ninguém 
seja multado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – ... e o Senado 
possa ganhar, no mínimo, quatro ou cinco meses para 
aprofundar todas as discussões, todos esses pontos de 
vista. Também lembro, como o senhor colocou muito 
bem, que o momento mundial é muito bom para que 
possamos discutir. O momento nacional é muito bom, 
assim como o momento mundial. Por quê? Porque, 
hoje, o mundo todo começa a enxergar que a solução 
de comida para o mundo é o Brasil, que ela passa 
pelo Brasil. Já escutei vários especialistas dizerem que 
temos quinhentos ou seiscentos mil hectares de pas-
tagens que podem ser reaproveitadas, de terras que 
podem ser reaproveitadas. Então, é uma discussão 
que o Brasil todo vai acompanhar. Por quê? Porque, 
hoje, a exemplo do que está acontecendo com a car-
ne no mundo, área em que o Brasil lidera e em que é 
um grande player, o mesmo acontecerá com a comi-
da para o mundo. É muito importante o País se firmar 
nisso, não só através de commodities, mas, realmente, 
distribuindo comida para o mundo todo. Por quê? Por-
que nossas terras são férteis. Para isso, não precisa 
desmatar mais nada, fazer mais nada. Concordo com 
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esse posicionamento, mas a gente tem de avaliar isso 
com muita calma, com muita cautela e ter prazo para 
discutir, para que todos, não só a Câmara, não só o 
Senado, não só o Governo, mas todos os brasileiros 
possam ter consciência do que é melhor para o nosso 
País. Foi muito bom levantar esse tema. Quero dizer 
que esse vai ser um tema que vamos discutir com pro-
fundidade nesses próximos meses.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Agradeço, Senador Gim, pela sua contribuição 
para este debate.

Ouço, com alegria, o nosso outro representante 
do Distrito Federal, Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Rodrigo Rollemberg, quero apenas reafirmar 
o que falei há pouco, quando, sobre o mesmo assunto, 
fazia seu discurso o Senador Acir: o Brasil inteiro está 
olhando o que vai acontecer na discussão e na apro-
vação final da última versão do Código Florestal. Não 
podemos, em absoluto, cair na voracidade dos negó-
cios que destroem a natureza, inviabilizando o futuro, 
em troca de um lucro alto neste ano e no próximo. Não 
podemos. Também não podemos cair no excesso de 
um conservacionismo que não coloque o ser humano, o 
pequeno produtor, sobretudo, como sujeito do processo. 
Nós esperamos que esta Comissão – e a Comissão 
que o senhor preside tem um papel fundamental – seja 
capaz de encontrar um caminho, um caminho a favor 
do Brasil e não a favor dessa divisão que se criou e 
que está ficando ao nível do maniqueísmo, em que um 
não discute a posição do outro e, pior, um não ouve a 
posição do outro. Que a gente ponha o Brasil à fren-
te dos interesses e das posições que nós temos. Eu 
espero, sim, que o Senado mude, porque o que veio 
da Câmara é um desastre, em muitos aspectos, para 
a natureza brasileira, mas que a gente mude levando 
em conta o pequeno produtor, levando em conta as 
possibilidades de casarmos, de termos uma harmonia 
entre produtor e conservador, até porque, em longo 
prazo, o produtor que não conserva é o produtor que 
não terá terra com qualidade para produzir.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam. É sempre 
uma alegria poder ouvi-lo.

Recentemente, Senador Gim e Senador Cristo-
vam, visitando a Agrobrasília, no nosso Padf, região 
extremamente produtiva no Distrito Federal, eu con-
versei com um grande produtor, um moderno produtor, 
Verni Wehrmann, que trabalhou, inclusive, na elabora-
ção da Lei de Cultivares há muitos anos.

Peço apenas mais dois minutos, Sr. Presidente. 
Ele dizia que a questão mais importante na dis-

cussão desse Código Florestal era a de que, ao final 

dele, qualquer pessoa que olhasse para o Brasil, para 
o nosso sistema legal pudesse compreender que nós 
temos a agricultura mais sustentável do mundo.

Aqui, no Distrito Federal – pouca gente sabe que 
o Distrito Federal também tem uma área rural extre-
mamente produtiva –, há dois exemplos disso. Um é a 
propriedade de Verni Wehrmann, que, com essa visão 
moderna, investiu muito em genética, a partir da Lei 
de Cultivares. Ele tem 2,5 mil empregados, trabalha-
dores em sua propriedade e atua sempre com muita 
responsabilidade social, com essa visão de que deve-
mos construir um Código Florestal moderno e de que 
há possibilidade de uma agricultura...

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ... extremamente desenvolvida [fora do microfo-
ne], com preservação ambiental.

O outro exemplo – vocês conhecem – é uma pro-
priedade que há no Distrito Federal e que trabalha com 
orgânicos, uma atividade que vem crescendo muito. A 
Fazenda Malunga, de propriedade de um Deputado 
Distrital do PSB do Distrito Federal, Joe Valle, tem pro-
dução de verduras e de outros produtos, como queijos, 
todos orgânicos e certificados. Nessa propriedade, de 
100 hectares, há 150 empregados. Esse é um modelo 
que o Brasil precisa adotar.

Veja bem, Senador Gim: são 150 empregados 
numa propriedade de 100 hectares. Se houver 100 
propriedades como essa, serão 15 mil empregos, uma 
quantidade extremamente importante. E, se aliarmos 
essa produção agrícola à merenda escolar, às compras 
governamentais, poderemos estimular uma atividade 
extremamente intensiva em trabalho e com uma res-
ponsabilidade ambiental bastante positiva, ao mesmo 
tempo produzindo e preservando o meio ambiente. 

Portanto, agradeço a V. Exª, Senador Jayme Cam-
pos, pela oportunidade de fazer este debate e pela 
sua tolerância. 

Quero reiterar – e o faço com muito entusiasmo 
– a minha confiança em que o Senado saberá pro-
duzir um bom Código Florestal, mas, além disso, nós 
continuaremos esse debate, criando instrumentos de 
políticas públicas, instrumentos econômicos que va-
lorizem a preservação e o uso sustentável da nossa 
imensa e rica biodiversidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento o Senador Rodrigo Rol-
lemberg pelo seu pronunciamento e por conhecer bem 
a matéria.

Temos de discutir, talvez, no Congresso Nacional, 
sobretudo no Senado, essa matéria.

Muitos colegas não têm uma informação preci-
sa, Senador Rodrigo Rollemberg. Vou dar um exemplo 
para V. Exª, só, com dados reais.

No Mato Grosso, particularmente, os módulos de 
50 hectares até 400 hectares representam 50% dos 
nossos pequenos produtores rurais; os de 400 hecta-
res a 1.500 hectares representam algo em torno de 
18%; acima disso, os de 1.500 a 2.000 hectares re-
presentam cerca de 15%, totalizando 87% de todo o 
território mato-grossense.

A nossa preocupação, na verdade, é que se as 
reservas das APP ficarem, pelo que tenho ouvido falar 
aqui, da forma que querem vamos inviabilizar não o 
grande. Para o senhor ter uma noção, apenas 6% dos 
grandes proprietários de Mato Grosso representam 87% 
da sua produção. Entretanto, a minoria em termos de 
hectares de terra vai ser a mais prejudicada. 

Temos de ter essa visão. Vou trazer um estudo 
muito bem feito para V. Exª, como Presidente da Co-
missão, para que tenha conhecimento, ou seja, para 
que, realmente, debruce-se nesse documento e veja, de 
fato, qual é a realidade do que vamos discutir aqui.

V. Exª foi muito pragmático e feliz ao dizer que 
temos de buscar instrumentos econômicos para pre-
servar. É verdade. O Brasil não tem nenhum instru-
mento, nenhuma ferramenta para incentivar o cidadão 
a preservar. Ele leva o cidadão à clandestinidade, ele 
leva o cara para o submundo da prática da destruição, 
da voracidade. 

Vi, ontem, o nosso Vice-Presidente do Banco do 
Brasil, ex-Senador Osmar Dias, com dados bastante 
significativos. O Brasil, hoje, produz 160 milhões de to-
neladas. A China, Senador Cristovam Buarque, só em 
termos de arroz, produz 250 milhões de toneladas. A 
China, em termos de arroz, produz mais que nós em 
termos de soja, arroz, milho, algodão, etc. 

Precisamos avançar. Não precisamos derrubar 
mais nem uma árvore, Senador Rodrigo. Mato Grosso, 
por exemplo, tem de 25 a 26 milhões de hectares de 
terra degradados. Precisamos apenas recuperá-los.

O Governo precisa oferecer alguma linha de crédi-
to, ou seja, quando V. Exª disse – e vi que conhece um 
pouco a matéria – que temos de dar incentivo àqueles 
que preservam, é verdade. E não tem outra formatação 
a não ser compatibilizarmos a agricultura e a pecuária, 
para viabilizarmos a melhoria das nossas terras.

Mais da metade do território nacional que produz 
está degradado. Quer dizer, precisamos recuperar: 
calcarear, fosfatar. Aí, sim, nós vamos triplicar a nossa 
produção, sem dúvida alguma. O nosso rebanho bovi-
no, que é algo em torno de 200 milhões, vai passar a 
400 milhões, sem derrubar um pé de árvore.

Agora, o Governo tem de oferecer alguma coisa. 
O que o Governo não pode é, como está agora nesses 
últimos dias na Amazônia brasileira, com mais de 20 
mil homens – da Força Nacional, da Polícia Federal, 
do Exército, da Aeronáutica –, tratar aqueles coitados 
e miseráveis, todos, de uma maneira geral, desde os 
assentamentos, como se fossem bandidos. O Governo 
levou milhões de brasileiros para os assentamentos e 
não deu nenhum atendimento: ou seja, não tem esco-
la, não tem transporte.

Sobrou dinheiro do Pronaf, Senador Cristovam: 
R$16 bilhões do ano passado, e foram investidos ape-
nas R$11 bilhões. Sabe por quê? Porque o próprio Go-
verno não deu condições para o cidadão regularizar a 
sua propriedade e ter esse acesso ao financiamento.

Eu tinha de fazer algum esclarecimento, porque 
estou muito envolvido nesse assunto e conheço a ma-
téria profundamente.

Concedo, com muita honra, a palavra ao Senador 
Cristovam Buarque. V. Exª tem 20 minutos pelo Regi-
mento Interno do Senado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico 
feliz de ter aqui os outros dois Senadores pelo Distrito 
Federal, porque vou fazer o que não costumei fazer 
aqui ao longo desses oito anos: falar especificamente 
do Governo do Distrito Federal.

Tenho pautado as minhas participações aqui – 
e alguns até criticam – como Senador da República, 
buscando rumos para o Brasil, que é o caminho de 
encontrar bons rumos para o Distrito Federal. Mas, de-
pois de quase seis meses, resolvi falar, provocado por 
um discurso, ontem na Câmara, do Deputado Reguffe. 
O Deputado Reguffe disse ontem que não dava para 
julgar o governo com seis meses, e outras coisas.

Quanto às outras coisas, estou de acordo com 
o Deputado.

Com essa, Senador Gim, eu não estou de acordo, 
porque não dá para julgar um governo de seis meses 
pelas obras, pelos resultados, mas dá para julgar um 
governo em seis meses pelas intenções dele, pelas 
propostas dele, pelas ideias dele, pelo entusiasmo que 
ele é capaz de provocar na sociedade.

Lamentavelmente, depois de seis meses de Go-
verno, nós não vemos esse entusiasmo, nós não ve-
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mos essas intenções diferentes, nós não vemos aquilo 
que esperávamos.

Senador Mozarildo, o senhor talvez não tenha 
acompanhado a eleição aqui, pela qual eu fiz uma 
campanha muito forte. A campanha aqui tinha por lema: 
Um Novo Caminho – o Senador Eurípedes Camargo 
se lembra bem disso. Era um novo caminho, nós pro-
metemos um novo caminho ao Distrito Federal. E nós 
ganhamos a eleição com a mensagem de um novo 
caminho. Tanto o Senador Gim como o Senador Rol-
lemberg apoiaram isso comigo nas ruas.

Não vejo novo caminho. 
Reguffe tem razão ao dizer que, em seis meses, 

não dá para construir um novo caminho, mas, em seis 
meses, dá para apontar o novo caminho. E nós não 
vemos isso.

Nós esperávamos uma mudança de governo que 
fosse absolutamente transparente e, apesar de eu não 
ter qualquer razão para desconfiar que o Governo atual 
tenha qualquer corrupção, nenhum indício, hoje a cida-
de inteira está tomada de rumores nesse sentido. Há 
rumores de que o Delegado Durval continua influen-
ciando nas compras do Governo em alguns setores. 
São rumores. A gente não vê um rebatimento desse 
rumor e nem vê uma clareza de que isso é mentira. 
Eu desejo, espero e até acredito que seja mentira e 
que, se for verdade, acho que nem conta com o aval 
do próprio Governador.

Nós esperávamos que, no lugar de um Governo 
empreiteiro, como foram os outros, nós tivéssemos um 
Governo empreendedor. É uma diferença radical: go-
verno empreiteiro e governo empreendedor. O governo 
empreiteiro é um governo empreendedor de obras; o 
governo empreendedor é um governo de soluções para 
os problemas sociais, fazendo obras quando necessá-
rias para isso, mas as obras físicas, a construção civil 
não é a base de um governo empreendedor, é a base 
de governos empreiteiros.

Temos uma tradição no Brasil, de Distrito Fede-
ral, de governos empreiteiros. E tem uma lógica, Se-
nador Gim. A lógica é que esta cidade, diferentemente 
de todas as outras, começa por sua construção física. 
Esta não é uma cidade que começou com pessoas aos 
poucos a formando. Esta é uma cidade que saiu de um 
papel. Não há outras. E do papel à realização, quem 
faz? Os empreiteiros, com seus trabalhadores.

Só que nós já temos 50 anos. Está na hora de um 
governo que seja menos empreiteiro e mais empreen-
dedor para cuidar dos interesses do povo. A palavra 
cuidar, nós a esperávamos, mas nós não a vemos. Não 
vimos ainda, não é a solução do problema da saúde, 
mas o encaminhamento deste problema. Até porque, 
mais uma coisa que a gente esperava e que não acon-

tece – Dr. Mozarildo, Senador médico, pode dar razão 
ou não dependendo da visão –, aqui, provamos que 
a saída para o problema de saúde não está em mais 
hospitais, está na saúde chegando às casas das pes-
soas. Em seis meses dava para começar a sinalizar que 
Saúde em Casa ou Saúde da Família – se não quiser 
usar o nome do meu Governo – seria o caminho. Mas 
não é o que a gente vê. O que a gente vê 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Cristovam, permita-me interromper o 
seu brilhante pronunciamento um pouquinho, só para 
registrar a presença, em nossas galerias, dos alunos 
do Centro de Ensino Fundamental Pompílio Marques 
de Souza, de Planaltina, Distrito Federal. 

São muito bem-vindos. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Fico muito feliz de falar não só para os velhos 
Senadores, mas também jovens que nos assistem, 
sobretudo sendo aqui do Distrito Federal a fala que 
estou fazendo. 

Então, esperávamos um governo de cuidar e não 
um governo de construir. Eu votei em um doutor e tenho 
como Governador um engenheiro. O Dr. Agnelo virou 
engenheiro Agnelo. Ele se concentra na construção de 
um estádio para abrir a Copa, na construção e abertu-
ra de novas vias e não no cuidado do doente que está 
em casa e que não consegue sair ou se conseguir sair 
vai entrar numa fila de hospital. 

Hospital é para um tipo de doença, restrito número 
de doenças de um hospital. A maior parte das doen-
ças é tratada fora dos hospitais. As classes médias e 
altas vão para os consultórios médicos, não vão para 
os hospitais, a não ser em caso de acidente ou de ci-
rurgia. Por que é que povo, que não pode pagar um 
consultório particular, corre para um hospital? Porque 
hospital é público. Tinha de ter consultórios públicos, 
como aquelas casinhas que, no meu Governo, a gen-
te fez, alugou, aliás, colocamos médicos, enfermeiros 
para atender o povo junto.

Nós esperávamos que o Governo Agnelo estives-
se sinalizando para um novo tipo de saúde. As soluções 
que ele está procurando são as velhas soluções. Eu 
não reclamo de ele não haver solucionado, Senador 
Rodrigo, porque demora, mas eu reclamo de ele não 
ter sinalizado para um outro tipo de solução, uma solu-
ção simples, como eu disse na campanha, aprendendo 
com o Gabeira, que propôs isso para o Rio de Janeiro, 
quando disse: “Todo morador do Rio de Janeiro vai ter 
direito a um chek-up uma vez por ano”. 

Ele poderia estar fazendo isso. Um check-up, 
por ano, custa menos do que financiar o tratamento 
de quem ficou doente porque não soube antes que ia 
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ter a doença. Não custaria muito. Nós esperávamos, 
sim, mais cuidar e menos construir.

Nós esperávamos que o transporte público fosse 
tratado diferentemente. E estamos vendo as mesmas 
coisas de sempre: uma aliança de trabalhador rodovi-
ário com empreiteiro para ter um aumento. Talvez seja 
necessário, mas não está sinalizando uma mudança. 
Qual mudança? A mudança de que a descentralização 
pode ser mais eficiente do que o transporte; a solu-
ção de novas tecnologias, como o próprio Governador 
Arruda sinalizou, dos Veículos Leves sobre Trilhos, 
construídos em qualquer lugar, sem gastos públicos 
inclusive. E aí, sim, o Governador Arruda fez de uma 
maneira que eu não defenderia. 

E aqui vem outra coisa que eu esperava. En-
quanto estamos discutindo se aumenta ou não tarifa, 
já deveríamos estar discutindo como implantar a tarifa 
zero de ônibus nesta cidade. Porque não é impossível 
tarifa zero, Senador Gim! Hoje, parte considerável do 
custo é pago pelo Estado sob a forma de vale trans-
porte, de tarifa zero, para PMs, para estudantes, para 
deficientes. Essa é uma parte considerável. O que falta 
complementar para se ter tarifa zero não é muito. Já 
pensou uma visão diferente? O Governo construir uma 
empresa popular – eu a chamaria assim – para zelar 
pelo transporte público, em que a tarifa seria zero, o 
Governo diria quanto pode colocar para isso e essa 
empresa, até uma empresa do ponto de vista de ge-
rência, com o povo participando, como no orçamento 
participativo do meu tempo, definiria as tarifas. Tarifa 
sendo definida pelo povo. Isso não é impossível. E o 
povo não vai querer ônibus velho. E se para ter ônibus 
novos for preciso pagar maiores tarifas, o povo é até 
capaz de aceitar, mas não apenas para aumentar o 
salário dos rodoviários e os lucros das empresas.

Eu quero dizer outra coisa que eu esperava e 
não estou vendo: uma relação diferente entre o setor 
público e privado. O Governo está com o viés da ve-
lha estatização para tudo. Morreu o tempo em que a 
solução vinha pela estatização. A solução vem pela 
publicização. E têm hospitais estatais que não são 
públicos e pode ter um hospital com gestão privada 
que seja público. 

Eu tenho uma definição, Senador Gim, de hospi-
tal público de uma maneira muito diferente. Por aí se 
diz: hospital público é aquele que é do Estado. Para 
mim hospital público é onde não se tem fila para en-
trar e não saímos de lá com doença e não tira dinheiro 
do bolso. Agora, se a gestão, se a propriedade, se os 
trabalhadores daquele hospital são dirigidos por uma 
entidade privada, não é problema, desde que o gover-
no pague, depois de uma licitação correta, depois de 
uma fiscalização cuidadosa. 

Nem podemos exigir que os médicos deste País 
que tenham vocação para donos de hospital façam 
hospitais de caridade – não podemos exigir isso –, nem 
podemos impedir que nossos pobres possam ir a um 
hospital dito privado. Mas a gente não vê agora mesmo 
o compromisso do governador de colocar creche para 
todos? Está querendo fazer com creches estatais. Não 
vai funcionar e vai demorar demais. Creche pública é 
creche de igrejas, com qualidade, que a gente paga 
com dinheiro público. É creche de uma mulher que te-
nha a sua creche, ou uma mulher crecheira, como se 
chama, e que o governo paga, fiscalizando, tomando 
cuidado, fazendo um vestibular para ver se aquela cre-
che merece. Vão adiar e adiar e adiar e não vão fazer; 
ou vão fazer e não vai funcionar bem.

Imagine uma greve de todas as creches de uma 
cidade. Um desastre. Se elas forem público-privadas, 
uma PPP, uma faz greve, mas a outra não faz. A gente 
tem formas de conviver.

Nós esperávamos, sim, que a publicidade fosse 
diferente. Eu não imaginava que o governo que nós 
elegemos, com dois meses, ia colocar hospitais que 
não construiu, porque não dava tempo. E aí o Regu-
ffe tem toda razão. Agora, se o Deputado Reguffe tem 
razão ao dizer que não dá para julgar um governo em 
seis meses, por que é que dá para botar na publicida-
de que o governo fez um hospital novo?

Eu soube que até empresas de publicidade, no 
começo, disseram que não se devia fazer essa pu-
blicidade, porque as pessoas não iam acreditar. E o 
Governo insistiu em fazer essa publicidade. Por que o 
governo repete a mesma coisa? 

Eu esperava – e nós esperávamos – desapadri-
nhamento neste Governo, porque os governos ante-
riores tiveram a tradição de apadrinhamento de de-
putados, pessoalmente, e não de conversa com os 
partidos aos quais ele pertence. E hoje a gente sabe 
que secretários, administradores são nomeados por 
apadrinhamento. É claro que poderia dizer compadrio 
em vez de apadrinhamento, porque o deputado oferece 
ao governador um apoio em troca de cargos. Confesso 
que não esperava esse tipo de coisa.

Eu poderia, Sr. Presidente, fazer uma lista muito 
maior do que eu esperava, do que eu esperava, do 
que eu esperava... 

Eu esperava que o Governador levasse adiante. 
Eu não quero usar a palavra compromisso, porque 
nunca exigi dele nada de compromisso durante a cam-
panha, mas eu esperava que ele fosse adiante com as 
falas dele para o povo de implantar o horário integral 
por cidade. Não dá para ele implantar o horário integral 
em todas as cidades do Distrito Federal nem em quatro 
anos. Nem em quatro anos! Não só nos seis meses que 
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o Deputado Reguffe usou, nem em quatro anos dá. Mas 
já dava para estar implantando e para no fim do ano 
inaugurar em cidades como o Paranoá, em algumas 
das cidades pequenas do Distrito Federal. Já dava! A 
gente não vê isso. Já dava, sim, para o Programa de 
Erradicação do Analfabetismo estar em marcha, e não 
está. Eu esperava um governo diferente.

Eu poderia citar muitos outros “esperávamos”, 
porque não era só quem fez a campanha, muitos ou-
tros esperávamos. E é nesse sentido que eu discordo 
da maneira específica do Deputado Reguffe, mas con-
cordo plenamente com o Deputado Reguffe quando ele 
diz e defende que o PDT, que é o partido dele e meu, 
deveríamos estar fora do Governo, independentes, 
não ir para a oposição, por causa de responsabilidade 
que temos com esse governo, mas estarmos olhando, 
dando sugestões. Aliás, o Deputado Reguffe disse: não 
quero cargo, quero que ouçam minhas ideias.

Eu queria que esse governo cumprisse aquilo 
que o Deputado Reguffe fala, que ouvisse as nossas 
sugestões, que ouvisse as nossas cobranças e que 
ouvisse os nossos alertas, como o que estou fazen-
do agora.

Não vamos deixar de colaborar com o Governo. 
Antes de ontem, tive o privilégio de assinar um convê-
nio do Ministro do Trabalho com o Governador Agnelo 
para investir R$2 milhões em um programa de forma-
ção de mão de obra, um curso profissionalizante. Dois 
milhões de uma emenda que eu coloquei. Eu coloquei 
essa emenda, por isso fui convidado pelo Ministro Lupi. 
Não fui pelo Governo, mas fui pelo Ministro Lupi. Estive 
lá e assinei embaixo do Governador, como testemu-
nha, nada mais. 

Queremos continuar torcendo. Nós queremos 
continuar ajudando. Não queremos absolutamente in-
dicar nada, indicar ninguém. Agora, o que mais a gente 
exige é o respeito ao eleitor, respeito aos não eleitores, 
porque são brasilienses, e também respeito aos eleitos, 
como dois que aqui estão, e não sei como estão sen-
do respeitados, Senador Rodrigo Rollenberg, Senador 
Gim, eu também, e a bancada de Deputados. Nós exi-
gimos respeito para eleitores, não eleitores brasilienses 
e os eleitos. No mais, não precisa de nada, de cargo, 
de favor, de nada, só de respeito. E dentro do respei-
to, obviamente, ser capaz de entender um discurso 
como esse como um alerta e, ao mesmo tempo, como 
porta-voz, porque eu não pedi licença a ninguém. Mas 
o que estou dizendo, sinto que estou sendo porta-voz 
da população do Distrito Federal, porque é isso que 
ouço todos os dias na rodoviária quando ali vou, que 
ouço nas feiras, que ouço em restaurantes, que ouço 
entre amigos e não amigos, que ouço nas conversas. 

O Governo prometeu um novo caminho, mas está no 
velho caminho.

E para concluir, Senador Gim, deixarei para depois 
do aparte que lhe concedo com muito prazer.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Muito obrigado, 
Senador Cristovam. O senhor traz o tema, e a gente 
tem que pedir desculpa à população do Brasil, mas es-
tamos falando de Brasília de hoje, temos uma bancada 
inteira, hoje, aqui no Senado. V. Exª que nos orienta, o 
Senador Rodrigo Rollemberg e eu. Vou falar sobre cada 
tema que o senhor colocou. Vamos começar por Brasília 
cinquenta anos em obra, cinquenta anos construindo 
uma cidade que é o sonho de todos os brasileiros, a 
sala de estar de todos os brasileiros, uma cidade que 
é motivo de orgulho para todos nós, onde juntamos 
gente de norte a sul do País, e que é motivo de muito 
orgulho. Uma cidade de gente ordeira, trabalhadeira 
e que realmente merece, e merece de verdade, esse 
novo caminho. Foi o caminho em que acreditamos, 
do qual participamos efetivamente e aonde ajudamos 
a chegar. Passaram os primeiros seis meses, um oi-
tavo do Governo, e, realmente, o sentimento de rua, 
o sentimento que escutamos é que está deixando a 
desejar. Não começou a engrenar o Governo ainda, 
o Governo não começou a agir. Não é no campo das 
obras, como V. Exª falou, porque, no campo das obras, 
Senador Cristovam, e o senhor participou efetivamen-
te, e eu, na condição de líder do meu partido, o PTB, 
e primeiro vice-líder do Governo tanto do Presidente 
Lula quanto da Presidente Dilma, posso trazer alguns 
dados que são impressionantes. É bom para que todos 
os brasileiros e brasilienses vejam o balanço do que 
foi trazido do Governo Federal para o Governo do Dis-
trito Federal. Por exemplo, nós colocamos no Governo 
Federal, no Distrito federal, de 2007 até 2010, dados 
impressionantes, em execução e já executados R$10,5 
bilhões no Distrito Federal. Quando V. Exª começou a 
falar, pedi ao meu gabinete, todos os trechos, todas 
as obras, tudo o que está em andamento, quer dizer, 
o que está em andamento no Distrito Federal, do PAC 
Federal, o que conseguimos colocar para o Distrito Fe-
deral. E, após 2010, no decorrer de 2011, 2012, 2013, 
2014, tem mais R$3,2 bilhões. São números impres-
sionantes, são dados impressionantes, por quê? Por-
que o Brasil todo reconhece a importância de Brasília, 
que tem que estar realmente equipada: as rodovias 
que dão acesso à cidade, o saneamento, controle de 
velocidade, os estudos de manutenção, o aeroporto. 
São vários investimentos, inclusive em acessibilidade, 
são todos investimentos que o Governo Federal faz no 
Distrito Federal. Então, para que isso? Por que fizemos 
tanto esforço para trazer tantos recursos para o Distri-
to Federal? Para que o Governador, o Governo local, 
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tenha tempo de cuidar e não olhar, mas de cuidar da 
população, da área da saúde. É impressionante. Para 
V. Exª ter ideia, Senador Mozarildo, que é médico, a 
saúde do Distrito Federal tem hoje à disposição, pelo 
Fundo Constitucional, R$4,6 bilhões. Temos que real-
mente cuidar da saúde. Todos reclamam para a gente 
que isso não está acontecendo, como V. Exª está colo-
cando, como o Senador Rodrigo Rollemberg há pouco 
me falou, não está acontecendo. E gostaríamos que 
realmente acontecessem essas melhorias. Agora, no 
campo da saúde, Senador Cristovam, para este ano, 
em nível de orçamento, por luta da Bancada, como co-
locamos aqui, temos 60 equipes da saúde da família, 
que V. Exª colocou, para ir à casa das pessoas. Já há 
orçamento, recurso para isso, mas precisa realmente 
de gestão. Por quê? Se V. Exª olhar aqui, cada equi-
pe da saúde vai custar, e isso já está no orçamento, 
R$400 mil para cada equipe. Temos aqui autorizada 
meia dúzia de UPAs para Brazlândia, para Paranoá, 
para Planaltina, para Santa Maria, para Sobradinho, 
quer dizer, está tudo pronto para ser realizado, pre-
cisa de gestão. É isso que V. Exª está colocando. Se 
eu colocar para V. Exª a ampliação dos setores, todo 
o Distrito Federal está protegido por verbas federais. 
O que precisamos? Precisamos de gestão, porque 
não adianta ficarmos nesse esforço, falando, pedin-
do a todos os Srs. Senadores, pedindo ao Congresso 
Nacional, falando com o Governo Federal, para que 
possamos colocar todos esses recursos no Distrito 
Federal se as coisas não começam a acontecer. Mas 
já se passaram seis meses, e é como V. Exª colocou. 
Eu não vou discutir as influências que as outras pes-
soas podem ter no Governo. Escutamos isso no dia a 
dia, é realidade o que escutamos. Pelo que torcemos 
e acreditamos, mas não está acontecendo? No que 
continuamos acreditando? Que vamos achar realmente 
um novo caminho, porque, até agora – sou obrigado a 
concordar com V. Exªs –, todos esses recursos colo-
cados para obras... O Governo Federal vem fazendo a 
parte dele, a bancada vem fazendo a parte dela. Tenho 
a consciência tranquila de que venho fazendo a minha 
parte, mas, quando a gente começa a colocar... Hoje 
tenho um compromisso, vou almoçar na minha querida 
e grande Taguatinga, vou à Ceilândia. Todas as vezes 
em que lá estou, o que acontece? Estive recentemente 
na Feira do Guará e ouvi das pessoas: “Gim, não está 
acontecendo, o Governo não está reagindo, as coisas 
não estão fluindo”. O nosso querido Agnelo, que era 
unanimidade, encontrou um clima hiperfavorável para 
fazer as mudanças necessárias, mas está perdendo 
a grande chance de dar uma primeira boa impressão 
de gestão nos seis primeiros meses, essa é a verda-
de. Agora, cabe a nós chamá-lo para conversar e di-

zer: “Vamos consertar, vamos procurar dar aquilo que 
prometemos para todos”. Nós prometemos escola in-
tegral, prometemos creches, há uma série de coisas 
que prometemos no período de campanha que não 
estão sendo realizadas. Essa responsabilidade é dele 
e é nossa. É a primeira vez que estamos falando disso 
francamente – esperamos passarem seis meses para 
nos posicionar –, mas sou obrigado a concordar com 
V. Exª e com o Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador Gim. Passo a palavra 
ao Senador Rodrigo Rollemberg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Cristovam Buarque, como V. Exª disse, dife-
rentemente do que costuma fazer quando assume a 
tribuna – normalmente V. Exª trata de temas nacionais 
–, V. Exª trata hoje do Distrito Federal. Nós enfrentamos 
essa jornada juntos, eu, V. Exª e o Governador Agnelo. 
É claro que somos todos responsáveis pela eleição do 
Governador Agnelo. Quero aqui fazer algumas obser-
vações. Concordo que há, de parte da população, insa-
tisfações, há uma expectativa não realizada em relação 
a muitos pontos do Governo do Distrito Federal, mas é 
importante também registrar para todos os que estão 
nos ouvindo, nos vendo e nos assistindo que a situa-
ção encontrada pelo Governo do Distrito Federal, em 
função de tudo o que aconteceu, lamentavelmente, em 
Brasília nos últimos anos, é terra arrasada. O serviço 
público no Distrito Federal é terra arrasada. Isso, de 
certa forma, contribui para que o Governo não tenha 
conseguido ainda construir uma agenda positiva. Mas 
é claro que tudo tem limite, a população já não aceita 
mais o argumento de que a situação estava deteriorada. 
A população quer soluções para os seus problemas. 
Eu entendo que o grande problema hoje no Governo 
do Distrito Federal seja um problema de gestão, um 
problema de excessiva concentração de poder, que 
faz com que, por mais competente que a pessoa seja, 
torne-se incapaz de dar curso a todas as questões que 
estão colocadas no dia a dia da política, no dia a dia 
da administração pública e que são agravadas pela 
situação que o Distrito Federal vive. Estamos vivendo 
algumas questões que precisam ser enfrentadas, in-
clusive pela bancada, conjuntamente com o Governo. 
Por exemplo, essa recente decisão do Supremo Tribu-
nal Federal de considerar ilegais os incentivos dados a 
algumas indústrias no Distrito Federal. Neste momen-
to, essa decisão atinge poucas indústrias no Distrito 
Federal, mas o seu efeito multiplicador e o seu efeito 
simbólico podem fazer com que muitos empreendimen-
tos que estão querendo vir ou que estão se instalando 
no Distrito Federal possam mudar de opinião. Este era 
um momento, no meu entendimento, de o Governador 
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chamar a bancada do Senado, chamar a bancada de 
Deputados Federais, e compartilhar as preocupações, 
ouvir. Aqui temos pessoas muito experientes, como V. 
Exª, que foi Governador, enfrentou problemas no go-
verno, problemas políticos, problemas administrativos, 
saiu-se bem, e que tem uma contribuição a dar. Então, 
eu aproveito esta oportunidade para, publicamente, 
colocar para o Governador Agnelo a necessidade de 
ouvir as pessoas que querem ajudar. Vejo V. Exª, sei do 
seu compromisso com o Distrito Federal, V. Exª sabe 
do meu compromisso e do compromisso do Senador 
Gim. Temos uma contribuição a dar, temos opiniões 
para compartilhar. Eu sempre disse ao Governador 
Agnelo que o meu maior desejo é poder olhar daqui a 
quatro anos para o Distrito Federal e dizer que ajudei 
a construir um Distrito Federal melhor, dizer que temos 
mais qualidade de vida no Distrito Federal, dizer que o 
Distrito Federal mudou o seu vetor de desenvolvimen-
to e passou a ser um polo de inovação tecnológica, 
que revolucionou a educação, revolucionou a saúde e 
transformou-se num grande centro turístico nacional. 
Nós estaremos sempre à disposição para colaborar 
com o Distrito Federal, com a população do Distrito 
Federal. Portanto, quero cumprimentá-lo por trazer à 
discussão o Distrito Federal. Acho que devemos dis-
cutir mais o Distrito Federal. Ainda hoje trouxe essa 
manchete do Correio Braziliense. Eu também estava 
querendo abordar este tema: “Máfia do transporte usa 
greve para elevar tarifa”.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 
– E quero dizer que terá o nosso apoio tudo o que o 
Governador Agnelo fizer para enfrentar esse cartel 
do transporte coletivo no Distrito Federal, que humi-
lha a nossa população no seu dia a dia, que oferece 
condições péssimas. São ônibus velhos em intervalos 
enormes, que só andam lotados e vivem quebrando, 
fazendo com que a população do Distrito Federal per-
ca grande parte do seu dia. Eu li nesse mesmo jornal, 
ainda esta semana, que o Governo iria licitar 1,2 mil 
novos ônibus. Entendo que nós devemos é abrir com-
pletamente o transporte coletivo do Distrito Federal, 
licitar para que outras empresas do País todo possam 
promover uma grande concorrência interna para que 
a gente tenha transporte de melhor qualidade a preço 
mais barato. Tudo o que for feito para enfrentar esses 
cartéis que se instalaram no Distrito Federal nos últi-
mos anos terá todo o meu apoio.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Muito obrigado, Senador.

Peço mais algum tempinho para dizer o seguinte. 

Senador Rodrigo, de fato, o Governo atual rece-
beu a casa desarrumada, mas nós, na campanha, não 
prometemos arrumar casa, prometemos construir uma 
casa nova, diferente. Essa foi a nossa proposta. Da-
ria, até porque nunca o Distrito Federal recebeu tanto 
dinheiro do Governo Federal. O Governo hoje recebe 
mais de quatro vezes o que recebia quando eu fui 
Governador. E mais: é obrigatória a transferência. No 
meu tempo, era voluntária a transferência do Governo 
Federal, não havia esse fundo constitucional. 

E o que preocupa é que não estejam surgindo 
as plantas dessa nova casa que seria o Distrito Fede-
ral daqui para frente, o novo caminho. Se a gente es-
tivesse consertando a casa, mas apontando um novo 
caminho, tudo bem. Temos paciência. O problema é 
que a gente não está vendo o novo caminho.

Tomemos o caso do ônibus. Esse problema é fruto 
da casa mal-arrumada, porque demorou-se muito tem-
po sem aumentar tarifa de ônibus, sem comprar ônibus 
novos – a maneira de não aumentar tarifa foi não exigir 
ônibus novos. É complicado arrumar esta casa!.

Mas por que não se trouxe outra proposta dife-
rente para o transporte público? Por que já não fize-
mos – e daria dado tempo – as licitações para novas 
empresas? Por que não sinalizamos para uma relação 
diferente, em que o usuário fosse ouvido, numa forma 
de orçamento participativo, para saber qual é a tarifa e 
se está disposto a sacrificar a qualidade do ônibus em 
troca de uma tarifa mais baixa? Não houve o novo. Era 
preciso arrumar a casa, não há dúvida, mas era preciso 
ter dado pistas de como seria a casa nova.

Para concluir, abordo dois pontos que o Senador 
Rodrigo levantou. ´

Um é o da concentração do poder. Eu diria, Sena-
dor Rodrigo e Senador Gim, que temos dois fenômenos 
no Governo: a concentração de poder exagerada em 
um Secretário e a ausência de poder do Governador. 
Estas duas coisas, quando se juntam, são uma tragédia: 
uma superautoridade, que não foi eleita para aquele 
cargo, foi nomeada, e a ausência de autoridade do che-
fe dele. E é o que eu ouço não na rua, mas dos outros 
Secretários e dos outros que participam do Governo: 
que há uma ausência, de um lado, e um superpoder, 
de outro. Mas eu ainda acho que o problema funda-
mental não é de gestão: trata-se de definir a linha pela 
qual queremos conduzir o Distrito Federal.

E quero concluir dizendo que Anápolis, em trinta 
anos no máximo, vai roubar de Brasília a possibilida-
de de sermos uma cidade moderna. Não moderna na 
arquitetura. Não, na arquitetura nós vamos continuar, 
mas moderna na concepção de desenvolvimento. O 
Governador Marconi Perillo, que não é do meu parti-
do, que não tenho razão para defender, de quem não 
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tenho procuração apesar de ter boa relação, está, de 
fato, construindo uma concepção nova para o Esta-
do de Goiás. Vai aproveitar o eixo Goiânia-Anápolis e 
concentrar ali um grande centro industrial de alta tec-
nologia, enquanto concentra em Goiânia um grande 
centro de saúde para atender os casos complicados 
de doenças do Brasil inteiro.

Aí a gente vê linhas conduzindo para um futuro 
diferente. Aqui a gente não vê linhas conduzindo para 
o novo caminho, que foi nosso slogan – do Governador 
Agnelo e nosso, porque eu participei e não vou dizer 
que estava errado naquele momento, de jeito nenhum. 
Eu estava ao lado dele, mas eu estou aqui cobrando. 
Não me lamento de ter apoiado o Governador Agne-
lo. Longe de mim. Ele prestou um grande serviço ao 
impedir que o Governador Roriz continuasse como 
nosso Governador.

Eu não estou lamentando tê-lo eleito. Eu estou 
cobrando dele o compromisso que ele vendeu ao povo 
de que o Distrito Federal teria um novo caminho. E eu 
avalizei essa ideia do novo caminho. Por isso, eu tor-
ço que o novo caminho dê certo, que o novo caminho, 
primeiro, seja desenhado com clareza e, segundo, 
seja construído. Eu torço e estou disposto a apoiar 
também, Senador Rodrigo Rollemberg. Não tenha 
dúvida. Eu preferia estar falando isso no ouvido dele 
em vez de estar falando aqui, de público, mas não tive 
chance até hoje. Até hoje não tive chance de falar no 
ouvido dele...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– (Fora do microfone) Pediria um pouco mais de tempo.

E digo mais: fique tranquilo porque não vou levar 
nenhum nome para nenhum cargo, até porque, se me 
pedir agora, eu já não indico. Não indicarei nenhum 
cargo. Mas debater, discutir, sugerir, levar o que os 830 
mil votos que me deram... Diziam-me na rua, continu-
am me dizendo, porque eu continuo indo.

Era isso, mas o Senador Gim Argello me pediu 
mais um aparte. Tenho o maior prazer em conceder.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Senador Cris-
tovam Buarque, este tema é palpitante para quem é 
de Brasília. Nós também não nos arrependemos de 
ter ajudado o Governador Agnelo a chegar lá, mas 
também, do mesmo jeito, como V. Exª, como o Se-
nador Rodrigo Rollemberg, torcemos para que ele 
comece, efetivamente, a fazer jus à função, ao cargo 
de Governador e que possa, realmente, começar a 
realizar todos aqueles compromissos de campanha. 
Por quê? Eu tenho certeza de que a nossa parte nós 
estamos fazendo aqui. Isso é muito importante. Agora, 
o senhor falou há pouco – por isso, pedi um aparte – 

no que Anápolis está se transformando, em um novo 
polo de desenvolvimento na área dos fármacos, das 
farmácias, dos laboratórios, em nível de indústria de 
automóveis. Nós queremos indústrias não poluentes 
aqui. Nós começamos essa relação de fármacos. Por 
quê? Por causa da geração de emprego e renda de 
que tanto precisamos no Distrito Federal, emprego para 
os nossos jovens. Mais de 80 entre faculdades e uni-
versidades no Distrito Federal, onde mais de seis mil 
jovens são formados – o senhor sabe bem disso – a 
cada semestre, e eles não têm onde trabalhar. Estão se 
preparando, mas não têm onde trabalhar, porque não 
temos as indústrias, principalmente as indústrias do 
polo de fármacos, que deviam ser no Distrito Federal. 
O que eu consegui agora? E é muito bom que se diga 
isto para Brasília e para o Brasil. Consegui que o braço 
da Norte-Sul – porque estava terminando em Anápolis 
e de Anápolis seguindo para São Paulo – viesse para 
o Distrito Federal, por meio de uma emenda colocada 
no projeto de lei relatado pelo nobre Senador Valdir 
Raupp, há um ano e meio, ou seja, que a ligação venha 
até Brasília, e que encontre com a nossa ferrovia, no 
Distrito Federal, que termina aqui, na rodoferroviária. 
Ela liga até o porto do Espírito Santo e o porto de San-
tos. Por que é importante ligar todo o País por meio de 
Brasília? Porque aqui é a capital de todos, aqui é que 
vai ser o grande centro. E agora, Senador Cristovam 
Buarque, para o senhor ter a informação: ontem fechou 
o prazo da LDO, e fiz as emendas necessárias à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, para que possa haver 
essa ligação, para que Brasília possa também entrar 
nesse polo de desenvolvimento, como o fez Anápolis. 
Para vocês terem uma ideia, há mais investimento hoje 
em Anápolis: três vezes o que se investe no Distrito 
Federal. Temos um problema. Ontem atendemos aos 
diretores do Porto Seco. Até encaminhei um pedido ao 
Senador Rodrigo Rollemberg, para que, na condição 
de coordenador da bancada, convide-a a ouvir sobre 
esse problema que está acontecendo, sobre essa vo-
tação que houve no Supremo Tribunal Federal, com a 
qual Brasília perdeu o Pró–DF 1. Empresas que estão 
instaladas aqui estão ameaçando ir embora do Distrito 
Federal, as poucas que há. Por quê? Foi dito ontem – o 
Senador Rodrigo Rollemberg escutou também – que o 
atual Secretário de Desenvolvimento do Distrito Federal 
havia dito: “Não, não se preocupe com isso, não; com 
a renda per capita de Brasília, com a localização, as 
empresas ficam”. Isso não é verdade, o senhor sabe. 
O senhor lutou tanto para trazer empresas não po-
luentes para o Distrito Federal. Não podemos perder 
as empresas que já estão aqui. O que está faltando? 
É isto que o senhor está colocando e que o Senador 
Rodrigo Rollemberg também colocou: gestão. Continu-
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amos acreditando, continuamos ajudando. Fiz várias e 
várias emendas – depois vou relatar cada uma – para 
o metrô do Distrito Federal. Precisamos fazê-lo crescer 
no sentido de Recanto das Emas e do Gama. Colo-
quei todas essa medidas, já pensando em que a nossa 
Brasília continue crescendo, com qualidade de vida; 
em que as pessoas tenham facilidade no transporte. 
Então, Senador Cristovam Buarque e Senador Rodri-
go Rollemberg, precisamos sentar com o Governador 
Agnelo e fazer crescer essa discussão; mostrar que 
a bancada do Senado e a da Câmara Federal só têm 
a contribuir. E é isto: abrir mais um pouco o Governo, 
para que possamos levar não nomes, mas ideias.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Concluo, Senador, na mesma linha. O que falei aqui 
foi no sentido de colaborar – de colaborar com alerta. 
Às vezes, para quem deseja o bem para o Governo, a 
melhor forma de colaborar é alertando.

Aqui ficam meus alertas.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Jayme Campos deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mo-
zarildo Cavalcanti.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de pedir a V. Exª que fizesse constar na 

Ata dos nossos trabalhos de hoje uma solicitação que 
faço, por esta Casa, de elogio à bravura do 1º Sargen-
to Bombeiro Militar Costa Melo, atualmente lotado no 
Destacamento de Bom Jardim, interior do Estado do 
Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, o Sargento Marcos Willams da 
Costa Melo atuou no loteamento Floresta, em Nova 
Friburgo, resgatando vários corpos soterrados, entre 
eles, com vida, a Srª Sandra Santos e o Sr. João Pe-
dro que estavam soterrados há dois dias. O Sargento 
trabalhou em local de risco constante, apesar dos avi-
sos de deslizamentos de terras e pedras, permaneceu 
no local e obteve êxito além de sua missão. Utilizou as 
próprias mãos para cavar em volta dos soterrados e 
realizou o procedimento de massagens cardíacas nas 
vítimas. Ele era o único bombeiro no local e trabalhou 
com bravura e amor aos seus semelhantes.

Em agosto do ano passado, por telefone, ele 
também orientou uma senhora que conseguiu salvar 
uma criança que havia se afogado fazendo os proce-
dimentos vitais. E ele fez essa orientação por telefone. 
Portanto, é merecedor de todos os elogios e merece 
o aplauso do Senado Federal.

Assim, eu pediria a V. Exª que fizesse constar 
da Ata este meu pronunciamento e também o meu 
requerimento de uma moção de aplauso a esse herói 
fluminense, a esse homem que nos inspira com a sua 
devoção ao trabalho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCELO CRIVELLA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella. 
V. Exª será atendido, nos termos regimentais.

Passo a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
pelo tempo regimental.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
hoje eu quero aqui repetir um registro que já fiz sobre 
as enchentes no meu Estado, que, na história do meu 
Estado, só ocorreram 35 anos atrás. Então, realmente 
é uma calamidade. Tanto a capital, Boa Vista, com 65% 
da população, está completamente inundada, como 
também os outros Municípios e seus acessos. 

E é uma calamidade tão grande que me leva, 
como médico, a me preocupar com as pessoas, tanto 
no aspecto do abrigo, da alimentação, quanto da saúde.

Por isso mesmo, coloquei toda a equipe do meu 
escritório em Boa Vista para cuidar exclusivamen-
te dessa questão, inclusive trabalhando em parceria 
com outras instituições; com a Prefeitura de Boa Vista, 
por exemplo, arrecadando alimentos, agasalhos, para 
atender a população e também encaminhando proble-
mas que surgem.

Agora não é hora de deixar essa questão só na 
mão do Governo, mas é a hora de a sociedade ajudar 
a todos, e aí todas as instituições devem mobilizar-
se, unir-se, para que realmente possamos fazer esse 
trabalho de solidariedade em benefício das pessoas 
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que estão sofrendo neste momento. E entendo que as 
associações de bairro, as igrejas, os Rottary Clubs, 
os Lyons Clubs, a Maçonaria, todo mundo deveria re-
almente fazer uma grande mobilização para, de fato, 
minimizar, minorar esse sofrimento que é muito mar-
cante para muitos que perdem ou estão perdendo os 
seus lares, os seus pertences.

E repito: é uma tragédia que só tem registro na 
história do meu Estado de 35 anos atrás. Pena que, 
tendo ocorrido há 35 anos, não se tenha levado em 
conta esse fato e se preparado obras que pudessem 
enfrentar uma eventual repetição do fenômeno, como 
aconteceu agora. E o que estamos vendo? Realmen-
te, obras onde se gastou fortunas acabarem pela falta 
de um cuidado até na análise dos registros históricos 
do meu Estado.

Quero aqui, Sr. Presidente, comentar algumas 
matérias publicadas no jornal Folha de Boa Vista, do 
meu Estado de Roraima, sobre a questão. Primeiro, 
o título da matéria: “Inverno rigoroso. Ministro anuncia 
liberação de R$15 milhões para Roraima”. O Ministro 
da Integração Nacional esteve em Roraima e anunciou 
que, nesta próxima semana, serão liberados R$15 mi-
lhões para o Estado.

Ao mesmo tempo, outra matéria diz aqui: “Minis-
tério da Integração. Recurso será rateado com as 15 
prefeituras”. O meu Estado, embora grande em termos 
territoriais, tem apenas 15 Municípios: a capital e mais 
14 Municípios do interior. Aparentemente, é uma medida 
muito salutar, porque concentrar somente no governo 
do Estado realmente seria temerário.

Até porque o mesmo jornal traz mais à frente, na 
Coluna Parabólica, uma matéria com o título: “Reunião 
Secreta”.

Algumas horas depois de o Ministro da 
Integração voltar para Brasília, as poderosas 
antenas da Parabólica captaram a informação 
de que um grupo de empresários [e membros 
do Governo] fez uma reunião secreta. Eles es-
tavam fazendo a divisão do recurso que ainda 
chegará a Roraima para enfrentar os estragos 
da cheia. Cada empresa já sabe que maquiná-
rios alugar para o governo. É mole?

Realmente, Senador Rollemberg, eu acho que 
qualquer cidadão... Na minha formação de médico, 
quando vejo a pessoa se aproveitar da desgraça alheia, 
seja de uma doença ou de um infortúnio como esse, 
para tirar proveito pessoal, em outras palavras, para 
roubar, realmente fico indignado. Já fiz esse alerta 
aqui para que os órgãos de fiscalização, tanto fede-
rais quanto estaduais, tribunais de contas e Ministério 
Público estejam alertas, porque realmente o histórico 

desse governo, que está lá desde 2007, é de uma sé-
rie de ilicitudes, de falcatruas já detectadas pelo Tri-
bunal de Contas do Estado e pelo Tribunal de Contas 
da União.

Na mesma coluna tem uma outra nota sob o tí-
tulo: “Militares”:

Indiretamente, o Ministro da Integração 
deixou a entender que a União não confia em 
deixar mais dinheiro nas mãos do Estado. Dis-
se que somente as Forças Armadas tinham a 
capacidade de dar pronta resposta em situação 
de calamidade, como ocorreu em outros Es-
tados. Bezerra [o Ministro] pediu uma reunião 
reservada com os oficiais da Marinha, Exército 
e Aeronáutica, indicando a possibilidade de 
liberar recursos para a ação dos militares.

O Ministro também disse que pode até liberar 
mais recursos para Roraima mais à frente, se houver 
necessidade, mas essa possibilidade só irá ocorrer se, 
de fato, esta ficar comprovada.

Eu quero dizer aqui que realmente seria oportu-
no que o Ministro da Integração fizesse esse trabalho 
conjunto com as Forças Armadas.

Nós temos em Roraima, por exemplo, um Ba-
talhão de Engenharia de Construção. Esse Batalhão 
deveria ficar encarregado da recuperação das obras 
nas estradas vicinais, nas rodovias principais, porque, 
se realmente ficar na maracutaia que já estava antes 
dessa calamidade das enchentes, imaginem agora.

Por fim, é interessante observar, há um jornalista 
que eu admiro muito, um indígena que concluiu o curso 
superior, o jornalista Jessé Souza, vou ler somente al-
guns trechos aqui, Senador Rollemberg, para mostrar 
como é preocupante:

O histórico de desvio de recursos públi-
cos está registrado na enxurrada de denúncias 
na imprensa(...). 

Não há como esquecer a montanha de 
dinheiro aplicada na BR-174 [que é a princi-
pal rodovia federal, que une a capital do meu 
Estado à capital do Estado do Amazonas] que 
se deteriora a qualquer chuva(...) Já foram 
R$500 milhões aplicados na rodovia que está 
debaixo d´água ( ...).

Não se sabe até hoje quanto e onde fo-
ram aplicados os recursos que chegaram para 
ajudar Roraima no também fatídico inverno 
de 2006 (...).

Quer dizer, já lá atrás, no inverno de 2006, que 
foi mais fraco, até hoje não se prestaram contas dos 
recursos que foram para lá também nessa situação. E, 
recentemente, houve o inverso. Houve uma estiagem 
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profunda, a falta de chuvas, com incêndios, e também 
foi remetido dinheiro para Roraima. E as prestações de 
contas não foram feitas. Na verdade, aliás, há consta-
tações muito claras de desvio de recursos. 

E entendo, Senador Rollemberg, ao fazer este 
registro, que é minha obrigação alertar as autoridade 
responsáveis pela fiscalização, pela boa aplicação do 
dinheiro público, aliás, um ponto do discurso da Presi-
dente Dilma no Congresso, quando disse que ia zelar 
por cada centavo dos recursos públicos a ser aplicado 
em benefício da população. 

E é preciso mesmo, porque esse histórico está 
ficando de uma forma tão arraigada que nos lembra a 
célebre frase de Rui Barbosa, que o cidadão honesto 
de tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar 
o poder na mão dos maus, chega a ter vergonha até 
de ser honesto. Ou então, sendo honesto, fica calado 
porque acha que não vai mudar nada, é assim mesmo. 
E nós não podemos compactuar com isso. Como dizia 
Martin Luther King, o que mais impressiona não é o 
grito ou a ousadia dos maus, o que mais impressiona 
e mais prejudica o povo é o silêncio dos bons. 

E quero aqui dizer para o povo de Roraima, pes-
soas que estão sofrendo, que eu estou solidário, repi-
to aqui, a minha equipe toda, do meu escritório lá em 
Boa Vista, está em tempo integral dedicada a ajudar, 
de todas as formas, a população, em parcerias com a 
Prefeitura de Boa Vista e com outras instituições, assim 
como também o Partido que presido lá, o PTB, está 
também empenhado nisso. Entendo, Senador Rollem-
berg, que um partido não é só para fazer registro de 
candidatura e campanha política não, é para participar 
da vida da população, é para estar presente em cam-

panhas, em atos de solidariedade. Enfim, é para botar 
em prática realmente a grande filosofia da democracia 
que é a participação de fato junto à população. 

Então quero pedir, Senador Rollemberg, que seja 
autorizada a transcrição nos Anais dessas matérias a 
que me referi como parte do meu pronunciamento, por-
que eu não quero que amanhã isso fique como aquela 
história dos três macaquinhos, em que se tem um, com 
as duas mãos nos olhos para não ver ou para fazer de 
conta que não está vendo; outro, com as duas mãos 
nos ouvidos para dizer que não está ouvindo nada ou 
fazer de conta que não está ouvindo; e o terceiro, com 
as mãos na boca para não falar.

Portanto, estou falando o que eu vejo e o que 
ouço a respeito do meu Estado que eu tenho obrigação 
aqui de defender. O meu compromisso é de fato com a 
terra onde eu nasci, a terra onde os meus filhos nas-
ceram e realmente eu me dedico a estabelecer esse 
bom combate. Eu sei, muita gente me diz: Mozarildo, 
você está perdendo tempo. Mas eu prefiro perder o 
tempo, se é que se perde, utilizar o tempo na defesa 
das coisas que julgo certas e no combate das coisas 
que eu tenho certeza de que são erradas.

Então quero encerrar registrando a minha solida-
riedade e, ao mesmo tempo, o meu apelo para que o 
dinheiro não seja desviado por pessoas que não têm 
nenhum sentido ético na vida pública.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Mozarildo.

Passo agora a palavra ao Senador Pedro Simon, 

pelo tempo regimental.

O Sr. Rodrigo Rollemberg deixa a ca-

deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 

Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, a sociedade 
brasileira e nós considerávamos – e eu ainda consi-
dero – encerrado o episódio da crise do afastamento 
do Chefe da Casa Civil. A saída, com elegância, teve 
parecer favorável do Procurador-Geral, a escolha mui-
to feliz e muito oportuna da Presidente da República, 
com um nome que praticamente tem a unanimidade, 



23110  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

inclusive nesta Casa, inclusive de parlamentares não 
só do Governo, mas da própria oposição. As suas pri-
meiras impressões, as suas manifestações, a presen-
ça de parlamentares e de governadores, inclusive de 
oposição, na sua posse, o assunto estava encerrado.

Eis senão, agora, as manchetes dos jornais di-
zem que há outra crise, que é a escolha do chamado 
Ministro de Coordenação Política. Um nome que nem 
me lembro qual é, mas a missão seria essa. Dizem 
que a Dilma foi uma grande Chefe da Casa Civil do 
Lula, porque o Lula entregou-lhe toda a movimentação 
no sentido de coordenar o governo, a “gerentona” do 
governo. E a coordenação política, a rigor, ficava com 
ele, Lula, que gosta de fazer isso. Na verdade, o Lula 
sempre gostou mais de fazer política do que executar 
plano de governo. A Dilma executava, e ele costurava 
a política.

Com a Dilma Presidente, o Lula indicou-lhe o Pa-
locci para ser o Chefe da Casa Civil, desempenhando 
a missão política. E ele desempenharia a parte política. 
O Palocci foi um super Ministro da Fazenda, coorde-
nou a campanha da Dilma, foi um dos três chamados 
“porquinhos” que fizeram essa coordenação. E faria 
essa coordenação política.

Na verdade, viu-se depois que o Palocci não ti-
nha lá muito interesse em desempenhar esse papel. 
Um cidadão que ganha R$20 milhões exatamente 
naquele período – R$10 milhões – em que ele estava 
coordenando o novo governo, era o grande homem 
forte da Dilma na coordenação dos novos quadros, 
vê-se que, na verdade, o Palocci, indicação do Lula, 
não estava muito preocupado com a montagem do 
Governo, estava mais preocupado com a montagem 
da sua vida particular.

Sai o Palocci, ótima sucessora, mas, aí, o que a 
imprensa está especulando? Que a Gleisi é ótima para 
ser a “Dilma da Dilma”, para fazer aquilo que a Dilma 
fazia, mas que falta alguém para fazer o que o Lula 
fazia, que é a parte política. Aí vem a especulação.

Eu acho, em primeiro lugar, que é um cargo da 
mais absoluta confiança da Presidente. Eu acho que 
deve ser um cargo que seja da intimidade da Presidente, 
mais até do que a Chefia da Casa Civil. Não, mais eu 
não digo, mas igual. Em segundo lugar, a Presidente 
da República tem que ter a competência de escolher 
alguém que tenha trânsito no meio da sociedade, prin-
cipalmente no meio do Congresso. O que a imprensa 
está dizendo é que é muito estranha a posição do PT, 
porque pessoas importantes, como o Líder do Governo, 
o ex-Presidente da Câmara e ministros, estão brigando 
pela indicação. Ao invés de deixarem a Presidente à 
vontade para fazer a escolha, há uma briga no sentido 
de escolher quem será esse ministro. 

Acho que a Ministra Dilma tem que meditar mui-
to: tem que ser alguém da sua absoluta confiança. E, 
assim como ela acertou e ganhou a unanimidade do 
aplauso na escolha da Chefe da Casa Civil, tem que 
ter um cuidado absoluto na escolha desse nome.

Com todo o respeito à Ministra da Pesca, Sena-
dora brilhante, grande política por quem tenho o maior 
respeito, mas me atrevo dizer aqui – e fica até sem 
graça eu dizer – que não me parece, Senador Roberto 
Requião, seja a pessoa indicada para coordenadora 
política. Ela é lutadora, é brava, gosta de bater boca, 
de discutir; ela é para ser Líder do Governo, para bri-
gar pelas coisas, mas para coordenadora política, para 
costurar, debater? Não sei com quantos Parlamentares 
aqui ela teve uma convivência difícil. 

Eu não acredito. Com todo o respeito, ilustre 
Presidente, embora a imprensa diga que seria um dos 
nomes cogitados, eu não acredito. Mas também não 
tenho nada contra. Se indicar, está indicado. Se me-
rece a confiança da Presidente da República, pronto! 
Mas eu não acredito.

Uma disputa na bancada entre o Vaccarezza e 
o outro, que já foi Presidente da Câmara dos Depu-
tados, para um disputar com o outro, um Vaccarezza, 
que disputou a Presidência da Câmara dos Deputa-
dos com o atual Presidente e perdeu, havendo uma 
disputa interna na bancada do PT, e levar isso para o 
coordenador político de todo o Governo? Não sei, não 
me parece lógico.

Acho que a Presidente Dilma deve ter a compe-
tência de escolher um homem que tenha capacidade, 
que tenha confiança: em primeiro lugar, que tenha 
trânsito entre todas as pessoas; em segundo lugar, 
que não seja representante de grupo, tanto no MDB 
quanto no PT. Aliás, diga-se de passagem, vamos fa-
zer justiça, o MDB deixou claro, com todas as letras, 
para o Vice-Presidente da República. O Presidente do 
PMDB disse: o MDB acha que o cargo deve ser do PT, 
pode ser do PT. O MDB não está brigando pela reivin-
dicação, mas o MDB está dizendo que a Presidente 
deve escolher livremente.

Acho que, segunda-feira, manchetes como a de 
hoje não podem mais aparecer. Estão aí a Folha e O 
Globo dizendo que a crise continua, que há crise in-
terna no PT, onde estão fazendo uma disputa para ver 
quem vai ocupar o cargo. 

Até gostei do Deputado Vaccarezza na televisão, 
quando ele disse: “Sou Líder do Governo, estou muito 
satisfeito. Ministro Coordenador Político não se escolhe, 
é cargo da mais absoluta confiança da Presidente. Ela 
escolhe quem acha que deve escolher!”. Colocou bem, 
não sei se de boca para fora na televisão ou se esse 
realmente é o pensamento e a atuação dele.
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Acho, Sr. Presidente, que o Governo se saiu bem. 
A Dilma deu um norte para o seu Governo que o Lula 
não deu na Presidência. Quando o poderoso Waldo-
miro, o poderoso Subchefe da Casa Civil do Sr. José 
Dirceu apareceu na televisão, pegando dinheiro e bo-
tando no bolso e discutindo quais eram as percenta-
gens do chamado mensalão, muita gente foi ao Lula e 
disse para ele demiti-lo: “Demita, porque, se o senhor 
demitir, o senhor vai dar um norte para o seu Governo! 
Demita, para dar a orientação do Governo Lula!” Ele 
não o demitiu. Aí, pedimos uma CPI aqui, que o Lula 
boicotou, não deixou criar a CPI. E o Sarney, Presiden-
te à época do Senado, já naquela época, corroborou 
com o Lula e não deixou criar a CPI. Tivemos que ir 
ao Supremo e ganhamos no Supremo, mas ganhamos 
um ano depois, quando o mensalão já tinha sido feito. 
Como o Lula não deu a orientação do seu Governo – 
corrupção, não! – espalhou-se a corrupção. E são 40 
os denunciados no Supremo Tribunal Federal. 

A Dilma, não. A Dilma, no primeiro ato do seu 
Governo, no início de seu Governo, o homem mais 
poderoso, o mais forte, indicado pelo Lula, fez o ato e 
caiu fora. Acho que está claro agora, está claro: se o 
Palocci, se o Ministro, se o chefão caiu, ninguém vai 
querer fazer ato de corrupção no Governo da Dilma 
porque vai cair também. Ela deu o norte do Governo 
dela, e isso é muito importante! Nesta hora em que o 
Brasil tem como problema principal a impunidade, nesta 
hora em que o Brasil tem isso como questão funda-
mental e vem aqui o Presidente do Supremo para falar, 
na Comissão de Constituição e Justiça, que tem de se 
mudar o Código Processual Penal porque ninguém vai 
para a cadeia, ela deu o norte do Governo dela. Óti-
mo! Isso a imprensa deveria salientar com manchete. 
Essa é a grande manchete do Governo da Presidente 
Dilma, o que o Fernando Henrique não fez.

Na hora de votar a emenda da reeleição para 
Presidente da República, houve voto comprado, hou-
ve atuação escandalosa, e o Fernando Henrique não 
fez nada. Na hora das privatizações, no caso da Vale, 
mostraram-se escândalos enormes e o Fernando Hen-
rique não fez nada. A Dilma demitiu, de cara, o primeiro. 
Nota 10! Não vai ser agora, num cargo mais simples, 
de coordenador da costura política do Governo, que o 
PT vai fazer o papel feio que está fazendo. 

Tenho saudade do PT, meu amigo – e é muita 
alegria para mim ter a honra de vê-lo presidindo a 
sessão enquanto eu falo, ilustre Senador, nós dois e 
este plenário –, eu lhe digo, com toda a sinceridade: 
acho que o PT está cometendo um gesto muito triste. 
Como eu me lembro do velho PT! Como eu me lembro 
do Suplicy! Houve uma época em que ele era o único 
Senador do PT e incomodava mais que toda a bancada 

do PT hoje, que toda a oposição hoje. A bancada do 
PT, numa hora como esta, fazendo disputa de quinta 
categoria para exigir quem vai ser o Coordenador Po-
lítico do Governo é falta de grandeza! 

Reparem. Quem diria, o PMDB, que dizem está 
de olhos abertos para pegar qualquer cargo, diz: “É um 
cargo da confiança da Presidente. A Presidente tem de 
saber escolher, preferencialmente – diz o PMDB – nos 
quadros do PT.” E o PT exige – “Tem de ser nosso!” – 
e briga para impor o nome. 

A Presidente Dilma tem de ser firme, tem de fazer, 
não digo 100% igual à escolha da Gleisi, pois foi felici-
dade demais – Deus estava ao lado dela –, mas tem 
de ser semelhante. Tem e precisa ser semelhante! 

Em segundo lugar, quando eu digo que o epi-
sódio do Palocci está encerrado, eu digo que a crise 
está encerrada, que a Presidente Dilma diga ao seu 
Ministério: “Essa é a linha do meu Governo.” Reparem 
que o Procurador-Geral da República, um homem de 
bem, um homem respeitado, por quem tenho o maior 
carinho, o maior respeito, não tenho nenhuma dúvida 
de que ele merece ser reconduzido. Aliás, a Procu-
radoria, meu amigo, Presidente, é o melhor setor do 
Governo PT. Nota 10 ao meu irmão franciscano, que 
foi o primeiro, Fonteles; nota 10 ao seu sucessor e 
nota 10 ao atual. 

Nos oito anos do Fernando Henrique, o Sr. Brindei-
ro era o arquivador-geral da República. Quando V. Exª 
fez as denúncias, com o brilhante Relator, na questão 
referente ao sistema financeiro, ficou tudo na gaveta 
dele. V. Exª teve coragem. O governador do MDB de-
nunciou. Sr. Maluf denunciou. Ficou tudo na gaveta do 
Brindeiro. Durante oito anos, ficou tudo na gaveta do 
Sr. Brindeiro; nem denunciava, nem arquivava e nem 
baixava pedindo maiores providências. Ficou na ga-
veta. Assumiu o Presidente Lula desde o Sr. Fonteles. 
O que tem que denunciar, denuncia; o que tem que 
arquivar, arquiva; o que tem que baixar em diligência, 
baixa em diligência. 

Então, o Sr. Gurgel, o Sr. Procurador tem todas as 
condições de recondução, embora eu veja com restri-
ções o seu parecer. Lendo seu parecer, sua manifes-
tação, eu daria nota 10 se ela fosse feita pelo Ministro-
Relator. O ministro-relator, em dúvida, arquiva; mas o 
procurador, em dúvida, denuncia. Há uma grande di-
ferença entre Judiciário e Procuradoria. O Judiciário, 
na hora de decidir, tem que decidir com o que está ali. 
E se ele tem dúvida, ele manda arquivar. O Procura-
dor, se tem dúvida, denuncia, que é para provar, para 
que o cidadão tenha condições de abrir o processo e, 
dentro do processo, fazer sua defesa. 

Lendo o dossiê do Procurador, ele não tem con-
clusão, ele não tem certeza absoluta da culpa; e man-
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dou absolvê-lo. Achei um equívoco, mas absolveu e, 
mesmo absolvendo, a Presidente da República tinha 
todas as condições de mantê-lo. Se o Procurador, um 
homem de bem, um homem respeitável, disse que não 
tem nada, fica. Mas aí a Presidente da República, aí 
o gesto da Presidente da República: Não tem nada? 
Não. Não tem crime nenhum? Não tem crime nenhum. 
Não está provado nada? Não está provado nada. Não 
pode ser considerado réu? Não pode ser considerado 
réu. Mas não tem a minha confiança, da Presidente da 
República, para ficar na Casa Civil.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Não 
tem. Pelo gesto, pela maneira da sua atuação; pode 
não ter crime nenhum, mas não tem a minha confiança 
para ficar lá (Fora do microfone). 

E ela teve competência para fazer isso; ela teve 
competência para demitir. O que o Lula não fez, o que 
o Fernando Henrique não fez, ela fez. Mas tem que 
ficar claro que ela deu um norte para o Governo dela, 
minha ilustre Presidente da República!

No governo Itamar, criamos uma comissão es-
pecial especificamente para apurar denúncias contra 
autoridades. O Itamar criou essa comissão diretamente 
ligada a ele, Presidente, e escolheu pessoas notáveis 
da sociedade, as que mais tinham credibilidade e pres-
tígio, porque acompanhavam e faziam denúncias do 
que estava errado, para fazer parte dessa comissão. E 
essa comissão tinha poder absoluto. Qualquer minis-
tro tinha que depor, dar orientação e dar explicação. 
E essa comissão funcionou muito bem, obrigado! O 
Fernando Henrique destituiu a comissão. Eu, que, no 
início do governo Fernando Henrique, era seu líder, ia 
ficar aqui e estava ao lado do Itamar – fomos coorde-
nadores da campanha do Fernando Henrique –, fui ao 
Fernando Henrique e falei: “Fernando, o que é isso?” 
E ele disse: “Meu Deus, eu assinei sem ver! Ele me 
deu isto aqui, e eu assinei. Pode deixar, Simon, vou 
voltar atrás.” Passou o tempo, passou o tempo, passou 
o tempo, e não voltou atrás. Aí, entrei com um projeto 
aqui, criando a comissão no Congresso. E ele vetou, 
não deixou andar. E aí criou-se essa tal de Comissão 
de Ética, que, na verdade, tem nomes notáveis. O Pre-
sidente e ex-Procurador-Geral da República é uma das 
pessoas mais dignas que conheço; o Padre Ernani, 
uma das pessoas mais sensacionais que conheço. 
Mas, cá entre nós, a decisão da Comissão, no caso 
do Palocci, é piada. Se não é atribuição dela, então, 
para que a Comissão?

Acho, Presidente Dilma, que, neste momento, V. 
Exª tem que analisar essa matéria. Se for o caso de 
ficar a Comissão, dê à Comissão poderes realmente 

para fazer. Porque virou piada! Uma Comissão de Éti-
ca, tendo um homem como o Pertence na Presidência, 
dizer que não viu nada, que não pode fazer nada! O 
que é isso? O cidadão ganha vinte milhões, dos quais 
metade quando ele já era novo Chefe da Casa Civil, e 
não é nada?! “Ah, porque não são as atribuições, não 
está nas atribuições da Comissão.” Então mude. Está 
na hora de a Presidente, agora, chamar o Procurador 
e analisar quais são as atribuições da Comissão de 
Ética. Ou, então, extinga a Comissão!

Se a Presidente da República demitiu o Sr. Pa-
locci, com que cara a Comissão de Ética dela diz que 
não tem nada para ver? Não quis nem dar satisfação; 
e uma pessoa como o Procurador Pertence, um ho-
mem nota dez na dignidade, na seriedade. Foi o ho-
mem escolhido pelo Presidente Tancredo Neves, ao 
fazer o governo da Nova República. Quem o escolheu 
para ser Procurador não foi o Sarney, foi o Tancredo. 
Era um homem do Tancredo. Nota dez. Eu estava lá 
na organização do governo, participando, e um dos 
nomes que escolhemos com mais alegria, com mais 
orgulho, foi o nome do Pertence. 

Então, acho que se tem que analisar os termos 
dessa Comissão. 

O ideal é aquela do Itamar. O ideal é escolher 
uma comissão de gente acima do bem e do mal, dire-
tamente ligada a Presidente, e todos com a obrigação 
de prestar orientação. Aí seria nota dez. Ou, então, 
se é para ficar a tal Comissão de Ética atual, diz que 
quer a omissão dela, porque, se, no caso como o do 
Palocci, a Presidente nem reúne, nem recebe, não 
fala nada, dizendo que não tem nada a ver, isso é um 
erro grave. 

Acho que a Presidente Dilma podia aproveitar ago-
ra, porque agora é o momento. Um, porque o Palocci 
saiu; dois, vamos dizer o futuro, e, para dizer o futuro, 
deve-se começar esclarecendo o que é a Comissão 
de Ética, que ela não é de mentirinha, que não é de 
faz de conta. Isso é importante. Três, escolha o novo 
ministro; quatro: PT, vá mais devagar!

Olha, Sr. Presidente, vivi momentos de grande eu-
foria na minha vida. O nosso velho MDB do Rio Grande 
do Sul: prenderam, cassaram, mataram, tiraram eleição 
para governador, indicaram o coronel Peracchi. Fize-
mos aliança com o MDB e os outros partidos; fizemos 
maioria, e, na hora da eleição, lançaram a candidatura 
de Cirne Lima, e o Castello baixou atos institucionais 
dizendo que não valiam os votos de quem saísse do 
partido. E nós, com o Peracchi; o Peracchi fez 22 vo-
tos, e nós tínhamos 33 com Cirne Lima. Elegeram o 
governador no Brasil inteiro; e, no Rio Grande do Sul, 
não. Tiveram que marcar uma nova eleição e cassa-
ram mais não sei quantos Deputados, tantos quantos 
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fossem necessários para o Peracchi, numa assembleia 
de 55, eleger-se com 22. 

Naquela época, eu, um guri, jovem, achava, meu 
querido Requião, que o nosso partido era uma mara-
vilha. Tinha que ser!

No Rio Grande do Sul, para fazer parte daquela 
luta contra a ditadura, a imprensa, a Igreja, o empre-
sariado, Deus e todo mundo estava do lado de lá. Eu 
achava que nós éramos heróis, que éramos uns cruza-
dos, assim como – está lá no Ato dos Apóstolos, lá no 
início –, quando Cristo subiu para o céu, os apóstolos 
que aqui ficaram lutando. Isso, até o MDB chegar ao 
governo. Quando o MDB chegou ao governo, aqui em 
Brasília, esqueceu pelo caminho o breviário. E sou um 
desiludido até hoje. Estou achando, agora, que grupos 
dentro do MDB estão retornando ao seu caminho. Se 
Deus quiser, vamos fazê-lo.

Aí, passei a ser fã do PT, não minto. Lá, no Rio 
Grande do Sul, aquele PT, naquelas campanhas polí-
ticas: de pé descalço ou de chinelo, andando, esfarra-
pado, com a bandeira do PT, correndo, gritando: “Quero 
a dignidade, quero a seriedade, quero a honradez!”. 
Era uma coisa emocionante olhar aquele trabalho. 
Emocionante!

Dom Evaristo Arns, que dizem que reza todos os 
dias, pedindo perdão pelos erros que cometeu, pegava 
as comunidades de base da Igreja e transformava-as 
em núcleos do PT. Era uma maravilha.

Eu apoiei Lula quando ele foi eleito. Aliás, eu o 
apoiei desde a primeira vez. Contra o Collor, eu também 
votei no Lula. Eu apoiei e votei no Lula quando ele foi 
eleito, e achava que ia ser uma maravilha. 

Eu cobro – cobrei várias vezes – de Dom Evaristo: 
“O senhor, nas suas comunidades de base, ensinou o 
PT a ser oposição, uma bela oposição, mas não ensinou 
ao PT o que fazer quando chegasse ao governo.”

Eu já disse, desta tribuna, por mais de dez vezes, 
a resposta do cardeal: “Mas, Dr. Simon, aquela guriza-
da era uma gente tão fantástica, que, se eu pudesse, 
ordenava todo mundo padre”. Mas chegou ao governo 
e se acomodou. Esse erro mortal o Lula cometeu, em 
vez de manter aquela seriedade, aquela firmeza; em 
vez de ir para o governo devagarinho. 

Eu vi um companheiro que era zelador lá no edi-
fício, um homem simples, modesto, apaixonado pelo 
PT, que vivia com um salário mínimo e que, de repen-
te, recebeu um emprego de R$6 mil, R$7 mil, para 
não fazer nada. No início, ele relutou, mas aceitou. 
Acomodaram o PT.

A velha e querida UNE, que resistiu, que nos 
ajudou a derrubar a ditadura, lá está com o PC do B. 
Hoje, o grande trabalho da UNE é fazer a nova sede, 
a mais bonita do mundo, uma obra do Niemeyer. Vai 

ser o prédio mais espetacular da história. Essa é a 
bandeira da UNE.

A CUT, agora, e as outras entidades estão sa-
tisfeitas com os fundos de pensão. Mas desde quan-
do interessa à CUT o fundo de pensão da Petrobras? 
Desde quando interessam à Força Sindical os fundos 
de pensão do Banco do Brasil?

Esse foi o grande mal do Governo Lula. Foi um 
grande governo, com grandes obras, grandes realiza-
ções, o Brasil cresceu demais no Governo Lula, mas 
ele podia, ele tinha condições de montar um grande 
partido, de fazer, no campo da ética, no campo da dig-
nidade, no campo da moral, uma grande atuação.

O Lula foi o responsável pelo Brasil ser, hoje, isto 
que está aí: um País zero na questão da ética; zero na 
questão da moral. O País da impunidade. 

Minha ilustre Presidente Dilma, Vossa Excelência, 
nesses meses do seu Governo, tem tido uma atuação 
excepcional.

Quando aquele Deputado do PMDB do Rio, que 
dizem – eu não digo – que até tem uma bancada “ban-
cada” por ele, quis manter o cargo na empresa, lhe 
disseram que não sairia e ele disse que ia publicar um 
dossiê contando tudo, a Presidente Dilma respondeu: 
“Conte, mas, no meu Governo, ninguém sugerido por 
esse Deputado vai ter uma nomeação”. 

Olha, o Deputado calou a boca. Não saiu dossiê, 
não saiu coisa nenhuma.

Isso é gesto. Isso é gesto que merece respeito 
e merece admiração. Foi assim que ela começou o 
seu Governo. 

Quando aquele rapaz, no negócio das drogas, um 
assunto da maior importância e do maior significado, 
deu uma nota dizendo, por conta própria, qual era a 
orientação do Governo, ela mandou demiti-lo imedia-
tamente, o que está certo.

Agora, estão acontecendo coisas estranhas. Eu 
não consigo entender o Ministério da Educação com 
aqueles livros cheios de erros.

Está certo que o Sarney e a equipe botam aqui... 
Eu estava vendo, agora, o novo Túnel do Tempo. Eu só 
espero que os alunos não leiam o que está ali, porque, 
se botarem no exame, “rodam” todos no vestibular, 
porque o que está ali não é verdade. Os historiadores 
tiraram o Teotônio, com a Anistia; tiraram o Dr. Ulysses, 
com as Diretas Já; tiraram os jovens, com o impeach-
ment e as caras pintadas. 

Fotografia de Presidentes, só a do Presidente 
Sarney. Nem de Tancredo, nem de Itamar, nem de 
Collor, nem de Lula, nem de Fernando Henrique, nem 
de Dilma, de ninguém. Só dele. Ele diz que há fatos 
que mereciam não acontecer. O que não precisava ter 
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acontecido era ele assumir, porque eu queria muito 
que ficasse o Tancredo. 

O negócio do Collor: tiraram as fotografias do povo 
na rua e tem uma notinha desse tamanho assim. 

Se vamos ler o que foi a luta da ditadura até 
aqui... Inclusive, lá tem uma mensagem, que diz: “Na 
hora da resistência...”. Ele citou, e citou bem, o Bros-
sard. E citou bem o Marcos Freire. Mas citar ele? O 
que o Sarney fez? Citar o Petrônio Portela? O que o 
Petrônio Portela fez?

Aquilo, eu sei que não foi coisa do Sarney. Aquilo 
foi de gente que quis adular e fez essa bobagem, que 
deve estar irritando o Sarney.

Mas a grande verdade, minha querida Presidente 
da República, é que V. Exª iniciou bem. 

O Ministro da Educação, com todo o respeito... 
Eu gosto dele, gosto muito dele, mas, cá entre nós, 
esses erros nos livros, pela segunda vez, não dá para 
entender. Chego a uma conclusão: só pode ser boicote. 
Não pode ser diferente! 

Eu, que sou um pobre diabo, os livros que eu 
publico, antes do lançamento, vejo três vezes e dou 
para as pessoas verem, relerem, olharem, e olharem, 
e olharem! Agora, um livro do Ministério da Educação 
com um nó desse tamanho, em que a conta está erra-
da, de nove mais cinco? Vá para o inferno! Não pode 
ficar assim. 

Então, aí está o Brasil sujeito a uma crise gene-
ralizada, com todo mundo ridicularizando-o por uma 
estupidez dessa natureza! É nesses atos que a Presi-
dente, com a sua energia, tem de bater. Não digo que 
demita o belo Ministro da Educação, mas isso não se 
pode repetir. Fato como esse não se pode repetir! 

Estamos no meio de uma crise do tamanho de 
um bonde e, cá entre nós, meu Ministro da Educação, 
aquela campanha com relação a sexo foi piada! Numa 
hora em que nós temos de orientar a nossa educação, 
dar formato, dar estímulo, em que pessoas como o Se-
nador Cristovam, diga-se de passagem, dão um show 
na orientação de para onde devemos encaminhar os 
nossos jovens, uma matéria daquela natureza, daquele 
jeito? Foi um desgaste por que o Governo não tinha 
de passar. O Ministro assistiu? Concordou? Cá entre 
nós, não merece ser Ministro.

Principalmente, minha querida Presidente, ver 
essa Comissão de Ética, onde estão pessoas excep-
cionais, mas que ainda não disse a que veio... Como 
pode ser? Como pode a Comissão de Ética dizer que 
não tem nada, nada, nada, que não é preciso nem ver, 
e a Presidente da República demitir? Alguma coisa 
está errada. Alguma coisa está errada. Reparem que 
a Presidente não tomou conhecimento, como ninguém 
tomou conhecimento, e caiu no ridículo o parecer da tal 

da Comissão de Ética. A hora é agora, Senhora Pre-
sidente: traga isso para a Comissão de Ética, reúna, 
chame o seu Presidente, que foi Ministro do Supremo, 
Procurador-Geral da República, e vamos ver como é. 
Eu quero ver. Como que, em um caso que nem esse, 
de um cidadão que ganhou R$20 milhões na época 
em que era chefe da Casa Civil? Como se diz que 
não tem nada para apurar? Como? “Ah, porque a lei 
não permite”. Então, vamos mudar a lei! Vamos alterar 
essa lei! E a hora, Presidente, é agora. A hora é agora, 
porque a Senhora está agindo 100%. E vá firme nes-
sa posição, Presidente. Não se deixe levar pelo MDB, 
pelo PT, por ninguém. Tenha coragem! 

E eu tenho falado nesta Casa, é impressionante: 
minha querida Ana Amélia, o seu nome é invocado e 
o seu também, Cristovam. Nós conseguimos maioria 
aqui nesta Casa. Mas se MDB, PT, o diabo, quiser 
chantagear a Presidente em qualquer matéria, pode 
contar conosco, independente de nada, ninguém pedin-
do nada, mas ela vai ter maioria nesta Casa. Estamos 
discutindo e debatendo nesse sentido para que a tal da 
governabilidade: “Não porque precisa governabilidade”, 
em nome da governabilidade não seja a Presidente 
obrigada a baquear, fazendo aquilo que não pode. 

Agora, alguém já me disse muitas vezes: “Sim, 
mas o Ex-Presidente, o Lula, vai lá, mas se ele diz não, 
o MDB do Senado e o PT do Senado e na Câmara não 
sei o quê, o derrota, e ele não tem nada para fazer, 
ele está derrotado”. Vamos fazer isto: vamos constituir 
nesta Casa, independentemenete de partido, na hora 
em que a moral está em discussão, se estão impondo 
agora, se quiserem impor à Presidente da República 
alguém para coordenar politicamente que não tenha 
condições éticas e morais, ela escolha um nome que 
mereça isso, e nós garantimos a confiança para ela. 

Senador Cristovam, você é o primeiro, mas é 
que a Ana Amélia...Se eu não der o aparte primeiro 
a ela, os caras vão perguntar lá no Rio Grande: “Mas, 
como, Simon?” 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Pedro Simon, eu agradeço muito o Senador Cristovam 
que, como cavalheiro, cede-me o aparte, ele tendo pre-
ferência. Há males que vêm para bem, Senador Pedro 
Simon. As cinzas do vulcão chileno impediram-nos de 
chegar ao Rio Grande hoje, porque todos os voos para 
Porto Alegre, desde ontem à noite e na manhã de hoje, 
estão cancelados. Uma agenda importante política que 
eu faria na fronteira do Rio Grande também foi cance-
lada por isso. Mas tive... 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
de segunda-feira foi cancelado?

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Não. Na 
segunda estaremos juntos. Tenho a honra de estar em 
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sua companhia – da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – para o evento, discutindo reforma 
política, na Câmara de Vereadores, presidida por uma 
mulher, Sofia Cavedon, em Porto Alegre, e de um fórum 
de discussão da reforma, comandado pelo PT e pelo 
PMDB, o seu partido, Sebastião Melo e Adeli Sell. Mas, 
como falei, Senador Pedro Simon, há males que vêm 
para bem, graças a ter ficado nesta manhã aqui, tive a 
honra de, lá no meu gabinete, prestar atenção no seu 
pronunciamento, e por isso vim aqui. Penso que as suas 
palavras, com sabedoria e com rigor ético que sempre 
marcaram a sua atividade política, farão com que, se 
a Presidenta Dilma as ouvir, ouvir e prestar atenção 
nessas recomendações básicas e fundamentais de 
uma gestão com ética, da mudança desta Comissão 
Especial – e nós aqui queremos ajudá-la a fazer um 
bom Governo –, então, associo-me à manifestação de 
V. Exª nessa oportunidade e nessa direção. O episó-
dio da crise que ela viveu é um exemplo claro de que 
é preciso da crise tirar uma lição. E a lição é essa que 
V. Exª está recomendando. Como seria bom também 
que o Ex-Presidente Lula estivesse prestando aten-
ção no que V. Exª fez sobre a história do partido do 
Ex-Presidente. Hoje, lamentavelmente, nenhum repre-
sentante do partido está aqui para fazer o contraponto 
e até para dizer e contraditar no que fosse possível as 
suas ponderações a respeito do momento que estamos 
vivendo. Temos a faca e o queijo na mão. Só falta a 
disposição de fazê-lo. No que depender de nós, nesta 
Casa, o faremos, Senador Pedro Simon. Estou, nesse 
aspecto, sempre do seu lado. Muito obrigada.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – A 
Senadora Ana Amélia, eu não digo que é um fenô-
meno político, porque vai ficar chato eu falar, parece 
uma menina, mas, há trinta anos, é a grande jornalista 
número um – rádio, jornal e televisão – no Rio Gran-
de do Sul e uma das primeiras do Brasil inteiro. E foi 
recebida com um aplauso generalizado e com uma 
votação espetacular. 

Eu me atrevo a me dirigir à Presidente da Repú-
blica. Veja o pronunciamento da Senadora Ana Amélia, 
que é do PP, portanto, da base do Governo, mas ela 
sempre fez questão de dizer – e esse é o seu estilo 
– com independência. E vem dizer o quê? Vem dizer 
que a Presidente conte conosco no que tange à ação 
em termo da dignidade e da seriedade. E a Ana Amé-
lia que está aqui representando – eu venho de longe, 
aqui estou há muito tempo –, mas ela chegou agora e 
representa o que o povo hoje está pensando, hoje está 
pensando. É melhor a Presidente Dilma ter uma atu-
ação firme, e daqui a pouco o PT e PMDB vão correr 
atrás dela porque o povo está com ela, do que ela se 

dobrar coisinha daqui ou coisinha dali e daqui a pouco 
cairemos em erro.

Eu agradeço muito, muito o seu aparte. 
Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Pre-

sidente, desculpe-me, no minuto em que o senhor falou o 
meu nome eu estava ao telefone resolvendo um assunto. 
Mas, o seu discurso, como todos, aliás os seus discursos 
aqui, sempre tiveram a grandeza de colocar o Brasil em 
primeiro lugar, depois os partidos, não digo nem o seu, e 
lá embaixo o senhor o coloca, inclusive. Essa é a ordem 
dos seus discursos: primeiro o Brasil. E essa proposta, e 
que ela saiba, a Presidenta, de que conta aqui com um 
grupo para apoiar aquilo que for certo, para fazer críti-
cas naquilo que, ao criticarmos, vamos alertá-la, para 
que ela se precaver, para que ela evite, isso já justifica o 
seu discurso. Mas eu queria fazer aqui uma provocação 
ao senhor e à Senadora Ana Amélia também, o que eu 
tenho feito desde que tivemos a solução do caso Paloc-
ci. Por que a gente não vai um pouco além e aproveita 
esse novo momento – e até tendo como Chefe da Casa 
Civil a Senadora, que saiu daqui nesses dias – para fazer 
uma lista de alguns pontos que conseguíssemos colocar 
como suprapartidários, capazes de serem defendidos 
por todos aqui, ou quase todos, unanimidade não existe, 
e pelo Poder Executivo também, em um diálogo cons-
truído entre os dois Poderes? Nós precisamos discutir 
o problema da reforma política e da moralização da po-
lítica, por exemplo. Será que a gente não consegue um 
conjunto de medidas que resolvam isso suprapartidaria-
mente? Segundo: a Presidenta lançou uma campanha 
pela erradicação da miséria. Será que a gente não tem 
condições de transformar isso em uma bandeira que não 
seja apenas dela, seja de todos nós – obviamente que, 
para isso, ela terá de ouvir algumas sugestões nossas e 
não poderá ser o programa como ela quer? O problema 
do futuro da economia brasileira que vai bem hoje, mas 
pode não ir daqui a alguns anos, porque estamos viran-
do um País baseado na exportação de bens primários e 
na importação de bens de alta tecnologia. Não tem futu-
ro o país que tem essa economia. Pode ter até um bom 
presente, pode ser a sétima economia do mundo hoje 
mas, pouco a pouco, os outros vão subir. Embora não 
subam para posições melhores, porque são pequenos, 
a verdade é que o nosso tamanho é que influi na nossa 
posição, eles vão subir do ponto de vista do produto que 
nos exportam e que nós importamos. Amanhã, muda-se 
a compra de soja do Brasil para outro país, mas a gente 
não consegue mudar a compra de equipamentos médi-
cos, por exemplo, de Israel para outro país, porque Israel 
é que exporta grande parte dos equipamentos médicos 
que a gente usa por aí. A própria educação. Por que a 
gente não consegue fazer um projeto suprapartidário 
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pela educação? Esses erros dos livros. Por que a gente 
não tenta fazer aqui, junto com o Governo, uma forma de 
que não aconteçam esses erros? Esses e outros pontos. 
Temos uma figura, como Aécio Neves, que acho que é 
capaz de entender e aceitar chegar a esses pontos. Não 
podemos colocar dez pontos, porque aí acaba, oposição 
e governo viram uma coisa só. Mas alguns pontos que 
sejam suprapartidários a gente poderia construir aqui. E o 
senhor é uma figura que poderia, de certa maneira, ajudar 
a costurar e a liderar isso, não só a escolha dos pontos, 
mas também com esse diálogo que o senhor tem com 
todos nós aqui e com a própria Presidenta, mesmo que 
o senhor não use, mesmo que o senhor não a procure, 
mesmo que o senhor não fale com ela, mas tem, pelo 
respeito que ela certamente lhe tem, poderia ser um ele-
mento central. E outros. Ontem, conversei isso aqui com 
o Presidente Fernando Collor. Com todo o passado que 
tive do outro lado em relação a ele, sempre, de repente, 
pode ser uma pessoa; o Itamar Franco, ninguém melhor 
que o Itamar Franco...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Está 
fazendo um belo trabalho na Comissão de Relações 
Exteriores. Coisa que até agora a Comissão nunca 
tinha feito.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Excelente trabalho. É verdade, nunca havia feito. Olha, 
eu fui Presidente lá alguns meses, poucos, porque saí 
do PT e tiraram a presidência corretamente, porque 
não devia continuar se não era mais do partido que 
me indicou. Mas S. Exª está fazendo um belo trabalho, 
inclusive com debates na segunda-feira e outros que 
estamos tendo na quinta-feira sobre a Rio+20. Então, 
aqui fica essa provocação para os dois Senadores: a 
Senadora Ana Amélia e o senhor. Vamos tentar cons-
truir um conjunto de temas que virem temas suprapar-
tidários, como, aliás, a estabilidade monetária virou. 
Não por aceitação num primeiro momento porque o 
PT ficou contra, mas terminou sendo obrigado a en-
tender que aquilo era uma posição correta. Tem outras 
coisas também que a gente poderia fechar um projeto 
suprapartidário, aproveitando a Ministra Gleisi que está 
lá e que tem bom diálogo aqui e alguns de nós que 
queremos ajudar o Brasil, como o senhor que sempre 
tenta ajudar o Brasil com seus discursos.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Assino 
embaixo do pronunciamento do Senador Cristovam 
Buarque, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª vem defendendo essa tese, se não me engano, 
desde o primeiro pronunciamento que fez há oito anos. 
Eu acho que está na hora de a gente parar de falar e 
fazer. Eu creio que o que está faltando é fazer.

Em primeiro lugar, ninguém quer sair na frente, 
porque quem sai na frente parece que está se exibin-
do, não sei o quê, meio que compromete.

Nós já fizemos, V. Exª sabe, um grupo, estive-
mos reunidos, mas não conseguimos levar adiante. 
O Senado melhorou muito nesse sentido. O Senado 
passado, com todo o respeito, tinha quase que mais 
de um terço de suplentes. Havia casos em que era o 
suplente de suplente, segundo suplente. E as pesso-
as ficaram muito interessadas, ou eram candidatas a 
prefeito, ou eram candidatas a governador. Isso aqui 
ficou um vazio em termos de realização. Mas acho que 
agora é a grande oportunidade.

Eu digo que, em primeiro lugar, repito, para mim 
é a questão da seriedade e da ética. Apenas termos 
um grupo que garanta a Presidenta na hora de fazer 
as coisas que ela tem cobertura aqui. Não pode nin-
guém do MDB ou do PT: se você fizer isso, nós não 
votamos. Não. Pode fazer que nós votamos. 

Segundo, é o que V. Exª está dizendo. Acho que 
nunca chegou um momento tão oportuno como este. 
Quer dizer, nunca o Ministério da Educação esteve em 
uma situação de tanto ridículo. Ridículo o negócio dos 
livros, que não tem explicação. Não tem lógica para 
explicar. E ridículo o negócio da campanha, que foi um 
negócio... Não podia ter entrado naquela. Não podia ter 
colocado o Governo numa situação daquela. Imagina 
se a campanha tivesse saído. Imagina se não tives-
se abortado. De repente, estamos na televisão e está 
aparecendo aquilo. É ridículo. Agora não precisa ser 
o Ministro da Educação, uma pessoa ilustre. Pode ser 
um Pedro Simon qualquer da vida, que não entende 
nada, para olhar aquilo e dizer: aquilo não dá, aquilo 
não serve nem para o meu filho, nem para o filho de 
ninguém. Não é daquela maneira que se quer fazer o 
negócio de respeitar a liberdade sexual, de parar com 
atropelos, com violência. Não é daquela maneira. E a 
Presidente teve competência. Ela foi e agiu e disse: 
“Meu governo não vai fazer orientação para opção se-
xual de a, de b ou de c”. Mas o Ministro não poderia 
colocar a Presidenta naquilo. Quer dizer, a Presidenta 
teve dois desgastes enormes e ridículos. O Ministro 
teve dois desgastes enormes e ridículos. 

Volto a repetir: como é que se explica que, no 
Ministério da Educação, numa matéria endereçada 
aos estudantes, o cara não saiba fazer uma conta de 
matemática? Está errada. Ali é fiscalização. Quantas 
pessoas fiscalizaram? Quem fiscalizou aquilo? “Ô 
João, você que estava coordenando, o que aconteceu 
aqui?” Eu tenho vontade de fazer isto: ir ao Ministério, 
encontrar com o Ministro e dizer: o senhor pode me 
chamar o cara que coordenou a fiscalização para ele 
me explicar o que aconteceu?
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Esta é a hora de V. Exª. Vamos nos reunir, mar-
car uma reunião.

O mal nosso, minha querida Ana Amélia, venho 
brigando aqui, mas não consigo... Em vez de fazermos 
sexta-feira e segunda-feira sem Ordem do Dia, ses-
são não deliberativa, fazermos sessões deliberativas 
segunda, terça, quarta, quinta e sexta. Por exemplo, 
agora marcamos como vai ser a agenda do mês que 
vem e votamos na agenda do mês que vem o que vai 
ser votado. O plenário aqui discute, e aí vamos discutir 
mês que vem. Enquanto não se discute a agenda... Não 
votou, não vai para casa; quer dizer, fica aqui. Votou 
em 20 dias, tem 10 dias para ir para casa. Votou em 25 
dias, tem cinco dias para ir para casa. Não votou, não 
vai. E aí a gente fica aqui. Eu disse: pode ser segun-
da, terça, quarta, quinta, sexta, sábado, domingo. Aí, 
alguém me deu um aparte, dizendo: Mas, Senador, o 
povo vai gozar da nossa cara; no domingo, todo mundo 
olhando para lá, e o Senado trabalhando. Eu acho que 
não. O povo vai dizer: mas mudaram as coisas. O que 
que isso? Senador, trabalhando no domingo!

Se nós fizéssemos isso, teríamos a continuidade 
de debater uma matéria. Por exemplo, hoje, o Cristo-
vam está levantando esse assunto. É muito importante, 
é muito importante. Hoje de tarde, vamos pegar esta 
sexta, este sábado, e vamos nos reunir para discutir 
essa matéria. Não, só vamos voltar terça-feira. Então, é 
sexta, é sábado, é domingo e é segunda e é terça-feira 
que vamos voltar aqui. Aí já tem a crise da escolha do 
novo Ministro, não sei o quê, e se esquece de tudo. Se 
pudéssemos fazer isso, em vez de terça, hoje, sexta-feira.

Então, é aquilo que eu digo, minha querida Ana 
Amélia, V. Exª vai ver como vai ser a sua vida: 1/3 no 
Senado, 1/3 no Rio Grande, e 1/3 em avião, esperan-
do, indo para lá, indo para cá. E a nossa vida? Nós 
poderíamos fazer o contrário: uma vez vai e fica, em 
vez de você ir a Lagoa Vermelha e voltar para cá, e na 
semana seguinte ir a Erechim e voltar para cá. Não, fica 
lá dez dias, vai a Lagoa Vermelha, Erechim, Vacaria, 
faz o que tem de fazer, volta e fica aqui. Não se conse-
gue isso. É triste eu dizer... Fui falar com alguém e ele 
me disse: “Está errado? Para mim está muito certo”. 
“Mas como está certo?” “Para mim está correto. Terça 
e quarta estou aqui, trabalhando aqui. Quinta de noite 
e sexta estou cuidando das minhas rádios e dos meus 
jornais. Sábado, domingo e segunda estou cuidando 
das minhas plantações de fruta”. Ele é o maior expor-
tador de frutas para a Europa. No fundo, todo mundo 
tem isso, o cara termina tendo uma ocupação lá fora e 
essa ocupação o impede de estar aqui. Mas acho que 
é hora. Inicie V. Exª. Vamos marcar uma reunião quem 
quiser. Vamos convidar a Senadora Gleisi. Acho que ela 
vem correndo conversar com a gente e estudar uma 

proposta de ideia em conjunto, em vez de falar anoni-
mamente. Você fala, fala, fala aqui, é uma maravilha, 
todo mundo bate palmas, mas não sobra nada, por-
que ninguém faz nada. Vamos nos reunir e fazer uma 
pauta. Vamos escolher três temas para levar adiante. 
É bom para o Congresso e é bom para o Presidente. 

Nesse sentido, V. Exª falou e concordo com o Pre-
sidente Collor pela primeira vez. Mas, na verdade, o que 
está acontecendo na Comissão de Relações Exterio-
res? De repente, estamos sabendo o que aconteceu 
no mundo árabe. De repente, estamos sabendo qual é 
o relacionamento do Brasil com a China. De repente, 
estamos sabendo como está o Mercado Comum Euro-
peu, como é que fica, como é que não fica. De repente, 
estamos debatendo como é participar do Conselho de 
Segurança, se valem a pena ou se não valem a pena as 
concessões ou não concessões. Isso nunca tinha sido 
feito na Comissão de Relações Exteriores. Isso nunca 
tinha sido feito na Comissão de Relações Exteriores!

E repare, segunda-feira, às cinco horas da tarde, 
um dia normalmente ridículo, em que ninguém aparece, 
e está todo mundo lá. Segunda-feira, às cinco horas 
da tarde e está todo mundo lá. E veja que o Presidente 
Fernando Collor não tem lá a simpatia de muita gente. 
Ele é uma pessoa que... O estilo dele, etc. e tal. Mas 
o assunto é importante, a atuação é importante. Ele 
está agindo com muita categoria e há recepção. Acho 
que vale a pena fazer isso.

Eu encerro, Sr. Presidente, agradecendo a tole-
rância de V. Exª. 

Eu rezo para a Presidente Dilma. Ela está nas minhas 
orações. Acho que para o Brasil é muito bom que ela dê 
certo. Gostei da declaração do Lula, gostei. Ela escolheu, 
decidiu na hora exata e agiu bem. Quer dizer, ele que ti-
nha mandado que não podia demitir, recuou. E o que acha 
sobre o futuro Ministro? O que acha sobre a escolha do 
novo Chefe da Casa Civil? Se a Ministra, se a Presidente 
escolheu, é porque está certo. Mas valeu a pena. 

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Requião.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti..

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 12 horas e 57 
minutos.)
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PARECER Nº 255, DE 2011

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 11, de 2011, primeiro sig-
natário o Senador José Sarney, que altera o 
procedimento de apreciação das medidas 
provisórias pelo Congresso Nacional.

Relator: Senador Aécio Neves

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) nº 11, de 2011, de auto-
ria do ilustre Senador José Sarney e outros Senhores 
Senadores, cuja ementa é acima transcrita.

A proposta estabelece a seguinte sistemática 
para tramitação das medidas provisórias:

a) publicada a matéria, a Câmara dos Deputados 
terá até cinquenta e cinco dias para apreciá-la, entran-
do a proposição em regime de urgência e sobrestando 
todas as demais deliberações legislativas da Casa após 
quarenta e cinco dias até que se ultime a votação;

b) aprovada a matéria pela Câmara dos Depu-
tados, ela será enviada ao Senado Federal, que terá 
igual prazo para concluir sua apreciação, aplicando-se o 
mesmo regime de urgência e sobrestamento da pauta;

c) havendo emendas no Senado Federal, a medi-
da provisória retomará à Câmara dos Deputados para a 
apreciação dessas, até o prazo final de vigência do ato;

d) caso a Câmara dos Deputados não examine a 
medida provisória no prazo, a matéria será remetida, 
no estado em que se encontrar, ao Senado Federal, 
que terá até cinquenta e cinco dias para apreciá-la, 

entrando a proposição em regime de urgência e so-
brestando todas as demais deliberações legislativas 
da Casa após quarenta e cinco dias, até que se ulti-
me a votação;

e) na hipótese do item anterior, a Câmara dos 
Deputados manifestar-se-á logo após a deliberação 
do Senado Federal, observado o prazo de vigência da 
medida provisória, quando poderá aprovar ou rejeitar a 
medida provisória e as emendas desta Casa, vedada 
a inclusão de novas emendas.

Além disso, a PEC extingue a necessidade de 
prorrogação do prazo de validade das medidas provi-
sórias, mantendo, entretanto, a sua vigência total em 
cento e vinte dias, e elimina a comissão mista encar-
regada de examinar as medidas provisórias e sobre 
elas emitir parecer.

Explicam os ilustres autores que a presente pro-
posta de emenda à Constituição tem por objetivo o 
aperfeiçoamento dos procedimentos de apreciação das 
medidas provisórias pelo Congresso Nacional, tendo 
em vista a preservação da legitimidade do processo 
legislativo. E lembram que a prática tem demonstrado 
que a atual sistemática de edição e análise das medi-
das provisórias restringe a atuação das duas Casas 
Legislativas no exame desse instrumento normativo 
que excepcionalmente confere ao Presidente da Re-
pública o poder de legislar, atribuindo-lhe função pró-
pria do Parlamento.

Registram, ainda, os signatários da proposta que 
a mudança mais significativa trazida é aquela que diz 
respeito aos procedimentos de tramitação das medi-
das provisórias no Congresso Nacional. Com efeito, 
durante o prazo de cento e vinte dias de vigência da 
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medida provisória as duas Casas Legislativas terão 
garantidas, de forma equânime, as suas prerrogativas 
no decorrer do processo legislativo.

A proposição recebeu três emendas.
A Emenda n° 1, de autoria do Senador Randolfe 

Rodrigues, pretende inserir a previsão de que a medida 
provisória somente terá força de lei após a aprovação 
de sua admissibilidade pelo Congresso Nacional, bem 
como disciplinar os procedimentos para tal.

A Emenda n° 2, do Senador Vital do Rêgo, busca 
estabelecer que as medidas provisórias que disponham 
sobre matéria orçamentária serão encaminhadas, pre-
viamente ao seu exame pelos Plenários das Casas do 
Congresso Nacional, à análise da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).

A Emenda n° 3, do Senador Pedro Simon, promo-
ve diversos ajustes na proposta, explicitando a restri-
ção de as medidas provisórias tratarem de mais de um 
tema e modificando os prazos para análise da matéria 
e os critérios para a sua admissibilidade.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, na forma do art. 356 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), proce-
der à análise da proposição quanto à sua admissibi-
lidade e mérito.

Do ponto de vista de sua admissibilidade, a Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 11, de 2011, pre-
enche o requisito do art. 60, I, da Constituição da 
República, sendo assinada por mais de um terço dos 
membros da Casa.

Ademais, a proposta observa a regra constitucio-
nal que veda emenda à Constituição na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado 
de sítio, que trate de matéria constante de proposta de 
emenda rejeitada ou havida por prejudicada na atual 
sessão legislativa e tenda a abolir a forma federativa do 
Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a 
separação dos Poderes e os direitos e garantias indivi-
duais (art. 60, I, e §§ 1°, 4º e 5° da Constituição e arts. 
354, §§ 1° e 2°, e 373 do Regimento Interno do Senado 
Federal – RISF). Também, não incorre na proibição pre-
vista no art. 371 do RISF, em razão de a proposta não 
visar à alteração de dispositivos sem correlação entre si.

No tocante ao mérito, já é consenso nesta Casa 
a necessidade de alteração das normas de tramitação 
das medidas provisórias estabelecidas pela Emenda 
Constitucional n° 32, de 2001, promulgada quando tí-
nhamos a honra de presidir a Câmara dos Deputados.

É certo que à época, a alteração da sistemática 
representou um grande avanço em comparação com 
a situação anterior, quando a reedição mensal das 
medidas provisórias, seu reduzido prazo de vigência 

de trinta dias e a obrigação de sua votação em ses-
sões conjuntas, na prática, impediam a sua votação 
e as eternizavam,

Ou seja, o que ocorria é que, efetivamente, o en-
tão vigente procedimento de tramitação de medidas 
provisórias possibilitava que o Poder Executivo legis-
lasse sem qualquer participação do Poder Legislativo 
no processo.

Impõe-se, entretanto, dar um passo adiante, nesse 
momento em que o país se encontra em plena estabi-
lidade institucional e a inovação legislativa não exige 
a urgência de tempos mais difíceis.

Trata-se, ademais, de, ao modificar a sistemática 
de tramitação das medidas provisórias, amadurecer a 
própria relação entre o Poder Executivo e o Congres-
so Nacional, ampliando a responsabilização mútua e 
a participação dos dois Poderes na elaboração legis-
lativa, como exige a Constituição.

Esse tema já foi objeto de inúmeras manifesta-
ções dos membros desta Casa. Os fatos recentes, 
quando medidas provisórias tiveram de ser votadas 
de afogadilho ou rejeitadas por esta Casa, por abso-
luta carência de tempo para discuti-las a contento, só 
reforçam o fato.

Assim, em primeiro lugar, é necessário recuperar 
uma ideia que já chegou a ser aprovada por unanimida-
de por esta Casa, quando, em 8 de fevereiro de 2006, 
votou, em segundo turno, a PEC n° 72, de 2005, cujo 
primeiro signatário foi o saudoso Senador Antonio Car-
los Magalhães e que foi também sugerida na emenda 
apresentada pelo Senador Randolfe Rodrigues.

Trata-se de prever que as medidas provisórias so-
mente terão força de lei depois de serem consideradas 
admitidas pelo Congresso Nacional. Caso contrário, 
a matéria passaria automaticamente a tramitar como 
projeto de lei em regime de urgência constitucional.

Adaptamos, aqui, o que previa aquela proposição 
e a Emenda n° 1.

Estamos propondo que a medida provisória de-
verá ter a sua admissibilidade apreciada por comis-
são mista permanente de Deputados e Senadores, 
em processo sumário, com recurso para o plenário do 
Congresso Nacional, ou, durante os períodos de re-
cesso, pela Comissão Representativa. E só após sua 
admissão adquirirá força de lei.

A existência de uma comissão mista é funda-
mental, uma vez que se trata de uma manifestação em 
nome do Poder Legislativo como um todo e, tendo em 
vista a urgência com que a matéria deve ser apreciada 
e a necessidade de vigorar, a partir daí com força de 
lei, não haveria como ouvir, separadamente, as duas 
Casas, quanto à admissibilidade.
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Admitida a medida provisória, entretanto, seria, 
sempre, cumprido o princípio constitucional de que as 
matérias de iniciativa do Poder Executivo têm a sua 
tramitação iniciada na Câmara dos Deputados, de for-
ma a manter a harmonia do texto magno e a assegurar 
o funcionamento do nosso sistema bicameral, que é 
cláusula pétrea da nossa Constituição, na medida em 
que é garantia da perenidade da Federação. Ou seja: 
a apreciação de mérito da medida provisória iniciar-
-se-ia sempre pela Câmara dos Deputados.

Impõe-se, daí, em nome do mesmo princípio, di-
vidir os prazos de tramitação desse tipo de ato entre 
as duas Casas do Congresso Nacional. Nessa divisão, 
estamos sugerindo, conforme, inclusive, já constava 
da citada PEC n° 72, de 2005, dar à Câmara dos De-
putados um prazo um pouco mais longo.

Procura-se, aqui, permitir que aquela que é a Casa 
iniciadora e mais numerosa possa se desincumbir de 
sua obrigação sem atropelos.

Essa alteração leva, também, à extinção da co-
missão mista ad hoc encarregada de dar parecer so-
bre as medidas provisórias, algo que a experiência já 
mostrou ser preciso, uma vez que esses colegiados 
nunca funcionaram a contento, sequer formalmente.

Tudo isso vai ao encontro da ideia presente na 
PEC ora em análise, bem como do objetivo de seus 
eminentes autores.

Parece-nos necessário, entretanto, inclusive como 
forma de homenagear o sistema bicameral, alterar a 
sistemática adotada na proposta, promovendo, de for-
ma completa, a divisão de prazos entre a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal.

Trata-se de dar às medidas provisórias tratamento 
similar àquele adotado pela Carta Magna aos projetos 
de lei que, se rejeitados em uma Casa Legislativa, não 
vão à outra. Assim, não votar uma medida provisória 
no prazo estipulado para tal, se traduzir-se-ia exata-
mente em rejeitá-la.

Ou seja, o que se propõe é que, como tem lu-
gar com todas as demais proposições legislativas, a 
tramitação das medidas provisórias em cada Casa do 
Congresso Nacional seja autônoma, representando 
um ciclo completo.

Mantém-se a previsão do sobrestamento da pau-
ta, caso a Câmara dos Deputados não vote a matéria 
em quarenta e cinco dias e o Senado Federal em trinta 
e cinco. Ou seja: o sobrestamento contemplaria o não 
cumprimento de prazos, em cada Casa isoladamen-
te, e não como é hoje, com prazo de sobrestamento 
comum às duas Casas.

Além disso, estamos também propondo, como for-
ma de permitir maior flexibilidade para as Casas Legis-
lativas, que o sobrestamento da pauta não se aplique a 

matérias que também estiverem em regime de urgência 
constitucional (art. 64, da Constituição Federal).

Adapta-se, também, o texto do § 10 do art. 62 da 
Constituição, para nele incluir a hipótese de inadmissi-
bilidade das medidas provisórias e para padronizá-lo 
com a redação dos arts. 60, § 5°, e 67.

Finalmente, aqui buscando inspiração no que 
propõe o Senador Paulo Bauer, em sua PEC n° 8, de 
2011, estamos incorporando algumas restrições ao 
âmbito material das medidas provisórias, vedando a 
edição dessa espécie normativa sobre criação ou trans-
formação de cargos, empregos ou funções públicas e 
criação ou transformação de Ministérios e órgãos e 
entidades públicas.

Trata-se de matérias que, com certeza, podem 
ser apreciadas através de projeto de lei, nada haven-
do nelas que demande o processo excepcionalíssimo 
das medidas provisórias.

Temos a certeza de que a aprovação desta PEC 
irá, de um lado, assegurar o adequado papel desta Casa 
na apreciação das medidas provisórias, sem, de forma 
alguma, minimizar o da Câmara dos Deputados, como 
Casa iniciadora, e, de outro, fazer com que a relação 
entre os Poderes Legislativo e Executivo evolua para 
outro patamar, no qual a autonomia e a convivência 
harmônica sejam reforçadas.

Com relação à Emenda n° 1, conforme já comen-
tado acima, seu conteúdo é incorporado ao substituti-
vo, restando, então, prejudicada, apesar de ter o seu 
objetivo acolhido no mérito.

Já no tocante à Emenda nº 2, ainda que reco-
nhecendo a justeza da preocupação expressada pelo 
seu ilustre autor, não nos parece que a sistemática 
lá prevista se harmonize com o procedimento que se 
pretende implementar para o exame das medidas pro-
visórias. A manutenção da análise da espécie norma-
tiva pela CMO, quando tratar da abertura de crédito 
extraordinário, acabará obrigando a atrasos em sua 
tramitação.

Quanto à Emenda nº 3, estamos acolhendo-a 
parcialmente, para vedar a edição de medidas provi-
sórias que tratem de mais um assunto, ampliar o prazo 
que a comissão mista permanente terá para deliberar 
sobre a sua admissibilidade e para explicitar que o 
recurso a essa decisão terá que ser assinado por, no 
mínimo, um quarto dos membros de cada Casa do 
Congresso Nacional.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 11, de 2011, na 
forma do seguinte substitutivo, restando prejudicada 
as Emenda nºs 1 e 2 e rejeitada a Emenda nº 2:
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Emenda nº  - CCJ (Substitutivo) 
Proposta de Emenda à Constituição  

nº 11, de 2011

Altera o procedimento de apreciação 
das medidas provisórias pelo Congresso 
Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 62 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, que terão força de lei 
depois de aprovada a sua admissibilidade, 
devendo submetê-las de imediata ao Con-
gresso Nacional.

§ 1º É vedada a edição de medidas pro-
visórias que versem sobre mais de um assunto 
e sobre matéria:

I– ...........................................................
e) criação ou transformação de cargos, 

empregos ou funções públicas;
f) criação ou transformação de Ministé-

rios e órgãos e entidades públicas,
...............................................................
§ 3º As medidas provisórias admitidas 

na forma do § 5º, ressalvado o disposto nos 
§§ 11 e 12, perderão eficácia, desde o início 
de sua vigência, devendo o Congresso Na-
cional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas delas decorrentes, se não 
forem aprovadas:

I– pela Câmara dos Deputados no pra-
zo de sessenta dias contado de sua admis-
sibilidade;

II– pelo Senado Federal no prazo de cin-
quenta dias contado de sua aprovação pela 
Câmara dos Deputados;

II– pela Câmara dos Deputados para 
apreciação das emendas do Senado Federal 
no prazo de dez dias contado de sua aprova-
ção por essa Casa.

§ 4º Os prazos a que se refere o § 3º 
suspendem-se durante os períodos de recesso 
do Congresso Nacional.

§ 5º A medida provisória somente terá 
força de lei depois de aprovada a sua admis-
sibilidade por comissão mista permanente 
de Deputados e Senadores, observado o se-
guinte:

I– a comissão terá cinco dias úteis con-
tados da publicação da medida provisória para 
se manifestar;

II - da decisão da comissão cabe re-
curso, sem efeito suspensivo, ao plenário do 
Congresso Nacional, assinado por um quarto 
dos membros de cada uma de suas Casas, 
que deverá ser protocolado até dois dias úteis 
após a decisão;

III - o Congresso Nacional será convoca-
do, no prazo de três dias úteis para, em sessão 
conjunta, apreciar o recurso, que constará da 
ordem do dia com prioridade sobre os demais 
itens, sendo considerado desprovido se não 
apreciado nesse prazo;

IV– se a comissão não se manifestar no 
prazo a que se refere o inciso I, a decisão sobre 
a admissibilidade transfere-se para o plenário 
do Congresso Nacional, que será convocado, 
no prazo de três dias úteis, para se manifes-
tar, em sessão conjunta, após o que, também 
não havendo decisão, considera-se inadmitida 
a medida provisória;

V– se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, caberá à Comissão Representativa de 
que trata o § 4º do art. 58 apreciar a admissibi-
lidade, em única instância, no prazo de cinco 
dias úteis contados da publicação da medida 
provisória, após o qual, não havendo decisão, 
essa será considerada inadmitida;

VI– se a medida provisória não for admi-
tida, será ela transformada em projeto de lei 
em regime de urgência, na forma do § 1º do 
art. 64, com tramitação iniciada na Câmara 
dos Deputados.

§ 6º Se, no caso dos incisos I e II do § 3º, 
a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
não se manifestarem, respectivamente, em até 
quarenta e cinco e trinta e cinco dias, a medi-
da provisória entrará em regime de urgência, 
sobrestando todas as demais deliberações 
legislativas da respectiva Casa, com exceção 
das que tenham prazo constitucional determi-
nado, até que se ultime a votação.

...............................................................
§ 8° As medidas provisórias, após a sua 

admissibilidade, terão sua votação iniciada na 
Câmara dos Deputados.

...............................................................
§ 10. É vedada a reedição, na mesma 

sessão legislativa, de matéria constante de 
medida provisória que tenha sido inadmitida, 
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que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido 
sua eficácia por decurso de prazo.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Revogam-se os §§ 7º e 9º do art. 62 da 
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação, aplicando-se às me-
didas provisórias que venham a ser editadas após a 
sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de maio de 2011. – Se-
nador Eunício Oliveira, Presidente – Senador Aécio 
Neves, Relator.

COMPLEMENTAÇÃO AO PARECER  
N° 255, DE 2011

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição no 11, de 2011, primeiro sig-
natário o Senador José Sarney, que altera a 
procedimento de apreciação das medidas 
provisórias pelo Congresso Nacional.

Relator: Senador Aécio Neves

I – Relatório

Na reunião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) do dia 13 de abril de 2011, apre-
sentamos o nosso relatório à Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) n° 11, de 2011, de autoria do Ilustre 
Senador José Sarney e outros Senhores Senadores, 
cuja ementa é acima transcrita, concluindo pela apro-
vação da matéria, na forma de substitutivo.

Na mesma reunião, foi concedida vista coletiva 
da matéria, nos termos regimentais.

Em seguida, na reunião do dia 4 de maio de 
2011, o eminente Senador José Pimentel apresentou 
voto em separado concluindo pela aprovação do texto 
original da PEC n° 11, de 2011.

Posteriormente, foi apresentada a Emenda n° 4, 
do Senador Romero Jucá.

II – Análise

Após os debates preliminares feitos sobre a ma-
téria, passamos a fazer contatos com Senadores de to-
dos os partidos, na busca de se chegar a um consenso 
sobre a matéria, para que possamos ter uma proposta 
que represente o pensamento de toda a Casa.

Nessa direção, estamos apresentando a presente 
complementação de nosso relatório, fazendo algumas 
modificações no substitutivo então apresentado.

Como principal alteração, estamos propondo 
que seja mantida a vigente norma constitucional que 

prevê que a medida provisória tem força de lei a partir 
de sua publicação.

Passa-se a exigir, entretanto, que, após a sua 
edição, a matéria seja remetida a uma comissão mis-
ta permanente de doze Deputados e doze Senadores 
para o exame de sua admissibilidade, no prazo de 
dez dias.

Se a admissibilidade for deferida ou se a comis-
são não se manifestar no prazo, a medida provisória 
continuará a sua tramitação normal em cada Casa do 
Congresso Nacional. No entanto, se ela for conside-
rada inadmitida, perderá a eficácia, desde a sua edi-
ção e será transformada em projeto de lei em regime 
de urgência.

Além disso, como forma de assegurar a homo-
geneidade temática desse tipo de matéria, prevê-se a 
medida provisória e o projeto de lei de conversão não 
conterão matéria estranha a seu objeto ou a este não 
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão.

Finalmente, estamos excluindo a limitação ao 
âmbito material das medidas provisórias, que tínha-
mos inicialmente proposto.

Com essas alterações, continuamos acolhendo 
parcialmente as Emendas n°s 1 e 3, na forma do subs-
titutivo, e rejeitando a Emenda n° 2, pelos mesmos 
motivos anteriormente externados.

Com relação à Emenda n° 4, ela, efetivamente, 
traduz, em boa parte, os resultados do acordo que re-
sultou nas alterações aqui acolhidas, Assim, é, também, 
parcialmente incorporada ao substitutivo.

Esperamos que, com essas alterações, possa-
mos chegar a um ponto comum sobre essa matéria, 
permitindo a harmonia entre as Casas legislativas e 
o relacionamento adequado entre os Poderes Legis-
lativo e Executivo.

III– Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 11, de 2011, na 
forma do seguinte substitutivo, restando parcialmente 
acolhidas as Emenda n°’ 1, 3 e 4 e rejeitada a Emen-
da n° 2:

EMENDA N° 1– CCJ (SUBSTITUTIVO) 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

N° 11, DE 2011

Altera o procedimento de apreciação 
das medidas provisórias pelo Congresso 
Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
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Art. 1° O art. 62 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 62. .................................................
...............................................................
§ 3° As medidas provisórias, ressalvado 

o disposto nos §§ 11 e 12, perderão eficácia, 
desde o inicio de sua edição, devendo o Con-
gresso Nacional disciplinar, por decreto legis-
lativo, as relações jurídicas delas decorrentes, 
se forem consideradas inadmitidas na forma 
do § 3º ou se não forem aprovadas:

I– pela Câmara dos Deputados no prazo 
de cinquenta dias contado de sua admissibi-
lidade ou de final do prazo a que se refere o 
inciso I do § 5°;

II– pelo Senado Federal no prazo de qua-
renta e cinco dias contado de sua aprovação 
pela Câmara dos Deputados;

III– pela Câmara dos Deputados para 
apreciação das emendas do Senado Federal 
no prazo de quinze dias contado de sua apro-
vação por essa Casa.

§ 4° Os prazos a que se referem os §§ 
3° e 5º suspendem-se durante os períodos de 
recesso do Congresso Nacional.

§ 5° Preliminarmente ao seu exame pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede-
ral, as medidas provisórias serão submetidas 
a uma comissão mista permanente de doze 
Deputados e doze Senadores, para o juízo pré-
vio de admissibilidade, observado o seguinte:

I– a comissão terá dez dias contados 
da publicação da medida provisória para se 
manifestar;

II– se a comissão não se manifestar no 
prazo a que se refere o inciso I, a decisão sobre 
a admissibilidade transfere-se para o plenário 
de cada Casa do Congresso Nacional, a ser 
feita no momento de sua apreciação;

III– se a medida provisória não for admi-
tida, será ela transformada em projeto de lei 
em regime de urgência, na forma do § 10 do 
art. 64, com tramitação iniciada na Câmara 
dos Deputados.

§ 60 Se, no caso dos incisos I e II do § 
3°, a Câmara dos Deputados e o Senado Fe-
deral não se manifestarem, respectivamente, 
em até quarenta e trinta e cinco dias, a medi-
da provisória entrará em regime de urgência, 
sobrestando todas as demais deliberações 
legislativas da respectiva Casa, com exceção 
das que tenham prazo constitucional determi-
nado, até que se ultime a votação.

...............................................................
§ 8° As medidas provisórias, após a sua 

admissibilidade ou o final do prazo a que se 
refere o inciso I do § 5°, terão sua votação ini-
ciada na Câmara dos Deputados.

...............................................................
§ 10. É vedada a reedição, na mesma 

sessão legislativa, de matéria constante de 
medida provisória que tenha sido inadmitida, 
que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido 
sua eficácia por decurso de prazo.

...............................................................
§ 13. A medida provisória e o projeto de 

lei de conversão não conterão matéria estra-
nha a seu objeto ou a este não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão.” (NR)

Art. 2° Revogam-se os §§ 7° e 9° do art. 62 da 
Constituição Federal.

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação, aplicando-se às me-
didas provisórias que venham a ser editadas após a 
sua publicação.

Sala da Comissão, 11 de maio de 2011. – Sena-
dor Eunício Oliveira, Presidente  – Senador Aécio 
Neves, Relator.
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1 – Walter Pinheiro
2 – Cristovam Buarque
3 – João Pedro
4 – Geovani Borges
5 –  Gleisi Hoffmann
6 – Ricardo Ferraço

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR  
JOSÉ PIMENTEL, NA COMISSÃO 

 DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

I – Relatório

Para maior celeridade dos nossos trabalhos, ma-
nifesto minha adesão à parte descritiva do relatório do 
Senador Aécio Neves (PSDB – MG), da qual constam 
a suma da proposição e o registro das emendas a ela 
oferecidas, acrescentando-lhe, tão-somente, que, uma 
vez lido o documento na reunião desta Comissão, ocor-
rida em 13 de abril próximo passado, a Presidência 
concedeu vista coletiva sobre a matéria, nos termos do 
art. 132, § 1º do Regimento Interno do Senado Federal. 
Como não concordo com a análise e as conclusões de 
Sua Excelência, apresento, nesta oportunidade, voto 
em separado, nos termos do inciso I do § 6º do mesmo 
art. 132 do Regimento Interno.

II – Análise

Endosso, preliminarmente, as assertivas do Sena-
dor Aécio Neves (PSDB – MG) acerca da competência 
desta Comissão para examinar a proposição bem como 
sobre os pressupostos de admissibilidade.

Tem sido recorrente o debate, no Congresso 
Nacional, sobre o instituto das medidas provisórias. E 
as conclusões, no curso do procedimento legiferante, 
apontam para direções as mais variadas, contemplan-
do preocupações as mais distintas.

A única matéria que, desde a promulgação da 
Constituição Federal, logrou converter-se em ato nor-
mativo a esse respeito foi a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 1, de 1995, apresentada na inaugu-
ração da 50ª Legislatura, que tinha o então Senador 
Esperidião Amin como primeiro signatário. A promul-
gação da Emenda Constitucional nº 32, em 11 de se-
tembro de 2001, oriunda dessa proposta, não foi um 
processo expedito e fácil. Com efeito, quem verificar 
a sua tramitação, observará ali solicitação formulada 
em 12 de setembro de 1995, pelo Senador Roberto 
Requião (PMDB – PR), para que a matéria já fosse 
prontamente inserida em Ordem do Dia. A votação 
desse requerimento foi postergada até 7 de maio de 
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1996, ocasião em que o Senador Roberto Requião 
pediu a sua retirada, ante o compromisso de criação 
de uma comissão especial para reexaminá-la, visan-
do a construção de um consenso em torno do tema.

A inusitada solução não fora gratuita. Derivou do 
constrangimento da base governista, em face da injus-
tificável postergação da votação de um requerimento 
formulado pelo Senador Eduardo Suplicy (PT – SP), 
a fim de que o Projeto de Lei n° 13, de 1991 (Comple-
mentar) fosse submetido à apreciação do Plenário. Essa 
proposição também tratava da regulação da edição de 
medidas provisórias, com base no parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal. Fora apresentada pelo 
então Ministro da Justiça do Governo Fernando Henri-
que Cardoso, Nelson Jobim, quando ainda membro da 
Câmara dos Deputados. O referido projeto encontrava-
se no Senado Federal desde 26 de março de 1991 e 
no início da legislatura seguinte ainda estava pendente 
de apreciação, o que motivou o requerimento do Sena-
dor Eduardo Suplicy (PT – SP). Finalmente, em 29 de 
agosto dc 1996 a maioria governista explicitou a posição 
do governo, repudiando, definitivamente, a inclusão da 
matéria em pauta. Ou seja, cinco anos após a leitura de 
uma proposição apresentada por um jurista de escol, 
ministro de Estado da pasta da Justiça, o próprio go-
verno de que fazia parte o autor se mobiliza para evitar 
a aprovação de um simples requerimento da Oposição, 
que pedia a votação do projeto.

É importante registrar que o relator da menciona-
da PEC; Senador Josaphat Marinho (PFL – BA), reno-
vou, no âmbito da dita comissão especial, o relatório 
que já apresentara anteriormente perante a CCJ. A 
maioria governista, contudo, fez prevalecer o voto em 
separado do Senador José Fogaça (PMDB – RS), o 
qual serviu de supedâneo para a Emenda Constitucio-
nal n° 32, de 2001, ora objeto de tantas críticas.

Na verdade, como dito, o problema de regulamen-
tar a edição e a tramitação das medidas provisórias tem 
sido tormentoso, desde a adoção desse instrumento 
na Constituição Federal de 1988. A cada tentativa, por 
emenda constitucional ou por mudanças regimentais, 
novos problemas surgem, fazendo com que esta ques-
tão, de magna relevância, ocupe o tempo e demande 
o esforço de deputados e senadores.

Isso, contudo, não deve nos impelir à fuga do de-
bate sobre a temática. Na primeira sessão legislativa 
da legislatura anterior, em aparte ao então Senador 
Marconi Perfilo (PSDB-GO), no Plenário, o Senador 
Fernando Collor (PTB-AL) sustentou, com a experi-
ência de ex-Presidente da República, que, os tempos 
atuais não permitem que o Poder Executivo prescinda 
do uso de medidas cautelares legislativas anômalas. É 
preciso que se encontre uma saída contra o uso imo-

derado e abusivo dessas medidas, afirmou, ainda, o 
representante do Estado de Alagoas.

Evidentemente– e não poderia ser de outra for-
ma– Governo e Oposição tendem a ter posições dife-
rentes em relação ao tema. Mas esse fato não pode 
se transformar em obstáculo a que se encontre um 
caminho, um meio termo, aristotélico, capaz de dirimir 
o conflito, levando em consideração, sobretudo, razões 
de Estado e não de governo.

De pronto, registramos que, mesmo quando esti-
vemos na Oposição, não abrimos mão de uma questão 
de principio: as medidas provisórias devem ter eficácia 
de lei desde a sua edição (ex tunc). Posição diferente 
parecem ter aqueles que, quando governo, defendiam 
essa tese e, agora, do outro lado, a repudiam. Difícil 
imaginar o que sustentariam se, eventualmente, retor-
nassem à chefia do Executivo.

Permitam-nos ilustrar a relevância desse princípio 
com um único exemplo que cremos ser bastante para 
justificar nosso entendimento. O art. 3° da Medida Pro-
visória n° 542, de 1995, que dispôs sobre o Plano Real, 
estabeleceu, que a emissão da nova moeda estaria 
previamente vinculada às reservas internacionais equi-
valentes, conversíveis em dólares dos Estados Unidos 
da América, acrescendo que, para tanto, a paridade a 
ser obedecida, para fins de equivalência, seria de um 
dólar dos EUA para cada real emitido.

Se -- apenas para argumentar -- essa norma só 
tivesse alcançado a sua eficácia três dias após a sua 
edição, simplesmente não teria sido possível a implan-
tação do novo sistema monetário nacional. O País teria 
quebrado antes.

A tese de atribuição de eficácia de lei à medida 
provisória após o crivo de admissibilidade de uma co-
missão parlamentar procura sua justificação na com-
binação de argumentos falaciosos. Invocam seus de-
fensores, o princípio de separação de poderes -- forte 
no sistema presidencialista de governo -- e o pressu-
posto de existência de maioria parlamentar para que 
o governo possa avocar o poder de legislar em subs-
tituição ao Parlamento.

Esquecem esses – ou deliberadamente omitem– 
que o sistema de separação de poderes não é rígido. Há 
imbricação funcional entre os poderes de Estado no pre-
sidencialismo. Daí preferirem muitos a expressão “freios 
e contrapesos” (checks and balances) ou, na esteira do 
Senador Marco Maciel, o conceito de “equipotência de 
poderes”. Com efeito, se analisarmos o art. 68 da Cons-
tituição Federal veremos que é possível e absolutamente 
lícito o Congresso Nacional delegar poderes legislativos 
ao chefe do Poder Executivo, sem necessidade impe-
rativa de o Congresso Nacional ter de apreciar a poste-
riori a legislação adotada pelo Presidente da República. 
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Trata-se de uma delegação legislativa, cujos resultados 
não se sujeitam a controles parlamentares. O § 3° desse 
artigo estipula que a ratificação congressual só ocorrerá 
se a resolução do Congresso Nacional, por meio da qual 
o poder diferante é outorgado na forma do § 2°, dispu-
ser nesse sentido. Vale anotar que as duas últimas leis 
delegadas adotadas pela União, a saber, as de n° 12 e 
13, de 1992, resultaram da Resolução n° 1; de 1992, do 
Congresso Nacional, que não previu a submissão dos 
textos legai elaborados pelo Presidente da República à 
posterior aquiescência congressual.

Aliás, no Estado de Minas Gerais, esse expedien-
te – vale dizer, a inexistência de prerrogativa de veto 
legislativo –  vem sendo adotado com regularidade. 
Em 12 de dezembro de 2002, foi editada a Resolução 
n° 5.210; em 15 de dezembro de 2006, a Resolução 
n° 5.294; e em 20 de dezembro de 2010, a Resolução 
n° 5.341. Por tais diplomas, concederam-se ao Gover-
nador do Estado várias delegações para elaborar leis 
dispondo sobre a estrutura administrativa daquele ente 
federado, incluída ampla autorização para a criação 
de órgãos e cargos. Tudo sem nenhum controle por 
via de ratificação ulterior pela assembléia legislativa.

É importante observar, também, que todas es-
sas resoluções foram editadas em final de legislatura, 

para uso por um novo governo, no curto interregno que 
antecede a instalação da nova legislatura. Isso eviden-
cia a inexistência de uma relação fiduciária entre os 
legisladores que deveriam outorgar o poder de legislar 
ao chefe de executivo – que lhes caberia controlar e 
fiscalizar – e o governador que, ao fim e ao cabo, faz 
uso desse poder.

Por outro lado, não é certo que, no sistema par-
lamentarista de governo, a ação legislativa do Exe-
cutivo pressupõe, sempre, a existência da maioria 
parlamentar. Na Alemanha, típico modelo de repúbli-
ca parlamentarista, durante o chamado “Estado de 
Emergência Legislativa” ocasião em que o chanceler 
(primeiro-ministro) legisla em substituição à Câmara 
dos Deputados -- o pressuposto fático é exatamente 
a inexistência da maioria parlamentar (CF. art. 81, Lei 
Básica da República Federal da Alemanha).

Diante das críticas mais variadas sobre o uso – ou 
abuso– na edição de medidas provisórias no sistema 
político brasileiro, apresentamos um breve quadro sobre 
o quantitativo de MPs editadas após a Constituição de 
1988 para identificação de algum padrão recorrente. 
De 1989 a 2010 é possível contar um total de 1.116 
medidas provisórias, o que dá uma média de 51 me-
didas provisórias por ano.
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No atual governo, não obstante ainda estejamos 
no início de uma gestão, nos quase cento e vinte dias 
de administração, foram editadas apenas oito medidas 
provisórias. Isso projeta um montante anual de edição 
de MPs de cerca de apenas trinta e três atos norma-
tivos dessa natureza. Uma queda muito significativa, 
se compararmos com o padrão apurado.

Outro aspecto interessante a merecer registro é a 
total inércia do Congresso Nacional quanto ao exercício 
de sua função de editar competente decreto legislativo 
para disciplinar as relações jurídicas decorrentes de 
rejeição ou perda dc eficácia de medida provisória, to-
das as vezes em que esses eventos ocorreram.

O debate atualmente instaurado no Congresso 
tem como pontos centrais o trancamento da pauta le-
gislativa por um longo período e o pouco tempo des-
tinado ao Senado Federal para análise e deliberação 
das medidas provisórias. Esses devem ser os focos de 
discussão, sob uma perspectiva equilibrada, longe das 
paixões políticas. A Proposta de Emenda à Constitui-
ção n° 11, de 2011, que tem como primeiro signatário 
o Presidente José Sarney, tenta enfrentar estas duas 
questões. A lógica que permeia a proposição é levar 
para a Constituição o que ocorre na prática, com algu-
mas inovações. Neste sentido, propõe-se que Câmara 
dos Deputados e Senado Federal tenham, cada qual, 
cinqüenta e cinco dias para análise da MP, restan-
do ainda dez dias para apreciação de emendas pela 
Casa de origem. Advoga-se ainda que o trancamento 
da pauta ocorra nos últimos quinze dias de tramitação 
em cada Casa — o que representaria um avanço para 
o Senado. Isto garantiria um prazo bastante razoável 
para a deliberação do Senado Federal, bem como im-
pediria que as medidas provisórias aqui chegassem já 
trancando a pauta legislativa ordinária.

Não se vislumbra na proposta qualquer tenta-
tiva de subtrair prerrogativas do Poder Executivo ou 
de inviabilizar o uso deste instrumento. O conflito que 
poderia surgir na discussão desta matéria está con-
centrado na relação entre Câmara dos Deputados e 
Senado Federal. O substitutivo oferecido pelo relator 
está permeado por outra lógica. Há um claro viés de 
conflito entre Governo e Oposição na proposta apre-
sentada. O foco do debate muda totalmente de direção, 
deixando de ser um debate institucional entre as duas 
Casas e passando a ser uma disputa política polariza-
da pelo facciosismo.

Ademais, o relator propõe ampliar o arrolamento 
das matérias em que se veda ao Executivo a prerro-
gativa de editar medidas provisórias, aditando-lhe a 
interdição do uso desse instrumento para criação ou 
transformação de cargos, empregos, funções públicas, 
órgãos e entidades públicas. Apesar de se reconhecer 

que, por vezes, houve abuso desta iniciativa por parte 
de todos os governos, não se observa um argumento 
razoável para limitá-la. O juízo de urgência e relevância 
é eminentemente político, quer quando de sua edição 
pelo Poder Executivo, quer quando de sua apreciação 
pelo Congresso Nacional. Só é residualmente jurídico, 
conforme tem assinalado o Supremo Tribunal Federal, 
quando esses aspectos são aferíveis por critérios ob-
jetivos à luz do ordenamento jurídico. Recentemente, 
a Presidente da República editou uma medida provi-
sória (MP n°527, de 2011) para criar uma secretaria 
especial de aeroportos, mas enviou ao Congresso 
Nacional projeto de lei (Mensagem Presidencial n° 85, 
de 2011), dispondo sobre a criação de uma outra se-
cretaria especial, destinada às questões de interesse 
das micro e pequenas empresas. O que motivou essas 
ações discrepantes foi justamente uma análise política 
de urgência e relevância dos temas.

III – Conclusão

Assim, por todo o exposto concluímos pela apro-
vação total da Proposta de Emenda à Constituição n° 
11, de 2011.

Sala das Reuniões, de maio de 2011. – Senador 
José Pimentel.

LEGISLAÇÂO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

TÍTULO IV 
Da Organização aos Poderes

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO

....................................................................................

Seção VIII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO

....................................................................................

Subseção II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;
....................................................................................
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§ 1° A Constituição não podará ser emendada na 
vigência de Intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.
....................................................................................

§ 3°  A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmera dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;
II - o vote direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa.
....................................................................................  

Subseção III 
Das Leis

....................................................................................
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, a Pre-

sidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato 
ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual perí-
odo a vigência de medida provisória que, no prazo de 
sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a 
sua votação encerrada nas duas Casas da Congres-
so Nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)
....................................................................................

§ 9° Caberá à comissão mista de Deputados e 
Senadores examinar as medidas provisórias e sobre 
elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em 
sessão separada, pelo plenário de cada uma das Ca-
sas do Congresso Nacional. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 32, de 2001)

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão le-
gislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada 
ou que tenha perdido sua eficácia cor decurso de prazo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunas Superiores terão inicio 
na Câmara dos Deputados.

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar ur-
gência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ 2° Se, no caso do § 1°, a Câmara dos Deputa-
dos e o Senado Federal não se manifestarem sobre a 
proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta 
e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais delibe-
rações legislativas da respectiva Casa com exceção 
das que tenham prazo constitucional determinado, até 
que se ultime a votação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 32 de 2001)

§ 3° A apreciação das emendas do Senado Fe-
deral pela Câmara dos Deputados far-se-à no prazo 
de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no 
parágrafo anterior.

§ 4° Os prazos do § 2° não correm nos períodos 
de recesso do Congresso Nacional, nem se aplicam 
aos projetas de código.
....................................................................................

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejei-
tado somente poderá constituir objeto de novo projeto, 
na mesma sessão legislativa, mediante proposta de 
maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas 
do Congresso Nacional.
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL  
N° 32, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 
61, 62, 64. 66, 84, 88 e 246 de Constituição 
Federal, e dá outras providências.
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Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23147 



23148  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23149 



23150  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23151 



23152  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23153 



23154  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23155 



23156  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23157 



23158  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23159 



23160  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23161 



23162  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23163 



23164  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23165 



23166  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23167 



23168  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23169 



23170  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23171 



23172  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23173 



23174  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23175 



23176  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23177 



23178  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23179 



23180  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23181 



23182  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23183 



23184  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23185 



23186  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23187 



23188  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23189 



23190  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23191 



23192  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23193 



23194  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23195 



23196  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23197 



23198  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23199 



23200  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23201 



23202  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23203 



23204  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23205 



23206  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23207 



23208  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23209 



23210  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23211 



23212  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23213 



23214  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23215 



23216  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23217 



23218  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23219 



23220  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23221 



23222  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23223 



23224  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23225 



23226  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23227 



23228  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23229 



23230  Sábado 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 11  23231 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
- vago*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).



8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br

2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (3)

 
 1.   
 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (5)  1.  Gim Argello   (DF)   (5) 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - IV CONFERÊNCIA DE PREFEITOS DA C40
Finalidade: Representar o Senado Federal na IV Conferência de Prefeitos da C40, que acontecerá em São
Paulo, no período de 30 de maio a 3 de junho de 2011. 

(Requerimento nº 588, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Inácio Arruda, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 31.05.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 068/2011 - GLDBAG).
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (10)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



                 
                  

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  VAGO    (5,6)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 
TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



                         
                     

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
VAGO    (5)

João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Mário Couto   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (8)

João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (11)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  19/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN
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Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
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